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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONINA DO NORTE-CE 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 25.01.07.F5F-01 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 2025.01.28.01-PE 

PREAMBULO 
Torna-se público que o(a) Município de Antonina do Norte-CE, por meio do(a) Pregoeiro e equipe 
de apoio, sediado(a) Rua João Batista Arrais, n° 08 - Centro - Antonina do Norte-CE, realizará 
licitação, na modalidade PREGAO, na forma ELETRÔNICA, tipo Menor preço - POR LOTE, 
Mode 1.)isputa: A BERT", ncs torrT= da r.° 14.1'33, dc.: 1° abril do 2021, do Docrcto 
Municipal n° 001 de 02 de Janeiro de 2024, observados os termos da Lei Complementar n o 123, 
de 14 de dezembro de 2006, assim como as demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com 
as condições estabelecidas neste Fciital A presente licitação sera reali7ada no ambiente da 
plataforma eletrônica: www.licitacaoantoninadonorte.com.br.

1. As propostas iniciais e documentos de habilitação deverão ser encaminhados, 
EXCLUSIVAMENTE por meio eletrônico, para o 
www.licitacaoantoninadonorte.com.br, conforme data e horário: 

PROPOSTAS: até dia 18 de fevereiro de 2025, As07h00m1n 
ABERTURA DA SESSÃO: Dia 18 de fevereiro de 2025, is 09h00min. 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 

seguinte endereço: 

1.1. Referencia de tempo. Todas as referências de tempo no Editai, nu aviso e durante a 
sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasilia - DF. 

2. OBJETO 
2.1. 0 objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTICIOS 
DESTINADOS A COMPOR A MERENDA ESCOLAS DA REDE DE ENSINO DO MUNICÍPIO 

ANTONiNA DO NORTE-CE, conforme condições, quaniidades e exigências estabeiecicias 
neste Edital e seus anexos. 
2.2. 0 objeto esta fundamentado no Estudo Técnico Preliminar - ETP (ANEXO I) e no 
Termo de Referência (ANEXO II). 
2.3. Valor estimado do objeto: R$ R$ 1.095.706,40 (um milhão, noventa e cinco mil, 
setecentos e seis reais e quarenta centavos). 
2.4. E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação. 
2.5. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 
endereço eletrônico http://www.licitacaoantoninadonorte.corn.br, e as especificações técnicas 
constantes desteedital, prevalecerão as constantes do Edital. 

2.6. DO PRAZO DE EXECUÇÃO: 
2.6.1. 0 prazo de entrega será de 10 (dez) dias a contar da exoedigão da Ordem de 
Compras, solicitado pela Secretaria Contratante. 
2.6.2. Locais de Entrega: A entrega dos GÊNEROS ALIMENTÍCIOS deverá ocorrer em dias 
Citeis, conforme calendário do município. 
2.6.3. Horário de Entrega: Os GÊNEROS ALIMENTÍCIOS deverão ser fornecidos de forma 
parcelada e continua, de acordo com a previsão anual da contratante.Os fornecimentos deverão 
ser realizados de segunda a sexta-feira, em horário comercial, em materiais em local, data e 
horari" d^signadc polo. scorotoria cant-tan:a. 
2.6.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada; As suas custassem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 

s. PKtVISÃO D1 KtUUKSOS UKÇAIVItN 114110S 
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3.1 As despesas decorrentes deste processo licitatõrio correrão por conta das dotações 
previstas na Lei Orçamentaria do Exercício vigente: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
12 306 0531 2.035 Manutenção do Programa Nacional de Alimentação Escolar - Ensino 
Fundamental 
3.3.90.30.00 — Material de consumo 

3.2 As quantidades a serem executados esião fundameniadas de acordo com o Estudo 
TécnicoPreliminar — ETP (ANEXO I) e no Termo de Referência (ANEXO II). 

4. DAS AMOSTRAS 
4.1 Encerrada a fase de lances serão solicitadas amostras dos licitantes participantes dos lotes 
em disputa, os quais os procedimentos serão procedidos nos termos postulados no Termo de 
Referência (ANEXO II). 
4.2 Sera solicitada a apresentação de amostras para a analise técnica dos produtos a serem 
adquiridos, para que sejam previamente submetidos ao controle de qualidade, observando-se a 
legislação pertinente, sera concedido o prazo de ate 02 (dois) dias, a contar da data da solicitação 
para o licitante apresentar 01 (UMA) amostra de cada produto solicitado, os quais deverão ser 
c.ntrogiic.Q, nrm hnrár¡nc, elac CiFth:Nlrn¡n A 19h:nnrn¡n, nn ratn MI in¡rtn! ricb Pritirn an, 
situada a Rua Maria Juraci de Alencar, 62, Centro, Antonina do Norte/CE. 

5. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 
5.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 
5.2 A impugnação devera ser enviada EXCLUSIVAMENTE por meio eletrônico, em campo 
próprio da plataforma PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, por meio do sitio 
http://www.licitacaoantoninadonorte.corn.br/ 
5.3 Caberá o Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no 
prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao ultimo dia útil anterior a data da abertura do certame. 
5.4 Acolhida a impugnação, sera definida e publicada nova data para a realização do 
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de propostas. 
5.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
ao (a) Pregoeiro(a)a, até 03 (tits) dias úteis anteriores a data designada para abertura da sessão 
pública, EXCLUSIVAMENTE por meio eletrônico, em campo próprio da plataforma PORTAL DE 
COMPRAS PUBLICAS, por meio do sitio http://www.licitacaoantoninadonorte.com.br/ 
5.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
5.7 A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente 
Edital, implica na aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 

6. DA PARTICIPAÇÃO 
6.1 Poderão participar desta licitação as empresas pertencentes ao ramo de atividade 
relacionado ao objeto da licitação e que estiverem previamente credenciadas perante o sistema 
eletrônico provido pela plataforma PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, por meio do sitio 
http://vvww.licitacaoantoninadonorte.com.br/
6.2 Vedações: Não poderão disputar da licitação ou participar da execução do contrato, 
direta ou indiretamente: todas as licitantes que se encontrem nas condições previstas no artigo 
14 da Lei n° 14.133/2021, bem como empresas reunidas em consórcio, conforme artigo 15 da 
Lei n° 14.133/2021. 
6.2.1. JUSTIFICATIVA DA VEDAÇÃO A PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO: 
5.2.1.1. A ;. St—  '4  9,1,, se apresentern censtituidas ost, o forma 
de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastante 
corriqueiro a participação de empresas de pequeno e médio porte, as quais, em sua i 



Gilitii0414;* 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONINA DO NORTE-CE 

CURAN_C L'AnCes,aarE 

PREFEiT 1R4 DE LNT3NNA DO, NSTECE 
COM:Sig.) DE !iiir1/4T.AOÃO 

DAG -  1 5 " 

apresentam o mínimo exigido no tocante a qualificação técnica e econômico-financeira, 
condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza. o que não tornará restrito o 
universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos 
competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o 
objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que 
empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e 
ainda não teriam as condições necessárias a execução do objeto individualmente. Nestes casos, 

A rionetir.ir4ro-se+A., 
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consórcio, 
6.2.1.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a 
escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as 
devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n° 14.133/2021, que 
em seu Art. 15 que atribui a Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em 
iiciiações pot eia promovidas, peios moiivos já exposios, conclui-se que a vedação ue 
constituição de empresas em consorcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse 
público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade. 
6.2.1.3 -Se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no item 
6.2, alínea deste Edital, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restrição 
competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os 
serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de 
conluios/carteis para manipular os preços nas licitações. Nesse sentido, o ACC5RDA0 N° 
2831/2012 —TCU — Plenário informa: 

"A jurisprudência deste Tribunal já se firmou no sentido de 
ro• so a arimiccAn ç,, na" (-) rnricArr•in rI amnncicae am 

licitações e contratações é competência discricionária do 
administrador, devendo este exercê-la sempre mediante 
justificativa fundamentada. Não obstante a participação de 
consórcio seja recomendada sempre que o objeto seja 
considerado de alta complexidade ou vulto, tal alternativa 
iorribém rhio é obfiyaiiúrid. DaVeffl Sal consideradas as 
circunstâncias concretas que indiquem se o objeto apresenta 
vulto ou complexidade que torne restrito o universo de 
possíveis licitantes. Somente nessa hipótese, fica o 
administrador obrigado a autorizar a participação de 
consórcio de empresas no certame, com o intuito precipuo de 
ampliar a competitividade e proporcionar a obtenção da 
proposta mais vantajosa". 

6.3 A simples participaçao na licitaçao importa total, irrestrita e irretratável submissao dos 
proponentesas condições deste Edital. 
A.4 (") !¡n¡tanta nhrina-ca rii manta a nartininaran tnriac faaq rin ( rt2m 2 ail iar am 

conformidade corn a legislação vigente sobre proteção de dados pessoais e dados pessoais 
sensíveis, em especial a Lei n° 13.709/2018 (LGPD). 

7. CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME 
7.1 Os interessados em participar desta licitação deverão credenciar-se, previamente, 
perante o sistema eletrônico provido pela plataforma PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, por 
meio do sitio httl .liwww licitacaoantoninadonorte com br/ 
7.2 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de 
identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico, onde também 
deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções 
detalhadas para sua correta utilização. -2 
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7.3 Os interessados em se credenciar na plataforma PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS 
poderão obter maiores informações na página ittpliiv,rww.licitacaoantoninaoonotte COM bç, 

podendo sanar eventuais dúvidas pela central de atendimentos 3003-5455/ 0800 730 5455 da 
Plataforma. 
7.4 0 licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
7.5 0 uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
quiquei iiallbtlyi;10 poi ula ereivada diwittie,iie, ou out seu lepieseuLanie, nat.) oaberidu 
provedor do sistema ou ao Município de ANTONINA DO NORTE/CE responder por eventuais 
danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
7.6 0 credenciamento junto à plataforma PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS implica a 
responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade 
técnica para realização das transações inerentes a esta licitação. 
77 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 
7.8 A licitação será conduzida pelo Pregoeiro do Município de ANTONINA DO NORTE/CE, 

Aoms com apoio técnico e operacional da plataforma PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, que atuara 
como provedor do sistema eletrônico para esta licitação. 
7.9 Nett IMR±R4 A riTANTP ACOMPANHARAS OPERAÇÕES No sisTPMA 
ELETRÔNICO DURANTE 0 PROCESSO LICITATÓRIO, RESPONSABILIZANDO-SE PELO 
ÔNUS DECORRENTE DA PERDA DE NEGÓCIOS DIANTE DA INOBSERVÂNCIA DE 
QUAISQUER MENSAGENS EMITIDAS PELO PREGOEIRO, PELO SISTEMA, OU DE SUA 
DESCONEXÃO. 

8. BENEFÍCIOS As MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS 
8.1 As microempresas, empresas de pequeno porte e micro empreendedores individuais 
que quiserem participar deste certame usufruindo os benefícios concedidos pela Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão observar o disposto nos subitens seguintes. 
8.1.1 As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais 
deverão declarar, sob as penas da Lei, que se enquadram nas hipóteses do art. 3° da Lei 
Complementar n° 123/2006, clicando no campo próprio previsto na tela de envio das 
propostas. 
8.1.2 A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento 
difprenniadn nrpvistn na I pi Complpmpntar 121/2006, dvAr sAr nomprovada, mediante 
apresentação da Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante 
onde conste o seu enquadramento como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa ou 
de declaração de enquadramento nesta condição (em anexo). As sociedades simples, que 
não registram seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar certidão do Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas atestando seu enquadramento nas hipóteses do art. 3° da Lei 

II r-1 123/2006. 
8.1.3 A condição de Microempreendedor Individual deverá ser comprovada mediante 
apresentação do Certificado da Condição de Microempreendedor Individual. 
8.1.4 A Certidão ou Certificado deverão estar ATUALIZADOS. 
8.1.5 Todo beneficio previsto na Lei Complementar n° 123/2006 aplicável à microempresa 
estende- se ao MEI, conforme determina o § 2° do art. 18-E. 
8.2 Após a fase de lances, se a proposta melhor classificada não tiver sido apresentada por 
microempresas, empresas de pequeno porte e micro empreendedores individuais e houver 
proposta de microempresas, empresas de pequeno porte e micro empreendedores individuais 
que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior á proposta melhor classificada, proceder-se-

da seguinte forma: 
R A minrcummprebciac, 4,%Mprr.gng rc rP9 iPnn rUITIP P mirsn pmprrapnriprinrime 

melhor classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensa 
automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à pro 
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primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor 
estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto desta licitação: 
8.4 Não sendo vencedora a microempresas, empresas de pequeno porte e micro 
empreendedores individuais melhor classificada, na forma da subcondigão anterior, o sistema, 
de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na 
situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
8.5 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de 
pcducno port,: c micro r. 11 Al V IdUL/1 

4 ,1 %.•11S-A.I1 1l1 II IOC 111LI vcAL., 
nestacondição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a 
vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate; 
8 6 A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, 
controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar 
n.° 123/2006. 

9. rrcuru /A 

9.1 Os proponentes encaminharão, EXCLUSIVAMENTE por meio do sistema eletrônico, a 
proposta inicial, até a data e o horário estabelecidos neste edital. 

9.2 Os proponentes encaminharão, EXCLUSIVAMENTE por meio do sistema eletrônico, os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta readequada com a descrição do 
objeto ofertado e o prego, até 02h00min (duas horas) após a solicitação dos mesmos pelo 
Pregoeiro. 

9.3 0 envio da proposta readequada, e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

9.4 Incumbira ao proponente acompanhar as operações no sistema eletronico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
ria inrihcarvanria ria mancasianc amitiriac pair, cictama rot rI tl2 rlacr-nnavar,

9.5 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do proponente melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

10. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
10.1 Para elaboração das proposias o licitante deve. 
I - Apresentar sua proposta com valor não superior ao valor máximo indicado pela 
Administração Pública Municipal; 
II - Elaborar sua proposta levando em consideração a utilização de mão de obra, materiais, 
tecnologias e matérias-primas existentes no local da execução, conservação e operação do 
bem ou serviço. 
10.2 0 conteúdo das propostas é sigiloso até a abertura da sessão pública (art. 13, I da Lei 
n° 14.133/2021). 
10.3 0 licitante deverá encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico 
até a data e o horário marcados para abertura da sessao, quando então se encerrará 
automaticamente a etapa de envio da proposta. 
1f1.4. A prnprIcta rick prar;nc riavar car Pn via ri axcilicivrrianta via cictiama, rariigiria am 

idioma nacional, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo ser 
datada e assinada pelo representante legal do proponente devidamente identificado, 
contendo identificação do proponente, endereço, telefone e e-mail. 
10.5 Após a fase de lances, a proposta atualizada deverá ser enviada no prazo máximo de 
até 02 (duas) horas após a convocação do pregoeiro. 
10.6 1111W =KAU A‘..G1 I AO rruru I M IICALJM4UALJAJ OCM A MOWN/4 I UNA LA..) 

REPRESENTANTE LEGAL DO PROPONENTE DEVIDAMENTE IDENTIFICADO. 
10.7 A proposta deverá ser apresentada de acordo com o modelo constante do Anexo VI 
deste Edital e devera canter, sob pena de desclassificação: 
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10.7.1 A identificação/descrição do objeto ofertado, de forma a permitir que o(a) Pregoeiro(a) 
possa facilmente constatar que as especificacões no presente preaão foram ou não atendidas. 
observadas as especificações constantes nos Anexos do presente Edital; 
10.7.2 0 prego unitário e os pregos totais cotados em reais, com no máximo 02 (dois) 
algarismos decimais após a virgula; 
10.7.3 A identificação da marca e do modelo do objeto ofertado; 
10.7.4 Havendo divergência entre o valor unitário e total, prevalecerá o valor unitário. 

(Aprosantc.zrorn altarnati'vTAG do F.;roços ou 4V O SG..!rfaS.I dç...7%,1/411..id,r1.44‘10 GAO quo 
qualquer outra condição não prevista neste Edital. 
10.9 Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará desclassificação da 
proposta, semprejuizo das sanções previstas neste edital 
10.10 Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta 
anteriormenteencaminhada. 
10.11 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contr.', da 
data de sua apresentação. 
10.12 Decorrido o prazo de validade das propostas sem convocação para contratação, 
ficam oslicitantes liberados dos compromissos assumidos. 
10.13 A abertura da sessão pública ocorrerá na data e nos horários indicados no 
preâmbulo deste Edital, no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 
10.14 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes 
ocorreraexclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema 
eletrônico. 
10.15 Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessáo 
pública, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
¡pnhQarvanriad qualrvarmancagam lamAtkia pp!n c¡ctizma nil pnr cmtar riacrnncantarin rin 

sistema, inclusive quanto ao não encaminhamento de documento afeto proposta. 
10.16 Aberta a etapa de lances, os licitantes poderão encaminhar lances sucessivos 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo que os lances deverão ser inferiores ao 
último ofertado por elepróprio e registrado no sistema eletrônico, respeitado o intervalo 
mínimo de diferença de valoresentre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação áproposia que cobrir a melhor oferta. 
10.17 Será adotado para o envio de lances o modo de disputa ABERTO: 
a) 10 (dez) minutos de lances sucessivos e, após isso, será prorrogada automaticamente 
pelosistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos; 
b) A prorrogação automática será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre 
quehouver lances enviados nesse período de prorrogação; 
c) Não havendo novos lances nos últimos 02 (dois) minutos, a sessão pública será 
encerradaautomaticamente; 
d) Encerrada a etapa de lances, com ou sem prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justiticadamente, admitir o reinicio do envio de 
lances, em prol da consecução do melhor preço; 

nQ ! r.rf•a.c. pra..ca.ntnrir, i i rir mnr ,r1Qirtergar, rpr= efeitr,  r40 jiiirmentr, Qrkr -r,
exclusiva e total responsabilidade do licitante, não Ihe cabendo o direito de pleitear qualquer 
alteração; 
f) Durante o envio de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 
manifestamente inexequível; 
g) Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer do envio de lances, mas o sistema 
eletrôn ico permarrecer acessível dos licitantes, us lances coniinuarão sendo recebidos, semi' 

prejuízo dos atos realizados. 
10.18 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, epos definido o resultado 
do julgamento. 
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10.19 A negociação sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
10.20 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, 
a sessão sera suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa 
aos participantes no sitio http://www.licitacaoantoninadonorte.com.br/.

11. VERIFICAÇÃO DE IMPEDIMENTOS 
11.1 Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro verificara eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto a existência de sanção que impeça a 
participação dos licitantes no certame ou futura contratação, mediante consulta aos seguintes 

ell•-•^4••••••••• • 
LI . 

I - Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas — CEIS e o Cadastro Nacional 
deEmpresas Punidas — CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 
- Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

peloConselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
III - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.iuu.gov.bri). 
11.2 A consulta aos cadastros acima referidos sera realizada em nome do licitante e também 
de seusócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429/1992. 
11.3 Constatada a oxistência de sanção, o Pregoeiro inabilitará o licitante, por falta de 
condição departicipação. 

12. JULtakkIVICP4 I 1/4..0 WAO nwruo I HO 

12.1. Serão desclassificadas as propostas que: 
I - Contiverem vícios insanáveis; 
II Não obedecerem ás especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
Ill - Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 
estimado para acontratagao; 
IV - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração Pública 
Municipal; 
V - Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital; 
VI - Não apresentarem declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
FariaraL naQ !o¡c rl=g nnrrnnQ infrn!agniQ, nac rnnvangiiaQ rrlativac Ha trahaqIn a 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, § 1° 
da Lei n° 14.133/2021). 
12.2 A verificação da conformidade das propostas sera feita exclusivamente em relação 
propostamais bem classificada (art. 59, § 1° da Lei n° 14.133/2021). 

ErviPATE 
13.1 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes 
critérios dedesempate, nesta ordem (art. 60, caput da Lei n° 14.133/2021). 
! = Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em atocontinuo à classificação; 
II- Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmenteser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações; 
13.2 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho. Nos termos art. 50, do do Decreto federal n° 11.430, de 8 de março de 
2023, são ações de equidade entre mulheres e homens no ambiente de trabalho: 

_ rrlori¡r4 pnftiripagan Pd igi in!it ria antra rnii!hg.rgm 

ehomens, incluída a proporção de mulheres em cargos de direção do licitante; 
II- ações de promoção da igualdade de oportunidades e de tratamento entre mulheres 
emmatéria de emprego e ocupação; 
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Ill - igualdade de remuneração e paridade salarial entre mulheres e homens; 
IV - praticas de prevenedo e de enfrentamento do assédio moral e sexual: 
V- programas destinados à equidade de gênero e de raça; e 
VI - ações em saúde e segurança do trabalho que considerem as diferenças entre os 
gêneros. 
13.2.1. Para fins da presente licitação, a comprovação do desenvolvimento de ações de que 
trata o item 12.2 dar-se-á por meio de declaração expressa do licitante de que desenvolve 

13.3. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
134 Fm igualdade de condições, se não houver desempate, sera 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
I - empresas estabelecidas no território do Estado de Ceara; 
Ii - empresas brasileiras, 
Ill - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
IV - empresas que comprovem a pi-Mica de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, 
de 29 dedezembro de 2009. 

assegurada preferência, 

14. NEGOCIAÇÃO 
14.1 Encerrada a etapa de lances da Sessão pública, o Pregoeiro PODERÁ negociar 
condiçõesmais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
14.2 A negociação sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 
demaislicitantes. 

lg. HARP ITArytAn 
15.1 Encerrado o julgamento das propostas, sera feita a análise da documentação 
para HABILITAÇÃO. 
15.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares. 
necessários aconfirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante sera 
convocado, via sistema, a encaminhá-los, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, sob 
pena de inabiiiiação. 
15.3 0 Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões para verificar as condições de habilitação dos licitantes. 
15.4 Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome do 
licitante, com indicação precisa de dados capazes de qualificar inequivocamente o licitante. 
15.5 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal 
deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente 
em nome da matriz. 
15.6 Em se tratando de licitante microempresas, empresas de pequeno porte e micro 
empreendedores individuais, DESDE QUE CUMPRIDAS AS EXIGÊNCIAS DO ITEM 7.1.2 E 
15.2 do edital havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
q.ar 1.171r7f1 fia g (f-¡nrri) ri¡ ac rs!in tarmn ¡n¡r-i.a! rnrracpnntiará mnri:prantrN 

em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério 
da Administração Pública Municipal. 
15.7 A não regularização da documentação no prazo previsto anteriormente implicará 
decadênciado direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, e facultará 
ao pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
10.0 FlikiiiLiTACAO 
15.8.1 Qualquer documento que comprove sua existência jurídica, conforme artigo 66 da Lei 
Federal n°14.133/2021, como, por exemplo: 

Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor (o consolidado ou acompanhado 
de todasas alterações). devidamente registrado em se tratando de sociedades comerei 
caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administr 
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c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício: 
d) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
e) NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
rs • .1 I • ; e4• 
•..01 VII I 
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Lei n°5.764, de 1971; 
f)Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL — MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual — CCFMFI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sitio vvww.portaldoempreendendorgov.br; 
g) CÓPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do 
iiiuiar da empresa ou ouiro documenio oriciai de deniificayiao corn lulu válido na forma da iei. 
15.9 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
15.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
15.9.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o 
caso, se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual. 
15.9.3. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita 
através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e 
Divida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria 
Conjunta 1*B/PGI-N n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
15.9.4. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede 

!!/-¡tanta, nti ri trn fr,rryl d la¡; 

15.9.5. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
15.9.6. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, 
através de Certificado de Regularidade — CRF; 
15.9.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de ceriicião de regular idade, nos termos do Triuio Vii-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943." (NR), conforme Lei 
12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 
15.9.8 Todos os documentos neste tópico mencionados deverão ser apresentados na forma 
prevista na Lei n° 14.133/2021, essencialmente em seu artigo 68, ou naquelas legislações por 
ela referenciadas. 
15.10 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69 da Lei n° 14.133/2021): 
15.10.1 Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicilio do empresário individual - Lei n° 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso il). 
15.10.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais devidamente reaistrados na entidade 
competente; 
15.10.3 A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de 
empresas constituídas há menos de dois anos; 
15.10.4 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial de abertura referentes ao período de existência da 
sociedade, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicilio da 
Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional 
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
15.11 QUANTO A QUALIFICAÇÃO 
15.11.1 Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento 
executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta 1. itação, 
conforme Termo de Referência, expedido por entidade pública ou privado, comprova , o 

APT 
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forneceu, satisfatoriamente, o objeto deste edital ou outro semelhante, bem como prova de 
atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. Somente serão 
considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do 
nome completo do emitente. 0 atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física 
identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando As informações sujeitas A 
conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. 
a) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja 
cxocuçõo. c;L: cntrcga foram rcalizadas, Genc.lo c-stco compatiVeiG CC,rn Tormo 
deste edital, conforme o caso. 
b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 
comprovação ao que dispõe o item 14 11.1 "a", instrumento de note fiscal e/ou contrato 
respectiva ao qual o atestado faz vinculação. 
15.11.2 Os atestos de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
fiiiai do fornecedor. 
15.11.3 0 fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias A comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, copia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
15.12 DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 
15.12.1 A proponente deverá DECLARAR em documento único (conforme modelo Anexo 
Ill): 
a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menorde 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 70, XXXIII, da Constituição; 

Nan nr .i rnal la rariaia nrnrit ifiva amnrananna avarlitanrin frahalhn rnrianta nit 
forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 10 e no inciso Ill do art. 50 da 
Constituição Federal; 
c) lnexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada 
inid6nea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, 
contratar ou transacionar com a Administração Pública de ANTONINA DO NORTE ou quaisquer 
de seus úrgãos ciesceniraiicacios (inciso iii e iv ou art. 156 da Lei 14.13312021), 
d) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa; 
e) Está adequada A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) — Lei n° 13.709/2018; 

Conhece na integra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e 
em seus anexos, ao passo que se submete As condições nele estabelecidas, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistasassegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 
g) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
inforrn2.00Qnr tr2q nn forrnA_ HP l(Pi (‘ rt. !, Ha I ai O 14.1 -41/9n91). 

h) DECLARA que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco compatível 
com o objetoda licitação e com os riscos atribuidos ao contratado. 
15.13 A proponente enquadrada como MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, deverá apresentar a DECLARAÇÃO 
conforme Anexo IV, observando também o disposto no subitem 7.1.2 do edital. 
15.14 t..ilkrt I fk um Arr‘mm P4IM(,MU em conformiciade com o modeio ao Anexo v deste 
Edital. 

r-A " 
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16. RECURSOS 
16.1 Cabe recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de ( 
lavratura daata, em face de (art. 165, I da Lei n° 14.133/2021): 
I - Julgamento das propostas; 
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II- Ato de habilitação ou inabilitação de licitante;111 - Anulação ou revogação da licitação; 
IV - Extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração. 
16.2 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante cada fase da sessão pública, 
DE FORMA IMEDIATA, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso no 
prazo de 30 (TRINTA) MINUTOS. 
16.3 A falta de manifestação imediata da licitante importará na decadência desse direito, 
ficando o Pregoeiro autorizada a prosseguir o certame e declarar a vencedora. 

F.`tiantc.: dc.; manifcstagtlo CA'a intonçao de rccurso Progociro 
recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
16.5 Recebida a intenção de interpor recurso pelo Pregoeiro, a licitante devera apresentar as 
re7i5es dorecurso no preto de 03 (três) dias Úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, 
intimadas para, querendo, apresentarem contrarrazties em igual prazo, que começará a contar 
do término do prazo da recorrente. 
16.6 As racões e conirarracões serão reuebicias EXCLUSIVArviENTE por meio Lie Gar ipo 

próprio no Sistema. 
16.7 Caberá o Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus 
atos, podendo reconsiderar suas decisões no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento 
das razões e contrarrazões ou, neste mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado a 
autoridade superior o Pregoeiro, com competência para decidir recursos, para a decisão final 
no prazo de 5 (cinco) dias últeis. 
16.8 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os aots insucetiveis de aproveitamento; 
16.9 Os autos dos processos pemanecerão com vistas franqueadas aos interessados. 
16.10 Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por 
representantes não habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder pelo 

4€ A 
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17. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
17.1 Conforme art. 71 da Lei n° 14.133/2021, encerradas as fases de julgamento e 
habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatorio será encaminhado ã 
autoridade superior, que poderá: 
i - Deter urinal o retorno dos autos para sarreamento de irreguiaridades,ii - Revogar a iieitação 
por motivo de conveniência e oportunidade; 
III - Proceder à anulação da licitação, de oficio ou mediante provocação de terceiros, 
sempre quepresente ilegalidade insanável; 
IV - Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
17.2 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 
insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo 
apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado. 
17.3 0 motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante 
de fato superveniente devidamente comprovado. 
17.4 Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos 
int r dr 

17.5 A anulação do processo licitatório induz à da ata de registro de preços e do contrato. 
17.6 Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do processo 
licitatório. 

18. RECEBIMENTO DO OBJETO 
i 8.1 Condições de Errirega 
18.2. Os fornecimentos serão executados conforme discriminado abaixo: 
18.2.1. A contratada deverá fornecer os GENEROS ALIMENTICIOS por meio de ordem de 
serviço/compras de forma adequada, dentro dos padrões de qualidade pertinentes e nas 
quantidades solicitadas; 
18.2.2. 0 objeto em questão, devera ser entregue no almoxarifado da unidade solicitan 
endereço consta na ordem de serviço/compras. 
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18.2.3. 0 fornecimento sera efetuado de forma parcelada, conforme solicitação da Secretaria 
Contratante. 
18.2.4. 0 prazo de entrega sera de 05 (cinco) dias a contar da expedição da Ordem de Compras. 
18.3. os itens serão recusados nos seguintes casos: 
a) fora do prazo de validade e/ou próximo ao seu vencimento (quando for o caso); 
b) quantidade maior ou menor que o solicitado; 
c) abertos ou que por outra razão que coloque em dúvida sua procedência; 
ei) for &etc:etc.:11. 14 I • a ¼-I iteca 
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solicitada; 
e) for detectado erro quanto ao produto solicitado. 
18 4 0 fornecimento dos GËNFROS Al IMENTÍCIOS deverá ser feito pela empresa vencedora 
do certame, matriz ou filial; 
18.5. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender, 
de imediato, iodas as reciarriações decor rentes da constatação de vícios, defeitos ou incorreções 
relativas ao objeto desta especificação, bem como a respeito da qualidade dos itens; 
18.6. A contratada deverá emitir e encaminhar a contratante, nota fiscal dos produtos fornecidos, 
na qual devera constar as quantidades, valores e número de contrato e empenho fornecido 
mediante ordem de serviço/compras, também como as certidões; Trabalhista, FGST, Estadual e 
Federal; 
18.7. Os fornecimentos dos GENEROS ALIMENTÍCIOS deverão ser executados com base 
nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos: 
18.7.1. Os GÊNEROS ALIMENTÍCIOS deste contrato deverão atender as especificações 
técnicas exigidas no I ermo de Referencia; 
18.7.2. A entrega dos itens solicitados deverá ser sempre comunicada na ocasião, ao Fiscal e/ou 
nactnr fin ('nntratn: 

18.8. A contratada deverá efetuar a entrega dos GÉNEROS ALIMENTÍCIOS em dias úteis, 
conforme calendário do município; 
18.9. Os GÊNEROS ALIMENTICIOS deverão ser fornecidos de forma parcelada e continua, de 
acordo com a previsão anual da contratante; 
18.10. A contratada deverá indicar, para cada item o valor unitário e total no corpo da nota; 
18.11. Quanto ao quantitativo estimado a ser contratado, só será pago o que efetivamente for 
entregue. 
18.12. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender, 
de imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou incorreções 
relativas ao objeto desta especificação, bem como a respeito da qualidade dos materiais/itens, 
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regularidade e a procedência dos materiais. 
18.13. A contratada devera emitir e encaminhar à contratante, nota fiscal dos produtos fornecidos 
no período anterior, das quais deverão constar as quantidades dos itens, os valores unitários e 
totais deduzidos os descontos concedidos, expressos em reais. A Fatura e Nota Fiscal deverão 
ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de ANTONINA DO NORTE- CE, com endereço na 
Rua Joao Batista Arrais, n° 08 - Centro — ANTONINA DO NORTE, CEP 63.570-000, inscrito no 
CNPJ da Secretaria Municipal de Educação. 
18.131 . 0 pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em 
contrato e da comprovação de regularidade para com os encargos previdenciarios, trabalhistas 
e fiscais; 

Fi.13.2. vir accrrIpanbIada fatura not?. fiscal cs scguinte.. -+cc.urnontos: 
a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 
Certidão de REGULARIDADE de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida 
Ativa da União, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN 
n°1.751, de 2 de outubro de 2014; 
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicilio 
iicitante, ou outra equivaiente, na forma da lei; 
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c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, através 
de Certificado de Regularidade — CRF; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943." (NR), conforme Lei 

^) A A f1Infl4 
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19. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
Recebimento 
19.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamenio e fiscaiicação do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
19.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta, devendo ser substituidos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da 
notificação da contratada, As suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
19.3. 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 dias ¡Reis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
19.4. 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
ntPnriimantr, r4 c Y.iga nri r 'nntr 2 ti 

19.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando--
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
19.6. 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscai ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas peia 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 
19.7. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do fornecimento do objeto ou do serviço, nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo 
contrato. 
Liquidação 
19.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 10 (dez 
dias) uteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente pelo órgão contratante, Inciso I do Artigo 116 do Decreto Municipal n° 

ricb (19 rio landa¡rri rica 9n."1. 
19.8.1. 0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de .prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021 
19.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tills corno. 
19.9.1. o prazo de validade; 
19.9.2. a data da emissão; 
19.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
19.9.4. o período respectivo de execução do contrato; 
19.9.5. o valor a pagar; e 
19.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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19.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstancia que impeça a liquidacão da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
19.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente devera ser obrigatoriamente 
acompanhado dos seguintes documentos: 
19.11.1. 0 pagamento fica condicionado, a satisfação de todas as condições estabelecidas em 

I  c da comprovação dc •regularidade para encargos 1J1 Id  4,rabalhic.,tas 
e fiscais; 
19.11.2. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos: 
a) A comprovação de RF lil AR IDAIlF para com a Fazenda Federal devera ser feita através da 
Certidão de REGULARIDADE de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e a Divida 
Ativa da União, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN 
n' 1.751, de 2 Lie outubro Lie 2014, 
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
c) A comprovação de REGULARIDADE para corn a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, através 
de Certificado de Regularidade — CRF; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do I rabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943. (NR), conforme Lei 
12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 
10.11.9.1. pm raQrtr4 nan prtzmimntagar, ria mantag5n ç1 r' ¡tarn ntr.r¡nr, Qc,r rnnctataria 

por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou a documentação mencionada no art. 68 da 
Lei n°14.133, de 2021. 
19.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação ern iiciLação, nu ãrribitu do úrgão ou entidade, proibição de contratar corn u Puder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 3, DE 26 
DE ABRIL DE 2018). 
19.13. Constatando-se, ;unto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do contratante. 
19.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a 
inadimpiencia do contratado, bem como quanto a existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
r•r4ri¡to .
19.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
19.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 
ao Órgão municipal eiou
19.17. Prazo de pagamento 
19.17.1. 0 pagamento sera efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 
da liquidação da despesa, e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade 
competente, nos termos da Artigo 116 do Decreto 001/2024 de 02 de Janeiro de 2024. 
19.18. Forma de pagamento 
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19.18.1. 0 pagamento sera realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
19.18.1.1. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
19.18.2. 0 pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida 
estabelecidas no Artigo 141 da Lei 14.133/2.021 e no Decreto 001 de 02 de janeiro de 2024. 
19.18.3. Quando do pagamento, sera efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

19.18.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente 
19.18.4. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
coniribuições abiatigidos par aqueie regime. No enianio, o pagarnenio ficará condicionado 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
19.5. Ocorrendo qualquer situação que impeça a liquidação ou o pagamento parcial ou integral da 
despesa,e que dependa de adoção de medidas por parte do contratado, sua posição na ordem 
cronológica prevista no item 19.3.2 sera suspensa até a regularização da situação. 
19.6. Regularizada as situações tratadas no item anterior, o contratado sera reposicionado na 
ordem cronológica, observando os prazos previstos nos termos da contratação. 
19.7. Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o pagamento da 
despesa, oprazo para o pagamento sera suspenso ate a sua regularização, devendo ser mantida 
a posição da ordemcronológica que a despesa originalmente estava inscrita. 
1Q.R. Nn racnrI rrintrrivé.rc¡a cnhre a laxganoçan r4r nhiatn, santn a ri¡rnanQan, cra!friarla 

quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, 
permanecendo o saldo remanescente na mesma posição da ordem cronológica. 
19.9. No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação integral da 
obrigação, poderá haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo remanescente na 
mesma posição da ordem cronológica, conforme Decreto Municipal n° 001 de 02 de Janeiro de 
2024. 

20. 
20.1 
a) 
hl 

PENALIDADES 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 
der causa a inexecução parcial do contrato; 
der (-Alma A ineyennçAn parnial do nnntratn (TIP rAI)SP grave dano à ArimidistrAçAn 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

irnc.ntng.5o fnKa ri i prstar dec!araçãc.,. f !c diirr.tc• An 

contrato; 
f)praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) 
h) 
'0.2 
sanções: 
i.Advertência, quando o contratado der causa a inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penaiidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei ri° 14.133, de 2021 
e conforme Artigo 126 do Decreto Municipal n° 01 de 02 de Janeiro de 2024); 

comportar-se de modo ir-iidôneo ou cometei fraude de qualquer natureca; 
praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
8,4,1 (7.4., •J 
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ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 
"(7." P "d" cio 1_11-1it.pm anima r,ifEl te Cnntratn, cempre je War) ga jii tifi r impnciçn (la 

penalidade mais grave (art. 156, 5 40, da Lei n° 14.133, de 2021 e conforme Artigo 131 do Decreto 

01 de 02 de Janeiro de 2024); 
iii.Declaragdo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

"h", "C" "d", ("1"' jsistifiguern imposiçar, r44' (, rt. 1 RR, §5°, n° 

14.133, de 2021 e Artigo 132 do Decreto 01 de 02 de Janeiro de 2024). 
iv.Multa: 
a) A multa sera calculada na roi ma prevista no edital ou no contiato, e não podela set iiaet lc)! a 
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado 
ou celebrado. sendo obedecido ao que preconiza as demais regras do Artigo 127 do Decreto 
Municipal 01 de 02 de Janeiro de 2024; 
b) multa moratoria de 0,33% (zero virgula trinta e três por cento) por dia de atraso na 
entrega de bem ouexecução de serviços, até o limite de 9,9% (nova virgula nova por cento), 
correspondente a até 30 (trinta)dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte 
inadimplente, excluída, quando for o caso,a parcela correspondente aos impostos destacados no 
documento fiscal para todos os casos citados nas alinaas do Inciso I, do ,A,rtigo 123 do 
Decreto Municipal 01 de 02 de Janeiro de 2024; 
c) multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou 
do valor da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em assinar a 
Ata de Registro de Preços ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente para todos os casos citados nas alíneas do Inciso II, do Artigo 128 do Decreto 
iviunicipai 01 de 02 cie slarreiro de 2024, 
d) multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação 
ou para a contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar 
injustificadamcnte o procedimento do contratação ou doscumprir do preceito normativo ou as 
obrigações assumidas para todos os casos citados nas alíneas do Inciso III, do Artigo 128 
do Decreto Municipal 01 de 02 de Janeiro de 2024. 
e) multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da 
licitação ou do valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das normas 
jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas, para todos os casos citados nas alíneas do 
Inciso IV, do Artigo 128 do Decreto Municipal 01 de 02 de janeiro de 2024; 
f)multa administrativa de 5% (cinco por canto) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou 

va!nr rnntrataçan rt¡rot , n h¡prstoQi. rnntratarin pntragar nhistItn enntrati ¡al Pm 

desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou corn vicio, 
irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina, para todos 
os casos citados nas alíneas do Inciso V. do Artigo 128 do Decreto Municipal 01 de 02 de 
Janeiro de 2024; 
9) multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de 
Registro de Preços, (wand() o contratado ou fornecedor registrado der causa, respectivamente, 

rescisão do contrato ou ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, para todos os casos 
citados nas alíneas do Inciso VI, do Artigo 128 do Decreto Municipal 01 de 02 de Janeiro 
de 2024; 
20.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obriaacão de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. .$9°. da Lei n° 14.133. 

de 2021 e Decreto Municipal n° 01 de 02 de Janeiro de 2024) 
20.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

corn a multa (art. 156, §7°, ria Lei n° 14.133, de 9091 e Decreto Municipal n°01 de 02 de Jana%irr,

de 2024). 
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20.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(gnid7p) rtnntado HA data fie sn9 intimar:An (Art 157 d9I. n° 14 13R, HP 7021 P 

Decreto Municipal n° 01 de 02 de Janeiro de 2024) 
20.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 

11.113, de nol na•rsretr, n° 01 r4t3 0'3 de  ). 
20.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021 e Decreto Municipal no 01 de 02 de Janeiro 

de 2024, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidonoidadc para licitar cc contrator. 
20.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021 

e Decreto Municipal n° 01 de 02 de Janeiro de 2024): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
I,J as circunstancias agra-vantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos orgãos de controle. 
20.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021 e Decreto 
iviurriçipai n° 01 de 02 de janeiro de 2024, ou ern ouilas leis de liciiações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
20.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
corri abuso do direito para faciiitar, encobrir ou dissimular a pratica dos aios iiiciios previsios 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
us casos, o coniraditário, a ampia defesa e a obrigaioi ieciacie de anáiise jurídica prévia (art. 160 
da Lei n° 14.133, de 2021 e Decreto Municipal n°01 de 02 de Janeiro de 2024). 
20.8 0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Geis) e no Cadastro Nacionai de Empresas Punidas (Cnep), insLituidos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021 e Decreto Municipal n° 01 de 02 de 
Janeiro de 2024). 
20.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21 e 
Decreto ivuuniicipai ri' 01 de 02 de janeiro cie 2024. 
19.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, corn os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo or• o ora - 
contratante. na forma da Instruc'do Normativa SEGES/ME n° 26. de 13 de abril de 2022. 
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21. DISPOSIÇÕES FINAIS 
21.1 É facultado o Preqoeiro ou ao Prefeito Municipal, em qualquer fase deste processo 
licitatório, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, 
sendo vedada, ressalvados os casos previstos neste edital, a inclusão posterior de informações 
ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
21.2 Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na 
proposta, eles serão considerados como aceitos pelos licitantes para efeitos de julgamento deste 

11%.•11.G411.01 1%., . 

21.3 Só se iniciam e vencem os prazos referidos nesta licitação em dia de expediente no 
Município de ANTONINA DO NORTE, portanto serão prorrogados até o próximo dia útil os prazos 
que vencerem durante o recesso municipal 
21.4 Para fins de garantir a ampla publicidade, este edital será divulgado: 
I - Portal TCE/CE; 
II Página do Município: 
III - Plataforma http://www.licitacaoantoninacionorte.com.br/ 
21.5 Sao anexos deste edital: 
I) Estudo Técnico Preliminar — ETP. 
II) Termo de Referência — TR. 
Ill) Modelo de Declaração ONICA. 
IV) iviocieio Deciaração LC 123/2006. 
V) Modelo Carta de Apresentação 
VI) Contrato. 
21.6 As questões decorrentes das previsões deste edital que não possam ser dirimidas 
administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca Antonina do Norte/CE, 
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Município de ANTONINA DO NORTE/CE, 04 de fevereiro de 2025. 

AirBARTOL BATiSTA NETO 
Ordenador de Despesa da Secretaria de Educação 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR N° 24.01.01/2025 

1- DESCRIÇÃO DO OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTICIOS 
DESTINADOS A COMPOR A MERENDA ESCOLAS DA REDE DE ENSINO DO 
MUNICÍPIO DE ANTONINA DO NORTE - CE. 

2- CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO: os Gêneros Alimentícios destinados a compor a 

merenda escolar para as escolas da rede de ensino do município, são considerados 

"comuns" pois enquadram-se na classificação do Art. 6°, XIII da Lei n° 14.133, de 2021, 

isto 6, são "aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado". Não se enquadra 

como sendo de bem de natureza luxuosa. A aquisição visa atender as necessidades da 
C A A i"E 

kl/rIowl .61441 ICA IY11.4111‘, IFCAA 4.4% 1.-A-1141,CIVCWIJ l.4 £-111(A.1 lllll Li UV 'IIJL IA..-

3- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: 

3.1. a presente aquisição de gêneros alimentícios visa fornecer merenda escolar para os 

alunos da rede municipal de ensino do Município de Antonina do Norte, atendendo assim, 

o direito dos alunos à alimentação escolar, garantindo a segurança alimentar e nutricional, 

com acesso de forma igualitária e respeito os hábitos alimentares. Essa contratação mostra-

se indispensável para operacionalização e não interrupção das atividades educacionais, 

durante o ano letivo, haja vista que a merenda escolar contribui para o crescimento e o 

desenvolvimento dos alunos a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos 

saudáveis por meio da alimentação diária que cubra as necessidades nutricionais básicas 

durante todo o período dos 200 dias letivos no ensino regular no município Antonina do 

Norte/CE. Os itens listados foram selecionados por a Nutricionistas, garantindo a 

disponibilidade dos materiais comuns para o continuo andamento das rotinas nutricional 

da Secretaria de Educação. Vale ressaltar que esta aquisição é fundamental para uma 

administração eficiente e deve atender aos alunos das diversas Escolas da Rede Municipal 

de Educação. Tendo isso em vista, tais objetos comuns precisam estar disponíveis, 

conforme a demanda per capita. 

3.2. Em atendimento ao principio da padronização, conforme disciplinado pelo artigo 40, 

inciso V, alínea 'a', da Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021), afirma-se que os gêneros 

CI .31,1 adq1.1 .11idl/a a*,,,st.r...4t1 %.,a}",,..:fiCcs.0%.,a FC/A 

as demandas nutricionais especificas dos alunos da rede municipal de ensino do Município 

de Antonina do Norte. 

3.3. Diante da necessidade da Secretaria Municipal de Educação para atender a demanda 

de alunos do Município de Antonina do Norte/CE, a fim de cumprir o que determina a 

resolução vigente do FNDE/PNAE. Tendo em vista que, a merenda escolar muitas vezes é 

a única refeição para algumas crianças e por outro lado o aluno bem alimentado desenvolve 

melhor os seus resultados nesse processo de aprendizagem, como também preceitua o 

seguinte artigo da Lei 11.947 DE 16 DE JUNHO DE 2009: Vejamos. 

Art. 4° 0 Programa Nacional de Alimentação Escolar - 

PNAE tem por objetivo contribuir para o crescimento e o 

desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o 

rendimento escolar e a formação de hábitos alimentares 

saudáveis dos alunos, por meio de ações de edu ção 

alimentar e nutricional e da oferta de refeições que cubr as 

suas necessidades nutricionais durante o período letivo. 

RUA JOÃO BATISTA ARRAIS, N°08 -BAIRRO CENTRO - ANTONINA DO NORTE - CEARA - CNPJ: 
07.594.500/0001-48. 
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4- DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 

CONTRATAÇÕES ANUAL: 
4.1. A contratação pretendida encontra-se alinhada com o Plano Anual de Contratações de 

bens, serviços, obras e soluções de tecnologia da informação e comunicações do Município 

de Antonina do Norte. 
4.2. A contratação possui uma relação direta e transversal com os objetivos estratégicos 

traçados nos instrumentos de planejamento estratégico e do PPA do &OP, pois esta 

contratação possibilita algumas das ações que dependem indiretamente da contratação em 

tela para possibilitar aos agentes públicos o cumprimento de sua missão institucional. 

5- LEVANTAMENTO DE MERCADO: 

5.1. diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução exige a 

contratação de empresas especializadas, cujo o ramo de atividade seja compatível com o 

objeto pretendido. Diante disso, entre as soluções disponíveis no mercado, foi vislumbrada 

a única opção viável para a realidade local e considerando o objeto pretendido, que é a 

aquisição/contratação, uma vez que tais itens se destinam ao fornecimento de Merenda 

Escolar para os alunos da rede Municipal de Ensino do município Antonina do Norte/CE, 

bern como compor os cstoques dos almoxarifados dcstc municipio. 

Solução 1: Aquisição de gêneros alimentícios pelo órgão e preparação por equipe de 

profissionais estatutários e/ou contratados. Descrição: O 0rgdo compraria, via processo 

licitatório, os gêneros alimentícios e, em suas instalações, estes seriam armazenados e 

inreparados pnr entiiipe de fiincinna i-rins psand-4ring eIni enntratadns, especialmente

designados para este fim. 
Solução 2: 0 fornecimento de refeições prontas, transportadas e já fracionadas e embaladas 

em compartimentos tipo marmitex/quentinhas, como também postas a mesas servidas em 

refratários ou em balcões. Descrição: A contratada entregaria, conforme necessidade da 

contratante, em suas dependências, a quantidade de refeições solicitadas. Estas viriam id 

prontas e devidamente embaladas em vasilhames individuais tipo marmitex ou quando for 

o caso, ser servidas nas escolas estabelecidos pela administração, em refratários, onde seu 

porcionamento será realizado no ato do consumo. 

A aquisição de gêneros alimentícios para preparar refeições em cozinha com equipamentos 

adequados e profissional capacitado e a opção por refeições prontas possuem diferentes 

vantagens e desvantagens, que podem variar de acordo com as necessidades e preferências 

individuais. Ao observar as soluções postas, ponderando-se os encargos de cada uma delas, 

entende-se como formato mais adequado, considerando-se a finalidade da aquisição, o 

apresentado pela solução 1, pois essa se mostra mais vantajosa, uma vez que essa se torna 

mais eficiente, bem como já fora praticada nos exercícios anteriores neste município para 

atendimento das necessidades da Secretaria de Educação do Município de Antonina do 

Norte, como nos casos: (https://municipios-

licitacoes ice.ce.gov.briindex.php/lic itacao/detalhes/proc/208277/lic it/ 1 53 58 I) em 2023 e 

(https://municipios-
lici4--coc s.tcc.cc.gov indcx. phpflic itacaoldc+- Ihe s/proc; 1 70095/licit" 1 27441) cm '2021 I. 

bom que se esclareça que a escolha dessa solução justifica-se também pelo fato do 

município dispor de estrutura de cantinas/cozinhas nas unidades escolares, logo, a adoção 

de outra solução poderia tornar esses equipamento obsoletos, o que poderia ensejar 

ineficiência. 

RUA JOÃO BATISTA ARRAIS, N°08 - BAIRRO CENTRO - ANTONINA DO NORTE - CEARA - CNPJ: 
07.594.500/0001-48. 
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5.2 Da solução vislumbrada: aquisição de gêneros alimentícios para compor a merenda 

escolar pelo órgão e utilização da estrutura já existente nas escolas para manipulação dos 

gêneros alimentícios por equipe de profissionais estatutários e/ou contratados. 

5.3.1 Descrição: o Órgão compraria, via processo licitatório, os gêneros alimentícios e, em 

suas instalações, estes seriam armazenados e preparados por equipe de funcionários 

estatutários e/ou contratados, especialmente designados para este fun. 

5.3.2. Acrescenta-se que nos contratos celebrados pelos órgãos pesquisados o modelo 

praticado para seleção do fornecedor é o menor preço oferecido, aplicado ao orçamento de 

referência, tendo como parâmetro a média dos pregos obtido conforme Instrução 

Normativa 65/2021-SEGES e Decreto Municipal N°01 de 02 de janeiro de 2024. 

6- ESTirviATiVA DAS QUANTIDADES A SEREIVI CONTRATADAS 

(MEMÓRIAS DE CÁLCULO a estimativa de consumo de gêneros alimentícios para 

compor a Merenda Escolar destinados a atender as necessidades da Secretaria de Educação 

de Antonina do Norte/CE, de maneira geral, foi estabelecida considerando-se o cardápio 

elaborado pela Nutricionista do Município, considerando a per capita. As quantidades 

estinuldas seguem z1 perspectiva do fornecimento de merenda escola corn base no warner° 

da pré-matriculas realizadas pela Secretaria de Educação do município de Antonina do 

Norte/CE, anexo, além da quantidade para as novas turmas de Tempo Integral, assim como 

possíveis eventualidades c considerando também uma política de estoque que evite o 

desabastecimento. 

6.1 Segue abaixo, de maneira detaihada, os parâmetros da secretaria: 

a) Secretaria de Educação: através da Secretaria da Educação, justifica a necessidade da 

obtenção de gêneros alimentícios para compor a Merenda Escolar, na busca de atender ao 

direito dos alunos à alimentação escolar, garantindo a segurança alimentar e nutricional, 

com acesso de forma igualitária e respeito os hábitos alimentares e a diferença biológica 

cutrc idadcs, justificando assim, a claboracão de carddpios difcrenciados por c 

modalidade de ensino, logo, atendendo aos alunos: educação infantil; Fundamental 

Regular; fundamental integral; EJA, 0 planejamento das quantidades que serão licitadas 

foi calculado corn base corn base no número da pré-matriculas realizadas pela Secretaria 

de Educação do município de Antonina do Norte/CE, anexo, além da quantidade para as 

novas turmas de Tempo Integral, do quantitativo previsto para possíveis eventualidades e 

considerando também uma política de estoque que evite o desabastecimento; 

Especificações dos itens e quantitativos 

Seq. Descriplo do item Unid. Medida Quantidade 

01 

AÇÚCAR CRISTAL, PCT C/ 1KG 
AÇÚCAR, TIPO:CRISTAI„ COLORAÇÃO:BRANCA, ASPECTO: 

GRANULOSO FINO A MÉDIO, ISENTO DE MATÉRIA TERROSA, LIVRE 

DE UMIDADE E FRAGMENTOS ESTRANHOS 

UNIDADE 1100 

0/ 

ADOÇANTE DIETÉTICO EM PQ STÉVIA 100% ORGÂNICO, 

EMBALAGEM COM 30G COM 50 ENVELOPE DE 0.6 MG. 

ADOÇANTE, ASPECTO ENVELOPE:, PRAZO VALIDADE:2 ANOS, 

TIPO:DIETÉTICO , ADOÇANTE DIETÉTICO EM PÓ STÉVIA 100% 

ORGANIC°. EMBALAGEM COM 30G COM 50 ENVELOPE DE 0.6 MG. 

UNIDADE 10 

03 
ALFACE EMBALADA EM PACOTE EM BOM ESTADO DE 

CONSERVAÇÃO. 
SEMENTE, TIPO:LEGUMINOSA, ESPÉCIE:ALFACE AMERICANA 

PACOTE 1500 

04 
ALHO DE QUALIDADE ,EM BOM ESTADO. 
CONDIMENTO, TIPO:ALHO, APRESENTAÇÃO:IN NATURAL 

QUILOGRAMA 400 

RUA JOÃO BATISTA ARRAIS, N°08 — BAIRRO CENTRO — ANTONINA DO NORTE — CEARA — CNPJ: 
07.594.500/0001-48. 



lagritr PREEEiTDRA OE ANT3NINA DO NORTE•CE 
CONIGEA0 DE LIC TACAO 

PIG 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONINA DO NORTE-CE 

05 

ARROZ BRANCO TIPO 1, PCT C/ 1KG 
ARROZ BENEFICIADO, TIPO:BRANCO, SUBGRUPO:INTEGRAL, 
CLASSE.LONGO PING, QUALM:At/T.11PG I, BENEFICIADO A PARTIR 

DE MATÉRIA PRIMA SA, LIMPA E DE BOA QUALIDADE. LIVRE DE 
SUJIDADES, PARASITAS, LARVAS, COM NO MÍNIMO 95% DE GRÃOS 

ÍNTEGROS 

UNIDADE 
i 

01 
1 

I 
" 

06 

ARROZ PARBOILIZADO TIPO 1, PCT C/ 1KG 
ARROZ BENEFICIADO, TIPO:PARBOILIZADO, QUALIDADE:TIPO 1, 
BENEFICIADO A PARTIR DE MATÉRIA PRIMA SA, LIMPA E DE BOA 

QU." :".4."V , LIVPr ^v sumn..^.^E, P.4.1.1."..SIT,A,S, L ARV AS, COM NO 
MÍNIMO 95% DE GRÃOS INTEGROS 

UNIDADE 

07
BANANA IN NATURA KG , EM BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO. 
FRUTA, TIPO:BANANA, A PRESENTAÇÃO:NATURAL QUILOGRAMA 

08 

BATATA INGLESA IN NATURA, EM BOM ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO. BATATA PROCESSADA, ESPÉCIE:INGLESA, TIPO 
FORMATO:CHIPS. T1PO:FRITA. APRESENTAÇÃO:PRONTO PARA 
CONSUMO 

QuiLOGRAmA

09
BETERRABA IN NATURA, PACOTE DE I KG. 
LEGUME IN NATURA, TIPO:BETERRABA QUILOGRAMA 

10 

BISCOITO DE ÁGUA E SAL, SEM TRAÇOS DE LEITE INGREDIENTES 
BAsicos. 
BISCOITO, APRESENTAÇÃO QUADRADO, SABOR:ÁGUA E SAL, 
0—...ssuicm,-,,Ikasiv...(3,.,Do, 1.1 111.1 \f,TERISTIC."‘S AmcionVIS:SEIVA 
RECHEIO 

PACOTE 

.11 

BISCOITO DOCE MARIA SEM LACTOSE, PACOTE COM 350G, 
ISENTA DE LACTOSE INGREDIENTES BÁSICOS. 
131SCOII 0, APRESEN l'AÇÃOAXADRADO, BISCOII0 DOCE MARIA 
SEM LACTOSE, PACOTE COM 350G , ISENTA DE LACTOSE 
INGREDIENTES BÁSICOS. 

PACOTE 100 

1/ 

BISCOITO DOCE TIPO MARIA, PCT DE 400G 
BISCOITO, APRESENTAÇÃO:REDONDO, CLASSIFICAÇÃO:DOCE. 

TIPO:MARIA, COM PACOTES EMBALADOS INDIVIDUALMENTE EM 
PAPEL CELOFONE, 0% DE GORDURA TRANS, SERÃO REJEITADOS 
BISCOITOS MAL COZIDOS, QUEIMADOS, NÃO PODENDO 
APRESENTAR EXCESSO DE DUREZA E NEM SE APRESENTAR 
QUEBRADIÇO, PCT DE 400G 

UNIDADE 2800 

13
BISCOITO SALGADO INTEGRAL .400G 
BISCOITO SALGADO INTEGRAL .400GRAMAS PACOTE 100 

14 

BISCOITO SALGADO TIPO CREAM CRACKER, PCT DE 400G 
BISCOITO, APRESENTAÇÃO:QUADRADO, 
CLASSIFICAÇÃO:SALGADO, TIPO:CREAM CRACKER, COM PACOTES 
EMBALADOS INDIVIDUALMENTE EM PAPEL CELOFONE, 0% DE 
GORDURA TRANS, SERÃO REJEITADOS BISCOITOS MAL COZIDOS, 
QUEIMADOS, NÃO PODENDO APRESENTAR EXCESSO DE DUREZA E 
NEM SE APRESENTAR QUEBRADIÇO, PCT/ DE 400G 

UNMADE 2800 

15 

CACAU EM 145, PC1' DE 500G 
rA C AI I, A PRESENTAÇÃO:Pó. PR AZO VALIDA DE MÍNIM0:6 MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA, CACAU NATURAL 100%, 
COMPOSIÇÃO: CACAU EM PO. NA EMBALAGEM DEVERÁ 
CONSTAROS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, A DATA DA FABRICAÇÃO, 
VALIDADE LX) FRODU IV, NÚMERO DO LO 1E, OLAN I IDADE DO 
PRODUTO, INFORMAÇÃO NUTRICIONAL E REGISTRO NO 'RGÃO 
COMPETENTE. 0% AÇUCAR., 0% GLUTEN, 0% LÁCTEOS, 0% GORDURA 
TRANS E 0% SOJA 

UNIDADE 800 

I A .., 

CARNE BOVINA ACÉM MOÍDA CONGELADA 
CARNE BOVINA IN NATURA, TIPO CORTE:ACÉM, 

APRESENTAÇÃO:PEÇA INTEIRA, SEM APARAS, LIMPA, EMBALADO 
FM PACOTES DE NO MAXIMO 1KG. PROVENIENTE DE ANIMAIS 
ABATIDOS EM ABATEDOUROS REGISTRADOS E FISCALIZADOS 
PELAS AUTORIDADES COMPETENTES. CARNE INSPECIONADA E 
TRANSPORTADA EM TEMPERATURA INFERIOR A 50 GRAUS 

Al TR ("KM Ai!tifii. 1800 

\fi 
RUA JOÃO BATISTA ARRAIS, N°08 - BAIRRO CENTRO - ANTONINA DO NORTE - CEARA - CNPJ: 

07.594.500/0001-48. 
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17 

CARNE BOVINA CONGELADA, PATINHO TIPO BIFE 
CARNE BOVINA, TIPO CORTE:PATINHO, ESTADO DE 
CONSERVAÇAO.CONGTLADO(A), APRE.SENTAGADIATIADA EM 
BIFE, NA PEÇA, SEM APARAS, LIMPA,EMBALAGEM A VACUO DE 
NYLON POLI SOLDA LATERAL EM PACOTE DE NO MÁXIMO 1KG, 
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO , MARCA DO 
FABRICCANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO VISIVEL. 
PROVENIENTE DE ANIMAIS ABATIDOS EM ABATF,DOUROS 
REGISTRADOS E FISCALIZADOS PELAS AUTORIDADES 
COMPETENTES. CARNE INSPECIONADA PELO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA(SiF) E TRANSPORTADA EM TEMPERATURA 
INFERIOR A 5° GRAUS. 

QUILOGRAMA 1200 

i $t 

CARNE BOVINA EM PEDAÇO, TIPO COXÃO MOLE CARNE BOVINA 
IN NATURA, TIPO CORTE:COXÃO MOLE, APRESENTAÇÃO:FATIADA 
EM BITE, ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO:CONGELADO(A), NA PEÇA, SEM APARAS, LIMPA, 
EMBALAGEM A VACUO DE NYLON POLI SOLDA LATERAL EM 
PACOTE DE NO MÁXIMO 1KG , CONTENDO IDENTIFICACAO DO 
PRODUTO , MARCA DO FABRICCANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO 
VISIVEL. PROVENIENTE DE ANIMAIS ABATIDOS EM ABATEDOUROS 
REGISTRADOS E FISCALIZADOS PELAS AUTORIDADES 
COMPETENTES. CARNE INSPECIONADA E TRANSPORTADA EM 
TEMPERATURA INFERIOR A 5' GRAUS 

Q111LOGRAMA 1800 

19 

CARNE SONIA 
CARNE SUINA, SEM GORDURAS, SEM NERVOS, SEM OSSO, 
EMBALAGEM 1KG, INSPECIONADO PELO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA (SIF), EMBALADO EM SACOS DE POLIETILENO, 
HERMETICAMENTE FECHADO E ROTULADO CONFORME 
LEGISLAÇÃO SANITÁRIA VIGENTE 

QUILOGRAMA 1200

20 
CEBOLA BRANCA, IN NATURA. PACOTE 1KG. 
LEGUME IN NATURA,11PO:CEBOLA AMARELA QUILOGRAMA 1300 

21 
...Gill/Vint% Ail ilek 1 V "elk V., an .1 1.1...A1 Ir 1110..16 

LEGUME IN NATURA, TIPO:CENOURA QUILOGRAMA 1600 

22 
CHUCHU IN NATURA, PRODUTO EM BOM ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO. 
LEGUME IN NATURA, TIPO:CHUCHU BRANCO 

QUILOGRAMA 800 

23 
COLORIFICO EM PI5 EMBALAGEM COM 100GRA.MAS 
TEMPERO, APRESENTAÇÃO:EM PÓ , APLICAÇÃO:USO CULINÁRIO, 

SABOR:LEGUMES 
PACOTE 2000 

24 
EXTRATO DE TOMATE LATA 340G 
MOLHO DE MESA, TIPO:EXTIRATO DE TOMATE LATA 340G , 

COMPOSIÇÃO:TRADICIONAL. 
UNIDADE 800 

/5 
FARLNHA DE MANDIOCA AMARELA. 
FARINHA DE MANDIOCA, GRUPO:SECA, SUBGRUPO:BRANCA, 

1/4...1,10,11...1 11,12-1, riaf 1....... Ill 1 laILA). I ir ll 1, rt.,. 11J.L./....131-U-11,1 /-1A.A1-01-a,

QUILOGRAMA 800 

26 
FECULA DE MANDIOCA. 
AMIDO, BASE:DE MANDIOCA, GRUPO:FÉCULA, ACIDEZ:POLVILHO 
AZEDO, ASPECTO FISICO:TIPO 1 , EMBALAGEM DE 1KG. 

QUILOGRAMA 2800 

27 

FEIJÃO CARIOQUINHA 1KG 
FEIJÃO CARIOCA, TIPO:TIPO 1, EMBALAGEM DE 1KG. OS GRÃOS 
TIFVFM APRPCVNT AR -SF INTTF TR CA AI TSPNCT A T1F I WWI A nFs 
ESTRAGADAS, BROTADAS E MOFADAS. VALIDADE MINIMA: 6 
MESES. ROTULAGEM OBRIGATÓRIA (DE ACORDO COM A RDC N°. 
360/359 DE 23/12/03, RDC N°. 259 DE 20/09/02, RDC N° 123 DE 13/05/04 - 
ANVISA, LEI N°. 10674/03). PRAZO DE VALIDADE DEVERA ESTÁ
EXPRESSO NA EMBALAGEM. PORI AN 10 VALIDADE NÃO INFERIOR 
180 DIAS NA DATA DE ENTREGA 

QUILOGRAMA 1100 

28 

FEIJÃO DE CORDA 1KG 
FEIJÃO DE CORDA, EMBALAGEM DE 1KG SEM PRESENÇA DE 
INSETOS, FURADA. ESTUFADA, INVIOLADA LIVRE DE IMPUREZAS 
QUE VENHA COMPROMETER 0 ARMAZENAMENTO E A SAÚDE 
HUMANA. ROTULAGEM OBRIGATÓRIA (DE ACORDO COM A RDC IV'. 
360/359 DE 23/12/03, RDC N". 259 DE 20/09/02, RDC N" 123 DE 13/05/04 - 
ANVISA, LEI Isr. 10674/03). PRAZO DE VALIDADE DEVERA ESTA 
EXPRESSO NA EMBALAGEM. PORTANTO VALIDADE NÃO INFERIOR 
180 DIAS NA DATA DE ENTREGA 

QUILOGRAMA 1700 

t..\ 
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29 

FEIJÃO PRETO 1KG 
FEIJÃO PRETO, SECO, NOVO, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
TRANSPARENTE DE 'KG, GRADS INTEIROS, LIVRE DE MATERIA 
TERROSA,. PEDRAS, FUNGOS OU PARASITAS. ROTULAGEM 
OBRIGATÓRIA (DE ACORDO COM A RDC N°. 360/359 DE 23/12/03, RDC 
N°. 259 DE 20/09/02, RDC N'' 123 DE 13/05/04 - ANVISA, LEI N°. 10674/03). 
PRAZO DE VALIDADE DEVERA ESTA EXPRESSO NA EMBALAGEM. 
PORTANTO VALIDADE NÃO INFERIOR 180 DIAS NA DATA DE 
ENTREGA 

QUILOGRAMA 800 

30 

FLOCÃO DE MILHO 5000 
FARINHA DE MILHO, GRAO:AMARELO, TIPO:FLOCÃO, EM 

EMBALAGEM RESISTENTE E HERMETICAMENTE VEDADA, 
CONTENDO 5000 DO PRODUTO 

UNIDADE 2200 

31 

FRANGO CONGELADO 
FRIOS, VARIEDADE:MORTADELA DE FRANGO, TIPO 

PREPARAÇÃO:DEFUMADO, APRESENTAÇÃO:FATIADO, ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO:RESFRIADO(A) 

QUIWGRAMA 3000 

'12 

FUBÁ DE MILHO, PCT Cl 500G 
FARINHA DE MILHO, TTPO:FUBA, PRÉ-COZIDO FUBÁ DE MILHO 

FINA, PACOTE DE 500G EM EMBALAGEM PLÁSTICA E DEVE SEGUIR 
A 1ECi1SLAÇÃO VIGENTE (ROC N°273 DE 22/09/05 - ANVISA F RT)C N° 
263 DE 22/09/05 - ANVISA). ROTULAGEM OBRIGATÓRIA (DE ACORDO 
COM A RDC N°360/359 DE 23/12/03, RDC N°259 DE 20/09/02, RDC N° 123 
DE 13/05/04 - ANVISA, LEI N° 10674/03). ISENTO DE MATÉRIA 
I EKROSA, LIVRE DE UMIDADE, ISLN 10 DE ?ABASH. AS E FUNGOS, 
COLORAÇÃO CARACTERÍSTICA DA ESPÉCIE E LIVRE DE 
FRAGMENTOS ESTRANHOS ESTRANHOS. EMBALAGEM PRIMÁRIA: 
SACO PAPEL OU PLÁSTICO DE POLIF,TILENO ATÓXICO. 
FMB AI A GPM SPCUNDARI A : SACO PI ASTICO OU SACO DF PAPELÃO 
EM FARDO 30 X 500. PRAZO DE VALIDADE INFERIOR A 180 DIAS DA 
DATA DE ENTREGA. 

UNIDA DE 10f10 

33 
i ,AR AN.IA TN NATURA. PRODUTO PM ROM ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO. QUILOGRAMA 2000 

34 

LEITE INTEGRAL CAIXA DE 1 LITRO 
LEITE FLUIDO, ORIGEM:DE VACA, TIPO:A, TEOR 

GORDURA:INTEGRAL, PROCESSAMENTO:UHT 
CAIXA 4000 

33 

LEITE ZERO LACTOSE 0% LACTOSE EM Ó. 380 GRAMAS. 
LEITE EM P(5, ORIGEM:DE VACA, TEOR GORDURA:INTEGRAL, 

SOLUBILIDADE:INSTANTANEO, TIPO RESTRIÇAO:ZERO LACTOSE, 
SEM GLUTEN E EM PÓ. 

LATA 2G0 

36
MAÇA IN NATURA 
FRUT A , TIP° 1 1. MA CA , APRESENTACÃO:NATUR AI QUILOGRAMA 2000 

37 
MACARRÃO ESPAGUETE 400 GRAMAS. 
MACARRÃO, TEOR DE UMIDADE:MASSA SECA, BASE DA MASSA:DE 

11- tirl.11,41111 LOG MAYO, tirilt.JZIN 1 rti,71U.E.Jrtf lilit. IL 

PACOTE 3200 

38 

MACARRÃO TIPO PARAFUSO. 400GRAMAS. 
MACARRÃO, TEOR DE UMIDADE:MASSA SECA, BASE DA MASSA:DE 

FARINHA DE TRIGO, TIPO:INTEGFtAL, APRESENTAÇÃO:PARAFUSO 
PACOTE 1000 

39
MACAXEIRA IN NATURA EM PACOTE 1 KG. 
FRUTA, TIPO:MACAXEIRA, APRESENTAÇÃO:NATURAL QUILOGRAMA 1500 

4°

MAMÃO FORMOSA FRUTA IN NATURA, TIPO MAMÃO. 
FRUTA, TIPO:MAMÃO FORMOSA, APRESENTAÇÃO:NATURAL, 

FRESCO DE ÓTIMA QUALIDADE INSENTO DE PERFURAÇÕES 
PARASITAS OU DANIFICAÇÕES. 

QUILOGRAMA 2000 

41 
MANGA IN NATURA, PRIMEIRA QUALIDADE GRAU MATURAÇÃO 
ADEQUADA. 
FRUTA. TIPO:MANGA TOMMY. APRESENTAÇÃO:NATURAL 

QUILOGRAMA 2000 

47

MARGARINA CREMOSA COM SAL, 250G 
MASSA ALIMENTÍCIA, TIPO:FOLHADA, BASE DA MASSA:FARINHA 

DE TRIGO REFINADA, MARGARINA E SAL, 
APRESENTAÇÃO:CONGELADA, MINIMO 60% DE GORDURA , 0% DE 
GORDURA TRANS, EMBALAGEM COM 250 GRAMAS. 

POTE 800 

43 
MELANCIA IN NATURA , PRIMEIRA QUALIDADE GRAU DE 
MATURAÇÃO ADEQUADA. 
FRUTA, TIPO:MELANCIA VERMELHA, APRESENTAÇÃO:NATURAL 

QUILOGRAMA 2000

RUA JOÃO BATISTA ARRAIS, N°08 - BAIRRO CENTRO - ANTONINA DO NORTE - CEARA - CNPJ: 
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44 
MILHO PARA MUNGUZA 
AMIDO, BASE:DE MILHO QUILOGRAMA 1000 

45 
ÓLEO VEGETAL 
OLEO VEGETAL DE SOJA REFINADO TIPO, 10% DE GORDURA IRAN, 
EMBALAGEM PET DE 900ML. 

GARRAFA 1800 

46 
OVOS. 
OVOS, 60 GRAMAS POR UNIDADE, 720 GRAMAS POR DÚZIA. 
EMBALAGEM COM 30UNIDADES. 

UNIDADE 30000 

47 

PÃO DE FORMA SEM LACTOSE SEM OVO. EMBALAGEM 400G. PÃO, 
BASE:DE FARINHA DE 'TRIGO INTEGRAL E CENTEIO, TIPO:DE 
FORMA, TIPO ADICIONAL:PRETO, APRESENTAÇÃO:FATIADO, TIPO 
EMBALAGEM:EMBALAGEM INDIVIDUAL 

PACOTE 100 

48 
PÃO DE LEITE, 10 UNIDADES. 
PÃO, BASE:DE FARINHA DE TRIGO REFINADA, TIPO:SEMI-DOCE, 

TIPO ADICIONAL:BISNAGUINHA 
PACOTE 1500 

49 
PIMENTÃO VERDE ,IN NATURA. 
LEGUME IN NATURA, TIPO:PIMENTÃO VERDE QUILOGRAMA 500 

5° 
POLPA DE FRURA SABOR GOIABA . 500GRAMAS. 
POLPA DE FRUTA, TIPO:GOIABA, APRESENTAÇÃO:CONGELADA PACOTE 1500 

51 

POLPA DE FRUTA SABOR ACEROLA. 500 GRAMAS 
rbnv rt A nv 3-rsv r.T. • ,mrryn nn, a rs A a rbrsra.,--,-r • n1 es newnr, A n ot n 
A A_/1,1 ri All. 1 IAA, irk, nit , .../...),JAAIJ,1, Al AWOL., A AyAl. , ....-, ..,...JA,La1l.1.,A. ....., 

PRODUTO DEVERA E TRANSPORTADO SOBRE REFRIGERAÇÃO 
EMBALAGEM DE 1 KG, ROTULADA CONFORME E LEGISLAÇÃO 
VIGENTE, CONTENDO 0 NUMERO DE REGISTRO DO ORGÃO 
COMPETENTE E ESTÁ DE ACORDO COM AS NORMAS DA ANVISA. 
ASPECTO LIMPID° E ISENTO DE IMPUREZAS. COR E ODOR 
CARACTECTISTICOS. APRESENTAR CERTIFICADO DE 
CLASSIFICAÇÃO VEGETAL. ROTULAGEM OBRIGATÓRIA ( DE 
ACORDO COM RDC IV 360/359 DE 23/12;03, 259 DE 2009102 , RDC. 
APRESENTAR A FICHA TÉCNICA CONSTANDO 0 RENDIMENTO POR 
KG. 

PACOTE 1500 

52 
POLPA DE FRUTA SABOR CA.111 
POLPA DE FRUTA, TIPO:CAJÚ, APRESEN'TAÇÃO:CONGELADA PACOTE 1500 

53 
POLPA DE FRUTA SABOR MANGA, 500 GRAMAS. 
POLPA DE FRUTA, TWO:MANGA, APRESENTAÇÃO:CONGELADA PACOTE 1500 

54 
PROTEINA TEXTURA DE SOJA. 
TIPO GRANULADA EM EMBALAGEM DE 400G TIPO CARNE 
VERMELHA. 

QUILOGRAMA 1500 

55 
REPOLHO VERDE IN NATURA PRIMEIRA QUALIDADE. 
LEGUME EM CONSERVA, TIPO:REPOLHO, 

APRESENTAÇÃO:REPOLHO, SAL E GRÃOS DE MOSTARDA, 
ADICIONAL:CHUCRUTE 

QUILOGRAMA 800 

56 
SAL REFINADO IODADO 1KG 
SAL, TIPO:REFINADO, APLICAÇÃO:ACADtMICA, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: IODO 

QUILOGRAMA 800 

57 
TANGERINA, IN NATURA TAMANHO MEMO. 
FRUTA, TIPO:TANGERINA / BERGAMOTA, APRESENTAÇÃO: 
NATURAL 

QUILOGRAMA 1000 

58 
I LMPEKO COMI'LL Ilk 
TEMPERO, TIPO:CALDO, APRESEN'TAÇÃO:LiQUIDO, 

APLICAÇÃO:USO CULINÁRIO. 
GARRAFA 1000 

)9
TOMATE CAJA IN NATURA TAMANHO MÉDIO. 
LEGUME IN NATURA, TIPO:TOMATE QU1LOG1AMA AM 

60 

VINAGRE DE VINHO BRANCO. 
\INAc.-RE, INIkTfal...-rr.R4A:LINIAC), TIPO:NROMÁI1CO, A C1DEZ:4,20 

PER, ASPECTO FiSICO:LiQUIDO, ASPECTO VISUAL:LIMPIDO E SEM 
DEPÓSITOS 

GARRAFA 300 

7- ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: foi realizada uma análise 
detalhada das demandas da Secretaria Municipal de Educação para a aquisição de gêneros 
alimentícios para compor a merenda escolar da rede de ensino do município de Ant( a 
do Norte. Os orçamentos foram realizados através de um Software de gerenciamento 
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cotações de preços e compras governamentais para Prefeituras e diversos órgãos Públicos. 
Nele é possível realizar consulta avançada de itens em cestas de preços, obtidas através de 
contratações semelhantes, onde foram inseridos alguns filtros padrões que permite uma 
gestAo eficaz e inteligente, dentre eles, os de maior destaque para este relatório foi a 
utilizaçAo da média aritmética dos 3 orçamentos, a abrangência local, considerando a 
classificação do objeto e o banco de prego do último ano, já que esses pregos devem ser 
atuais, "pregos de mercado". 0 valor estimado global é de R$ 1.095.706,40 (um milhão, 
noventa e cinco mil, setecentos e seis reais e quarenta centavos) 

7.1- VALORES ESTIMADOS DOS LOTES 
LOTE 01— GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

Seq. Deseripo do item Unid. Medida Quint Valor(RS) Valor total(RS) 

01 ACÉCAR CR1STAL, PCT Cl 1KG 
AÇÚCAR, ITPO:CRISTAL, COLORAÇÃO:BRANCA, ASPECTO: GRANULOSO 
FINO A MÉDIO, ISENTO DE MATÉRIA TERROSA, LIVRE DE UMIDADE E 
FRAGMENTOS ESTRANHOS 

(1N1DADE 2000 R$ 6,03 RS 12.060,00 

02 ARROZ BRANCO TIPO 1, PCT Cl 1KG 
A RR 07 RFNFFICI ADO TIPO•I1R ANCO SI TRORI IPO.INTFOR AI 
CLASSE:LONGO FINO, QUALIDADE:TiP0 1, BENEFICIADO A PARTIR DE 
MATÉRIA PRIMA SA, LIMPA E DE BOA QUALIDADE, LIVRE DE SUJIDADES, 
PARASITAS, LARVAS, COM NO MÍNIMO 95% DE GRÃOS ÍNTEGROS 

UNIDADE 2000 RS 8,96 R$ 17.920,00 

03 ARROZ PARBOILIZADO TIPO 1, PCT Cl 1KG 
ARKOL BENEFICIADO, I IPO:PAR.BOILILADO, QUALIDADE: 1115) I, 
BENEFICIADO A PARTIR DE MATÉRIA PRIMA SA, LIMPA E DE BOA 
QUALIDADE, LIVRE DE SUJIDADES, PARASITAS, LARVAS, COM NO MINIMO 
95% DE GRÃOS ÍNTEGROS 

UNIDADE 8000 RS 8,89 R$ 71.120,00 

04 BISCOITO DOCE TIPO MARIA, PCT DE 400G 
BISCOITO, APRESENTAÇÃO:REDONDO, CLASSIFICAÇÃO:DOCE, 
TIPO:MARIA, COM PACOTES EMBALADOS INDIVIDUALMENTE EM PAPEL 
CELOFONE, 0% DE GORDURA TRANS, SERÃO REJEITADOS BISCOITOS MAL 
COZIDOS, QUEIMADOS, MAO PODENDO APRESENTAR EXCESSO DE 
DUREZA E NEM SE APRESENTAR QUEBRADIÇO, PCT DE 400G 

UNIDADE 2800 RS 8,14 RS 22.792,00 

05 BISCOITO SALGADO TIPO CREAM CRACKER, PC'T DE 400G BISCOITO, 
APRESENTAÇÃO:QUADRADO, CLASSIFICAÇÃO:SALGADO. TIPO:CREAM 
CKACKEK, WM. PALO I. ES EMI:SALAMIS INLII v IDUALMEN It EM PAPEL 
CELOFONE, 0% DE GORDURA TRANS, SERÃO REJEITADOS BISCOITOS MAL 
COZIDOS, QUEIMADOS. NÃO PODENDO APRESENTAR EXCESSO DE 
DUREZA E NEM SE APRESENTAR QUEBRADIÇO, PCT/ DE 400G 

UNIDADE 2800 RS 8,20 RS 22.960,00 

06 CA( Alt FM P(`), PeT DE SOOG 
CACAU, APRESENTAÇÃO:PC), PRAZO VALIDADE MIND/10:6 MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA, CACAU NATURAL 100%, COMPOSIÇÃO: 
CACAU EM PO. NA EMBALAGEM DEVERA CONSTAROS DADOS DE TTIFILTT1C-TI" A f;  X El A TAT A no% V ,DDT!' A VC, A/ AT WI A TIC rAn TIPPrvilT,Tro 
NUMERO DO LOTE, QUANTIDADE DO PRODUTO, INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL E REGISTRO NO "RGA0 COMPETENTE. 0% AÇÚCAR, 0% 
GLUTEN, 0% LAC 1E0S, 0% GORDURA TRANS E 0% SOJA 

UNIDADE 800 RS 40,69 RS 32.552,00 

07 CARNE BOVINA ACÉM MOIDA CONGELADA 
CARNE BOVINA IN NATURA, TIPO CORTE:ACEM, APRESENTAÇAO:PEÇA 
INTEIRA, SEM APARAS, LIMPA, EMBALADO EM PACOTES DE NO MÁXIMO 
1KG. PROVENIENTE DE ANIMAIS ABATIDOS EM ABATEDOUROS 
REGISTRADOS E FISCALIZADOS PELAS AUTORIDADES COMPETENTES. 
CARNE INSPECIONADA E TRANSPORTADA EM TEMPERATURA INFERIOR 
A 5° GRAUS 

QUILOGRAMA 1800 RS 48,72 RS 87.696,00 

08 CARNE BOVINA CONGELADA, PATINHO TIPO BIFE 
CARNE BOVINA, TIPO CORTE PATINHO, ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO.CONGELADO(A), APRESENTAÇÃO.FATIADA EM BIFE, NA 
PEÇA, SEM APARAS, LIMPA,EMBALAGEM A VACUO DE NYLON POLI 
SOLDA LATERAL EM PACOTE DE NO MÁXIMO 1KG , CONTEND() 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICCANTE, PRAZO DE 
VALIDADE h PESO VISI V EL. PRO V ENIEN IE DE ANUVIAIS ABA I IDOS EM 
ABATEDOUROS REGISTRADOS E FISCALIZADOS PELAS AUTORIDADES 
COMPETENTES. CARNE INSPECIONADA PELO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA(SIF) E TRANSPORTADA EM TEMPERATURA INFERIOR A 5°
GRAUS. 

QUILOGRAMA 1200 RS 57,96 RS 69.552,00 

'19 CARNE BOVLNA EM PEDACO, TIPO COXAO MOLE CARNE BOVINA IN 
NATURA, TIPO CORTE:c0XAO MOLE, APRESENTAÇÃO:FATIADA EM 
RIFE, ESTADO DE 

CONSFRVAI:ÃO-rONOF1 Artfly A) NA PKA SFM APARAS I PAPA 
EMBALAGEM A VACUO DE NYLON POLI SOLDA LATERAL EM PACOTE DE 
NO MÁXIMO 1KG, CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FA13RICCANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO VISIVEL. PROVENIENTE DE 
ANIMAIS ABATIDOS EM ABATEDOUROS REGISTRADOS E FISCALIZADOS 

QUILOGRAMA iS66 R.3 33,34 Rii i.13.i112,iii. 

. e 
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PELAS AUTORIDADES COMPETENTES. CARNE INSPECIONADA E 
TRANSPORTADA EM TEMPERATURA INFERIOR A 50 GRAUS

i i 1 I10 ir. 4, Ns. crima1
CARNE SUÍNA, SEM GORDURAS, SEM NERVOS, SEM OSSO, EMBALAGEM 
1KG, INSPECIONADO PELO MINISTERIO DA AGRICULTURA (SIF), 
EMBALADO EM SACOS DE POLIETILENO, HERMETICAMENTE FECHADO E 
ROTULADO CONFORME LEGISLAÇÃO SANITÁRIA VIGENTE 

QUILOGRAMA 1200 RS 32,77 RS 39 324,00 

11 COLORIFICO EM PÓ EMBALAGEM COM 100GRAMAS 
TEMPERO, APRESENTAÇÃO:EM PÓ, APLICAÇÃO:USO CULINÁRIO, 
SABOR:LEGUMES 

PACOTE 2000 RS 1.27 RS 2540.00 

EXTRA IV U.t. TOMATE LATA.14kG 
MOLHO DE MESA, TIPO:EXTRATO DE TOMATE LATA 340G , 
COMPOSICAO:TRADICIONAL. 

UNIDADE 800 RS 6,18 RS 4.944,00 

13 FARINHA DE MANDIOCA AMARELA. 
F AR TNHA DE MANDIOC A GRI IPO.SECA. SURGRI IPOAR ANCA. 
CLASSE:F1NA, ASPECTO FESICO:TIPO 1, A'CIDEZ:BADCA ACIDEZ 

QUILOGRAMA 800 RS 8,56 RS 6.848,00 

14 FECULA DE MANDIOCA. 
AMIDO, BASE:DE MANDIOCA, GRUPO:FÉCULA, ACIDEZ:POLVILHO AZEDO, QUILOGRAMA 2800 R$ 8,01 R$ 22.428,00 
ASPECTO FISICO:TIPO 1 ,EMBALAGEM DE 1KG. 

15 FEIJA0 CARIOQUINHA 1KG 
FEIJÃO CARIOCA, TWO:TIPO 1, EMBALAGEM DE !KG. OS GRADS DEVEM 
APRESENTAR-SE INTEIROS, AUSÊNCIA DE UNIDADES ESTRAGADAS, 
BROTADAS E MOFADAS. VALIDADE MINIMA: 6 MESES. ROTULAGEM 
OBRIGATÓR1A (DE ACORDO COM A RDC N°. 360/359 DE 23/12/03, RDC N'. 
259 DE 20/09/02, RDC N° 123 DE 13/05/04 - ANVISA, LEI N". 10674/03). PRAZO 
DE VALIDADE DEVERA ESTA EXPRESSO NA EMBALAGEM. PORTANTO 
VALIDADE NÃO ENTERiOR 180 DIAS NA DATA DE ENTFiEGA 

QUILOGRAMA 1100 10 I I .09 KS 12.199,00 

16 FEIJA0 DE CORDA ll(G 
FEUAO DE CORDA, EMBALAGEM DE 1KG SEM PRESENÇA DE INSETOS, 
FURADA, ESTUFADA, INVIOLADA LIVRE DE IMPUREZAS QUE VENHA 
COMPROMETER 0 ARMA7.ENAMENTO E A SAÚDE HUMANA_ ROTU1AGEM 
OBRIGATÓRIA (DE ACORDO COM A RDC N°. 360/359 DE 23/12/03, RDC N'. 
259 DE 20/09/02, RDC N°123 DE 13/05/04 - ANVISA, LEI N°. 10674/03). PRAZO 
DE VALIDADE DEVERA ESTA EXPRESSO NA EMBALAGEM. PORTANTO 
V AI .7. ).A,I)), NA.° INI.FFP.IOR 180 DI.A.S NA DATA T)P 13.NTPEr+,6,.. 

QUILOGRAMA 1700 RS 10.19 RS 17'23.00 

17 FEIJÃO PRETO 1KG 
FEUÃO PRETO, SECO, NOVO, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
TRANSPARENTE DE 1KG, GRÃOS INTEIROS, LIVRE DE MATÉRIA TERROSA, 
PEDRAS, FUNGOS OU PARASITAS. ROTULAGEM OBRIGATÓRIA (DE 
ACORDO COM A RDC N". 360/359 DE 23/12/03, RDC N". 259 DE 20/09/02, RDC 
Fr 123 DE 13/05/04 -ANVISA, LEI N''. 10674/03). PRAZO DE VALIDADE 
DEVERÁ ESTA EXPRESSO NA EMBALAGEM PORTANTO VALIDADE NÃO 
INFERIOR 180 DIAS NA DATA DE ENTREGA 

QUILOGRAMA 800 RS 10.82 RS 

RS 

8.656.00 

6688.00 

18 FLOCAO DE MILHO 500G 
FARINHA DE MILHO, GRÃO:AMARELO, TIPO:FLOCÃO, EM EMBALAGEM 
RESISTENTE E HERMETICAMENTE VEDADA, CONTENDO 5000 DO 
PRODUTO 

UNIDADE 2200 RS 3,04 

i 9 FRANGO CONGELADO 
FRIOS, VARIEDADE:MORTADELA DE FRANGO, TWO 
PREPARAÇÃO:DEFUMADO, APRESENTAÇÃO:FATIADO, ESTADO DE 

1 

rONSFR V 4 r 4 cl-RFSFRI Ann(A) 

. QU110GRAMA 3000 R$ 17.26 RS 51 .780,00

20 YUBA DE MILI10, PCT C/ 500G 
FARINHA DE MILHO, TIPO:FUBA, PRE-COZIDO FUBÁ DE MILHO FINA, 
PACOTE DE 5000 EM EMBALAGEM PLÁSTICA E DEVE SEGUIR A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE (RDC N°273 DE 22/09/05 - ANVISA E RDC N° 263 DE 
22/09/05 - AN VISA). ROTULAGEM OBRIGALORIA (DE ACORDO COM A RDC 
N°360/359 DE 23/12/03, RDC N° 259 DE 20/09/02, RDC isr 123 DE 13/05/04 - 
ANVISA, LEI N°10674/03). ISENTO DE MATÉRIA TERROSA, LIVRE DE 
UMIDADE, ISENTO DE PARASITAS E FUNGOS, COLORAÇÃO 
CARACTERISTICA DA ESPECIE E LIVRE DE FRAGMENTOS ESTRANHOS. 
EMBALAGEM PRIMÁRIA: SACO PAPEL OU PLÁSTICO DE POLIETILENO 
ATÓXICO. EMBALAGEM SECUNDARIA: SACO PLÁSTICO OU SACO DE 
PAPELÃO EM FARDO 30 X 500. PRAZO DE VALIDADE INFERIOR A 180 DIAS 
DA DATA DE ENTREGA. 

UNIDADE 1000 RS 5,12 RS 5.120,00 

21 LUTE INTEGRAL CAIXA DE 1 LITRO 
LEITE FLUIDO, ORIGEM:DE VACA, TIPO:A, TEOR GORDURA:INTEGRAL, 
PROCESSAMENTO:UHT 

CAIXA 4000 RS 8,70 RS 34.800,00 

a MACARRÃO ESPAGUETE 400 GRAMAS. 
MACARRÃO, TEOR DE UMMADE:MASSA SECA, BASE DA MASSA:DE 
FARINHA DE TRIGO APRESENTAÇÃO:ESPAGUETE 

PACOTE 3200 RS 4,02 RS 12.864,00 

23 MACARRÃO TIPO PARAFUSO. 400GRAMAS. 
MACARRÃO, IEOR DE LIMIDAik:MASSA SECA, BASE DA MASSA:DE 
FARINHA DE TRIGO, TIPO:INTEGRAL, APRESENTAÇÃO:PARAFUSO 

l'AC'OTI: 1000 RS 7,12 RS 7.120.00 

24 MARGARINA CREMOSA COM SAL, 250G 
'MASSA ALL:MI..471(71A, TIP 0:FOLHADA, BASE T.)A MASS.'..:FAXLNI-LA DE 

1 TRIGO REFINADA, MARGARINA E SAL, APRESENTACAO:CONGELADA, 
MINIMO 60% DE GORDURA, 0% DE GORDURA TRANS, EMBALAGEM COM 
250 GRAMAS. 

POTE 800 RS 6,03 RS 
fl

4824.00 

f 
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25 MILHO PARA MUNGUZA 
AMIDO, BASE:DE MILHO 

QUILOGRAMA 1000 RS 4,97 RS 4.970,00 

26 OLEO VEGETAL 
OLEO VEGETAL DE SOJA REFINADO TIPO, 1 0% DE GORDURA TRAN, 
EMBALAGEM PET DE 900ML. 

GARRAFA 1800 R$ 12,09 RS 21.762,00 

27 OVOS. 
OVOS, 60 GRAMAS POR UNIDADE, 720 GRAMAS POR DCZ1A. EMBALAGEM 
COM 30UNIDADES. 

I INIDADE 30000 RS 1.06 RS 31 800.00 

28 PÃO DE LEITE, 10 UNIDADES. 
PÃO. BASE:DE FARINHA DE TRIGO REFINADA. TIPO:SF.MI-DOCE. TIPO 
ADICIONAL:BISNAGUINHA 

PACOTE 1500 RS 9,16 RS 13.740,00 

29 POLPA DE }AURA SABOR GOIA BA , 500GRAMAS. 
POLPA DE FRUTA, TIPO:GOIABA, APRESENTAÇÃO:CONGELADA 

PACOTE 1500 RS 6.41 RS 9.615,00 

30 POI .P A IW FRUTA SA1ROR ACFROI .4 . SOO GRAMAS 
POLPA DE FRUTA, TIPO:GOIABA, APRESENTAÇÃO:CONGELADA. 0 
PRODUTO DEVERA E TRANSPORTADO SOBRE REFRIGERAÇÃO 
EMBALAGEM DE 1 KG, ROTULADA CONFORME E LEGISLAÇÃO VIGENTE, 
r'01.79•ITX.1 fl N'''!`.4vR^ "P  Pnr,IST.P." r.C. ARG.7...0, r'!"..Y.,.1P170.1-v rr.ST.^. DE 
ACORDO COM AS NORMAS DA ANVISA. ASPECTO LIMPID° E ISENTO DE 
IMPUREZAS. COR E ODOR CARACTECTIST1COS. APRESENTAR 
CERTIFICADO DE CLASSIFICAÇÃO VEGETAL. ROTULAGEM OBRIGATÓRIA 
( DE ACORDO COM RDC N°360/359 DE 23/12/03, 259 DE 20/09/02, RDC. 
APRESENTAR A FICHA TÉCNICA CONSTANDO O RENDLMENTO POR KG. 

F.,,,,c ÕTE i 500 RS 6,38 RS ,y.576,ikr 

31 POLPA DE FRUTA SABOR CAJÚ 
POLPA DE FRUTA, TIPO:CAJtJ, APRESENTAÇÃO:CONGELADA 

PACOTE 1500 RS 6,09 RS 9.135,00 

9? ... _ 
rOLIA 'DE Fili..*TA SABOR NiANGA., 506 GRAMAS. 

POLPA DE FRUTA, TIPO:MANGA, APRESENTAÇÃO:CONGELADA 
PACOTE 1500 R$ 6,31 R$ 9.465,00 

33 PROTEINA TEXTURA DE SOJA. 
TIPO GRANULADA EM EMBALAGEM DE 400G TIPO CARNE VERMELHA. 

QUILOGRAMA 1500 RS 7,63 RS 11.445,00 

34 SAL REFINADO IODADO 1K(., 
SAL, TIPO:REFINADO, APLICAÇÃO:ACADÉMICA, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: IODO 

QUILOGRAMA 800 RS 1,30 RS 1.040,00 

35 TEMPER" Cr•MPLET". 
TEMPERO, TIPO:CALDO. APRESENTAÇAO:LiQUIDO, APLICAÇÃO:USO 
CULINÁRIO. 

GARRAFA 1000 RS 5,09 RS 5.090,00 

36 VINAGRE DE VINHO BRANCO. 
VINAGRE, MATÉRIA-PRIMA:LIMÃO, TIPO:AROMATICO. AC1DEZ:4,20 PER, 
ASPECTO FÍSICO:LIQUIDO, ASPECTO VISUAL:LIMPID° E SEM DEPÓSITOS 

GARRAFA 300 R$ 4,16 R$ 1.248,00 

Total geral: RS 808.002,00 

LOTE 02— Frutas/Verduras 

Seq* Descrição do item Unid. Medida Quant Valor(R5) Valor total(RS) 

01 ALFACE EMBALADA EM PACOTE EM BOM ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO. 

SEMENTE, TIPO:LEGUMINOSA, ESPECIE:ALFACE AMERICANA 
PACOTE 1500 RS 5,12 RS 7.680,00 

02 AL110 DE QUALIDADE , EM ROM ESTADO . 
CONDIMENTO, TIPO:ALHO, APRESENTAÇAO:IN NATURAL 

QUILOGRAMA 400 RS 39,82 R$ 15.928,00 

DAIIFLINN IN 01[11i/11H AA, ,EM DM% ESTADO Ur, %._,..oirarAtr rf..., AU. 

FRUTA TIPO:BANANA, APRESENTAÇÃO:NATURAL 
QUILOGRAMA 4000 RS 8,10 RS 32_400,00 

04 BATATA INGLESA IN NATURA, EM BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO. 
BATATA PROCESSADA, ESPECIE:INGLESA, TIPO FORMATO:CHIPS, 
TTPO:FRITA, APRESENTAÇÃO:PRONTO PARA CONSUMO 

QUILOGRAMA 2000 RS 8,14 R$ 16.280,00 

05 BETERRABA IN NATURA , PACOTE DE 1 KG . 
LEGUME IN NATURA, T1PO:BETERRABA 

QUILOGRAMA 800 R$ 7,65 R$ 6.120,00 

06 CEBOLA BRANCA , DI NATURA. PACOTE 1KG. 
LEGUME IN NATURA TIPO: EBOLAAMARELA 

Q1111 OfIR AMA 11611 Rt R,11 'Pt 1111411,ri4) 

07 CENO1URA IN NATURA EM PACOTE 1KG. 
LEGUME IN NATURA, TIPO:CENOURA 

QUILOGRAMA 1600 RS 13,97 RS 22.352,00 

08 CIEIUCHU IN NATURA. PRODUTO EM BOM EST ADO DE CONSERVAÇÃO. 
LEGUME IN NATURA, TIPO:CHUCHU BRANCO 

QUILOGRAMA 800 ES 6,15 ES 5.160,00 

09 LARANJA TN NATURA, PRODUTO EMBOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO. 
QUILOGRAMA 2000 RS 9,92 RS 19.840.00 

10 MAO IN NATURA 
FRUTA, TIPO 1:LMAÇ 'A, APRESENTAÇÃO:NATURAL 

QUILOGRAMA 2000 R$ 20,06 R$ 40.120,00 

II MACAXEIRA IN NATURAEM PACOTE 1 KG. 
FRUTA, 1 :MACAXETRA_ APRESENTAÇÃO:NATURAL 

QUILOGRAMA 1500 RS 6,14 IN 9.210,00 
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12 i MAMÃO FORMOSA FRUTA IN NATURA, TWO MAMÃO. 
FRUTA, TEPO:MAMAO FORMOSA, APRESENTAÇÃO:NATURAL, FRESCO DE 
elT111,1 A. f IT 1AT TI T'F VWC.F1, 31- 1- 1 rig MRGI TR Af .YiPS PAP A CIT AC (III 

DANIFICAÇÕES. 

QUILOGRAMA 2000 RS 6,68 RS 13.360,00 i 

13 MANGA IN NATURA, PRIMEIRA QUALIDADE GRAU MATURAÇÃO 
ADEQUADA. 

FRUTA, TIPO:MANGA TOMMY, APRESENTAÇÃO:NATURAL 

QUILOGRAMA 2000 RS 6,97 RS 13.940,00 

14 MELANCIA IN NATURA , PRIMEIRA QUALIDADE GRAU DE 
MATURAÇÃO ADEQUADA. 

FRUTA, TIPO:MELANCIA VERMELHA, APRESENTAÇÃO:NATURAL 

QUILOGRAMA 2000 RS 5,89 RS 11.780,00 

1 f. PIMENTA0 VERDE ,IN NATURA. 
LEGUME IN NATURA, TIPO:PIMENTÃO VERDE 

QUILOGRAMA 500 RS 10,08 RS 5.040.00 

16 REPOLHO VERDE IN NATURA PRIMEIRA QUALIDADE. 
I .EGUME EM CONSERVA, TIPO:FtEPOLHO, APRESENTAÇÃO:REPOLHO, SAL 
E GRADS DE MOSTARDA, ADICIONAL:CHUCRUTE 

QUILOGRAMA 800 RS 9,10 RS 7.280,00 

17 TANGE1UNA , IN NATURATAMANHO MÉDIO. 
FRUTA, TIPO:TANGER1NA / BERGAMOTA, APRESENTAÇÃO: NATURAL 

QUILOGRAMA 1000 RI 19,82 RS 19.820,00 

1? i UMA lk. LAJA EN NA1UKA IANIANHU miinu. 
LEGUME IN NATURA, TIPO:TOMATE 

QUILOGRAMA I 2000 RS 10,59 RS 21.180,00 

Total geral: RS 278.111,00 

LOTE 03— Alimentação Especial 

S . Descri0o do item Unid. Medida Quant Valor(RS) Valor total(RS) 

01 ADOÇANTE DIETÉTICO EM P0 STÉV1A 100% ORGANIC°, 
EMBALAGEM COM 30G COM 50 ENVELOPE DE 0.6 MG. 

ADOÇANTE. ASPECTO ENVELOPE:, PRAZO VAL IDADE:2 ANOS, 
TIPO:DIE I ÉTICO, ADOÇANTE DIETÉTICO EM PO STEVIA 100% ORGÂNICO, 
EMBALAGEM COM 300 COM 50 ENVELOPE DE 0.6 MG. 

UNIDADE 10 RS 33.24 RS 332,40 

02 BISCOITO DE ÁGUA E SAL SEM TRAÇOS DE LEITE INGREDIENTES 
HAsicos. 

BISCOITO, APRESENTAÇÃO:QUADRADO, SABOR:AGUA E SAL, 
CLASSIFICAÇAO:SALGADO, CARAC I ERÍSTICAS ADICIONAIS:SEM RECHEIO 

PACOTE 100 RS 8,18 RS 818,00 

03 BISCOITO DOCE MARIA SEM LACTOSE, PACOTE COM 350G, ISENTA 
DE LACTOSE INGREDIENTES 'Limos. 

BISCOITO, APRESENTAÇÃO:QUADRADO, BISCOITO DOCE MARIA SEM 
LACTOSE, PACOTE COM 3500 , ISENTA DE LACTOSE INGREDIENTES 
BÁSICOS. 

PACOTE 100 RS 8.41 RS 841,00 

04 BISCOITO SALGADO INTEGRAL .400G 
BISCOITO SALGADO INTEGRAL .4006RAMAS 

PACOTE 100 RS 8,08 RS 808,00 

05 LEITE ZERO LACTOSE 0% LACTOSE EM PO. 380 GRAMAS. 
LEITE EM PO, ORIGEM:DE VACA. TEOR GORDURA:INTEGRAL. 
SULU BILIDADE: INS IAN! ANEO, I WO RES I RICÃO:LERO LAC I USE, SEM 
GLUTEN E EM PO. 

LATA 200 RS 29.14 RS 5.828.00 

06 MO DE FORMA SEM LACTOSE SEM OVO. EMBALAGEM 400G. PÃO, 
BASE:DE FARINHA DE TRIGO INTEGRAL E CENTEIO. TIPO:DE FORMA. TIPO 
ADICIONAL:PRETO, APRESENTAÇÃO:FATIADO, TIPO 
EMBALAGEM:EMBALAGEM INDIVIDUAL 

PA C.' OTE IOG RI; 9, ,', Rfi 9C,G,00 

Total geral: RS 9.593,40 

8- DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
R Cnncirierancin-ce a Clin riacaifir.a7 - GArwrnc A limentieinc, al isrimc minimnc 

devem ser atendidos: 
a) as contratadas deverão entregar o material no prazo, em remessa parcelada, no endereço 
indicado na Ordem de Fornecimento, dentro da padronização seguida pelos órgãos e 
conforme especificações técnicas e requisitos de desempenho, quando da solicitação da 
contratante, conforme estabelecido em Ordem de Compras, nos endereços especificados 
no instrumento convocatório no prazo de 20 (vinte) dias da emissão da respectiva Ordem; 
b) as contratadas deverão fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a 
responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de 
qualquer natureza; 
c) nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdencidrios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam dire 
ou indiretamente no fornecimento dos bens; 

RUA JOÃO BATISTA ARRAIS, N°08 - BAIRRO CENTRO - ANTONINA DO NORTE - CEARA - CNPJ: 
G. A le renree.nrs.• A. 

*.1 I “JO.P.I.""ft.J.JV I -.14.1. 



a, GOVERN° NUTIOAL 
pREFEITuRA DE ANTONIN 4 DC NORTE-CE 

. DO NOM COMISSAC:E L,CITACiO 
0.411vEtERNG14UNEt ?AG 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONINA DO NORTE-CE 

d) as propostas das contratadas deverão ser redigidas em lingua portuguesa, datilografada 
ou diaitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última 
folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. Deverá 
ainda conter a indicação do banco, número da conta e agencia, para fins de pagamento; 
e) todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
dimensões, composições, tipo, fabricante, procedência e demais referências vinculam a 
contratada; 
f) não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação; 
g) declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
h) sera exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante 
vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento; 
i) serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente 
em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado; 
j) as empresas deverão, quando for o caso, apresentar material constituído e embalado com 
critérios socioambientais vigentes decorrentes da Lei n.° 6.938/1981 (Política Nacional do 
Mcio iknibicntc) c regulamentos, corn OS sp..; t iv os registry's c 400mprova0cs oficiais, 
além de atentar para as exigências da Lei n.° 12.305/2010 (Política de Nacional de Resíduos 
Sólidos); 
k) a contratada deverá obedecer as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT) que é responsável por estabelecer normas e regulamentos técnicos para diversos 
setores, inchiincic emhalag,ens Fla tem enmn nhjetivn prnmover a parlroni7a0n e a 
segurança dos produtos. 
8.1.1. Em síntese, as contratadas deverão obedecer as regras estabelecidas no Edital de 
licitação, Termo de Referência, Contrato e Proposta, bem como os seus respectivos 
documentos complementares, conforme o caso. 

8.2. DAS AMOSTRAS 
8.2.1. Após declarado o vencedor, sera solicitada a apresentação de amostras para a análise técnica 
dos produtos a serem adquiridos, para que sejam previamente submetidos ao controle de qualidade, 
observando-se a legislação pertinente, será concedido o prazo de até 02 (dois) dias, a contar da data 
da solicitação para o licitante apresentar 01 (UMA) amostra de cada produto solicitado, os quais 
deverão ser entregues, nos horários, das 08h:00m1n As 12h:00min, na Secretaria Municipal de 
Educação, situada a Rua Tviaria juraci de Alencar, 62, Centro, Antonina ao Norte/CE. 

8.2.1.1- Os laudos se fazem necessários para a análise dos produtos alimentícios para verificação 
de possíveis anormalidades nos dados apresentados. 

8.2.1.2- Responsável pelo recebimento: Coordenador do Almoxarifado da Secretaria ou 
Nutricionista; 

8.2.1.3- Será emitido laudo técnico (Aprovação/Desaprovação) dos produtos, pelo nutricionista 
responsável, sendo que, a amostra reprovada, gerará a desclassificação total do respectivo lote para 
o licitante até então detentor do menor preço, passando-se a seguir o chamamento dos licitantes 
rern—ieseenter, ern crdern tie ,.i avo;

8.2.1.4- 0 resultado do laudo técnico (Aprovação/Desaprovação) sera emitido em até 24 horas; 

8.2.1.5- As amostras serão avaliadas por nutricionista designada pelo município, que d verá 
apresentar laudo sobre as análises dos produtos. 
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8.2.1.6- Não será concedida prorrogação de prazo para entrega das referidas amostras, também não 

sera permitido substituir a amostra reprovada, somente será analisada a amostra que foi recebida 
no dia c horário, marcados; 

8.2.3 - Serão solicitadas amostras, 01 (uma) unidade para cada item, acompanhadas de Fichas 
Técnicas e Laudos Físico-químicos e Microbiológicos, exceto das polpas de frutas, frutas, legumes 
e verduras, conforme tabela abaixo; 

8.2.3.1 - As amostras serão solicitadas dos licitantes que ofertarem o menor lance em cada lote; 
Os produtos deverão apresentar a rotulagem, inclusive a nutricional, tudo em conformidade 

com a legislação em vigor, exceto frutas e legumes; 
Na entrega das amostras, os licitantes deverão apresentar ficha técnica (original ou cópia 

autenticada) dos produtos, exceto para frutas, legumes e verduras; 
• As fichas técnicas se fazem necessárias de forma a garantir a qualidade dos alimentos 
oferecidos aos alunos beneficiados; 

8.2.4 — As fichas técnicas deverão está atualizadas, com data não inferior a 2023, constar data da 
emissão e a assinatura de um responsável técnico habilitado ou declaração da empresa fabricante 
do produto em papel timbrado datada e assinada pelo responsável técnico pelo produto contendo 
informa;25es sobre composicAo ,-..t,.;,.; ,.,,.,i ingredientes, tipo de ernbalagem e registro no &gab 
competente; 
- As amostras deverão ser acompanhadas de Laudo fisico-químico e microbiológico ano não 
interior a 2023 dos produtos, exceto frutas, legumes e verduras, conforme solicitado tabela abaixo, 
com os seguintes parâmetros: 
- FISICO-QUIMICO: PH, umidade, lipídios e proteinas; 
- MICROBIULOUICU: coliformes totais, coiiformes fecais, salmonella e estafilococos coagulose 
positiva. 

8.2.5 — Sera solicitada a ficha técnica dos itens dos Lotes 01- para todos os Itens; LOTE 03 — Todos 
os itens; 

8.2.6 — Só sera adjudicado / homologado o vencedor da licitação, depois da andiise feita peio 
nutricionista, considerando os itens aprovados depois dos testes. 

8.2.7. DA JUSTIFICATIVA DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA 
8.2.7.1. e isso pode ser facilmente visualizado, em objetos comuns — que seria o caso da compra 
através do Pregão. Qual o cuidado para aquisição de gêneros alimentícios para que atendam o 
padrão de qualidade necessário? Como assegurar que os gêneros alimentícios irão agradar — 
minimamente — o paladar dos usuários dos serviços públicos assim como dos funcionários, ou 
consistirá em alimentos sem gosto algum? Estes são apenas alguns exemplos utilizados para 
evidenciarmos que, diversos objetos, mesmo os inequivocamente "comuns", requerem cautela para 
sua devida descrição e caracterização, podendo, um pequenissimo equivoco, resultar em uma 
aquisiça) desastrosa. Basta ;magi= umo compra, no exempt:, (4.0 cope de cafe', no qua! a 
Administração tenha esquecido de indicar sua espessura, e no momento da utilização do objeto, 
surpreenda-se com copos plásticos absurdamente finos. Nisso, ao invés de um copinho, cada 
servidor utiliza tits. concomitantemente, para não queimar as mãos, típico exemplo de licitação 
ineficiente. 

8.2.7.2. Sobre este aspecto, destacamos a brilhante observação do professor Jacoby, segundo o qual: 
"A prática tem revelado que muitas vezes o proponente copia a 
descrição do edital, sem qualquer preocupação de analisar a 
correlação entre o produto pretendido pela Administração e o 
que de fato possui para venda". 

) r 4)8.2.7.3. Assim, nem mesmo uma caracterização impecável do objeto garante que o produto 
entregue pelo vencedor do certame não apresente certos vícios, como o caso de alimentos sem 
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qualidade; sem sabor ou rendimento necessário. Mesmo considerando que, em casos como estes, o 
licitante sofreria as sanções previstas em Lei e no Edital, a aplicação de sanções não afastaria o 
prejuízo da Administração. Ainda nos casos onde a Administração possa exigir a substituição dos 
produtos entregues, a prática nos mostra que, nem sempre, é o que acontece. 

8.2.7.4. Isso porque, diversas vezes, o órgão ou entidade só dará conta da ma qualidade do objeto 
após dias ou até meses da efetiva aquisição e, então, a situação se complica — caso o contratado não 

rnPvino sofrPnA.-, gplienAo. rigs peniirwes interesse públi— e Q 
Administração restariam prejudicados. Se a Administração quisesse aproveitar a licitação anterior, 
os licitantes remanescentes poderiam encontrar-se desobrigados em face do decurso de longo prazo 
e vencimento da validade de suas propostas; disso poderia resultar a necessidade de feitura de nova 
licitação para correção da primeira, com todos os custos dai decorrentes. 

8.2.7.5. Em vista disto, em primeira conclusão, não nos parece que a solicitação de amostras de 
produtos, acompanhadas de Fichas Técnicas e Laudos Físico-químicos e Microbiológicos para 
feitura de testes e verificação da qualidade, durabilidade, desempenho e funcionalidade do objeto, 
seja tão absurda em licitações na modalidade pregão, sob o argumento deste ser adotado unicamente 
para objetos comuns e de que, para estes, não haveria a necessidade de verificação de amostras. 

8.2.7.6. A exigência de amostras é deviamente iegitimada peia Lei 14.133/2.021, como podemos 
ver abaixo: 

Art. 17. 0 processo de licitação observará as seguintes fases, em 
sequência: 
(—) 
IV - de julgamento; 
§ 3° Desde que previsto no edital, na fase a que se refere o inciso 
IV do caput deste artigo, o órgão ou entidade licitante poderá, em 
relação ao licitante provisoriamente vencedor, realizar análise e 
avaliação da conformidade da proposta, mediante homologação de 
amostras, exame de conformidade e prova de conceito, entre outros 
tectec rip interpcce ria A riminictraean, rip rprbrir• eorrivrwm.rar 

aderência As especificações definidas no termo de referencia ou no 
projeto básico. 
(...) 
Art. 41. No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, 
a Administração poderá excepcionalmente: 

(—) 
II - exigir amostra ou prova de conceito do bem no procedimento 
de pré-qualificação permanente, na fase de julgamento das 
propostas ou de lances, ou no período de vigência do contrato ou 
da ata de registro de pregos, desde que previsto no edital da 
licitação e justificada a necessidade de sua apresentação; 

8.2.7.7. Nesse prisma, é exigido amostras na RESOLUÇÃO N°26 DE 17 DE JUNHO DE 2013, 
na Seção III - Do Controle de Qualidade da Alimentação Escolar, Artigo 33, Parágrafo 5°: 

Seção III 
no, Coritrnle de Qualiriarie da Alimentaean Fcenlar 

§5° A EE;. ou a UEx. poderá prever em edital de licitação ou na 
chamada pública a apresentação de amostras pelo licitante 
classificado provisoriamente em primeiro lugar, para 
avaliação e seleção do produto a ser adquirido, as quais deverão 
ser submetidas a análises necessárias, imediatamente após a 
de homologação. 
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8.2.7.8. Nessa Linha, o 5° Manual de Licitações e Contratos do TCE no Item 5.4.1.2 . Amostra e 
prova de conceito: 

5.4.1.2. Amostra e prova de conceito 
Durante a realização do procedimento licitatário, a 
Administração poderá, se previsto no edital, solicitar do 
licitante provisoriamente vencedor a apresentação de 

reQ1;7Qvan de emgmes de confnrmidde tri de 
provas de conceito, entre outros testes, para avaliar a 
conformidade do objeto ofertado com as especificações técnicas e 
requisitos de qualidade. de desempenho e de funcionalidade 
definidos no termo de referência ou no projeto básico. 
0 objetivo de tais exigências é evitar a contratação de objetos 
inadequados ou Rik mesmo inserviveis, que representariam 
prejuízos aos cofres públicos. 
Como tem o potencial de restringir o universo dc participantes na 
licitação, tais medidas possuem caráter excepcional, devendo ser 
justificadas formalmente, a fim de demonstrar que são, de fato, 
imprescindíveis para avaliar a qualidade, o desempenho ou a 
funcionalidade do objeto ofertado. Ademais, ressalte-se, poderio 
ser exigidas somente do licitante provisoriamente vencedor. 
Caso o licitante melhor colocado não apresente a amostra ou essa 
seja reprovada, sua proposta deverá ser desclassificada, devendo a 
Administração analisar a aceitabilidade da proposta do segundo 
cnineado, procedendo a avalia0n i1i g,Ing affingtras. Seguir-qe-A 

assim, sucessivamente, até que seja classificada empresa que 
atenda plenamente as exigências do TR ou PB. 
(...) 
0 edital de licitação deve contemplar as condições de entrega da 
amostra ou de realização da prova de conceito (data, horário e 
local), os procedimentos para o exame da amostra (roteiro 
detalhado da avaliação), bem como os critérios objetivos para a 
aceitação. Os demais licitantes têm o direito de acompanhar o 
procedimento e de tomar conhecimento dos resultados. 

(—) 
Quadro 243 — Referências normativas para a exigência de amostra 
ou de prova de conceito 

8.2.7.9. De maneira análoga, estende-se também quanto as exigência de apresentação de Laudos e 
Fichas técnicas, conforme Acórdão 1624/2018: 

eehrtlan 161411111R — PleniSrin 

A exigência de apresentação de laudos de ensaios técnicos por 
parte de todos os licitantes, como requisito de habilitação técnica, 
não encontra amparo no rol do art. 30 da Lei 8.666/1993. As 
exigências de habilitação técnica devem se referir ao licitante, 
não ao objeto do certame, e não Dodem onerar o licitante em 
custos clue não sejam necessários anteriormente à celebração 
do contrato (Súmula TCU 272). Grifo Nosso. 

8.2.7.9.1. Assim vê-se que a exigência de Laudo não pode ser feita para todos os participantes, mas 
sim, para o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar. 

V) 8.2.7.10. Ainda nesse prisma assim pontua o Acórdão 2368/2013-Plenário, TC 035.358/2012-2: 

1. A exigência de apresentação de amostras é compatível com 
as licitações realizadas mediante pregão, inclusive na forma 

•-•• • 1.» ••-• X •-• na-•-•••-•-•- a a .-••-• a •e. ate ones •-• •••••••••• •,•-••••••-•-••-• a a•-••••••no•s• a Ir. ,. 1141,41,T, ••••7 •-• A •••••.••••.. 
SWIM •.IWIA,..• UW111,71^ InIWUMI ,61, 1,11 — 17M1 now vcre tvk." — rum I gamey', LPL* oln..ori I c — vivrv• 
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eletrônica, e deve ser requerida na fase de classificação das 
propostas e somente do licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar. 
Pedido de Reexame contestou deliberação proferida pelo TCU em 
sede representação, pela qual foram expedidas determinações e 
assinado prazo para que o Departamento da Merenda da Secretaria 
Municipal da Educação de Sao Paulo (DME/SME/PMSP) 

ii!asse PletrAniv,  registrr,  prev,s, c”jr,  r.bjeto 

a aquisição de sucos de laranja integral pasteurizado congelado e 
de néctar de frutas congelado. A licitação fora viabilizada com 
recursos do Programa Municipal de Alimentação Escolar e do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). A peça 

recursal produzida pelo DME/SME/PMSP insurgira-se contra três 
das determinações proferidas, alegando — no que respeita à não 

adoção de pregão eletrônico e A. exigência de amostras de todas as 
licitantes — que: "(t) é licito que a apresentação de amostras 
ocorra antes da fase de lances e seja exigida de todos os licitantes 
com vistas a afastar empresas aventureiras e a garantir a 
seriedade do certame; (ii) a adoção da modalidade pregão 
eletrônico é inviável na hipótese vertente, uma vez que dificultaria 

o recebimento e a análise das amostras". Em preliminar, assentou 

o relator que os aportes federais de recursos por meio do PNAE 

consistem em transferências voluntárias, razão pela qual não se 

convertem em receita própria do ente beneficiário. Assim, dada sua 
rpture7a federal, a aplisagan (Inc reriircnc deve Q./1;1)h- ac rporr ac 

gerais estabelecidas pela União e a jurisprudência do TCU. No 

mérito, destacou o relator que "encontra-se consolidado nesta 
Corte o entendimento de que a exigência de apresentação de 
amostras é admitida apenas na fase de classificaedo das 
propostas, somente do licitante provisoriamente classificado em 
primeiro laver e desde que previamenie disciplinada e detaihada 

no instrumento convocatório". Em seu sentir, a extensão da 

exi2Encia a todos os licitantes carece de razoabilidade porque 

"impõe Onus a totalidade dos participantes que, a depender do 

objeto, pode ser excessivo, encarecendo o custo de participação 

na licitação e desestimulando a presença de potenciais 

partictpantes". Nesse passo, entendeu o relator que a exigência de 

amostras, quando requerida apenas do licitante classificado em 

primeiro lugar, é perfeitamente compatível com as peculiaridades 

da modalidade pregão, já que "garante a presteza, a perfeição e a 

eficiência do procedimento sem comprometer a sua celeridade". 

Adernais, 110 Cpe respeita A glepçló (nip o pregAo eletrônierl 

seria inviável na hipótese sob exame, consignou que "além de 

ampliara competição, o pregão eletrônico não é incompatível com 

a exigência de amostras, caso o gestor considere-a indispensável, 

devendo, contudo, caso se trate de aplicação de recursos federais, 

exigi-la apenas do licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar." Nesses termos, o Tribunal, ao acolher a tese da 
relatoria, negou provimento ao recurso, mantendo inalteradas as 
determinações questionadas. Acórdão 2368/2013-Plenário, TC 
035.358/2012-2, relator Ministro Benjamin Zymler, 4.9.2013. 
Grifo Nosso. 

8.2.7.11. Em mais um posicionamento, assim esclarece o TCU 
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Cabe, aqui, apenas uma ressalva: o TCU, na Decisão Plenária 
1237/2002. onde analisava a exigência de amostra em 
Tomada de Pregos, recomendou: 
Não viola a Lei 8.666/93 a exigência, na fase de 
classificação, de fornecimento de amostras pelo licitante 
que estiver provisoriamente em primeiro lugar, a fim de 
que a Administração possa, antes de adjudicar o objeto e 
celebrar o contrato, assegurar-se de que o objeto 
proposto pelo licitante conforma-se de fato is exigências 
estabelecidas no edital. (grifos nossos). 

8.2.7.12. Nota-se pois, que a possibilidade de solicitação de amostras, para exame de 
conformidade, não apenas e licito, como recomentiávei, para evitar a repetição de 
licitação, quando o licitante vencedor, tendo já a licitação adjudicada para si, oferece 
produto incompatível com as especificações técnicas ou de qualidade inaceitável. 

8.2.8 - Só sera adjudicado/homologado o vencedor da licitação, depois da análise feita pelo(a) 
nntrieinniqta, ennsirlerantin (lc itenq aprnvarinq depniq ring testes 

8.3. As contratações deverão se dar através de pregão eletrônico. 

8.4. A contratação terá sua vigência até 31 de dezembro de 2025 e poderá ser prorrogada 
na forma da Lei. 

8.5. SUBCONTRATAÇÃO: é vedada a subcontratação completa ou da parcela principal 
do objeto da contratação. 

8.6. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: não haverá exigência da garantia da 
contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021, uma vez que não poderá 
implicar em aumento de custos desnecessários ou mesmo causar restrição a 
competitividade. Ademais, essa contratação não despende grandes vultos. 

8.7. 0 pagamento sera efetuado no prazo de até 10 (dez) dias ateis contados da fmalização 
da liquidação da despesa, e consequente assinatura da ordem de pagamento peia autoridade 
competente, nos termos do Decreto Municipal n° 001/2024; 

8.8. Justificativas para não exclusividade participação de ME e EPP: 
a) Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, 
qual scja, pata Microcmprcsa ou Emprcsa dc Pcqucno Portz pclo fate, dc quc, a 
exclusividade apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem 
separados por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser 
contratado de acordo com os seguintes motivos: 0 tratamento diferenciado e simplificado 
nara aq miernemnresas e emnresaq de nennenn nnrte nAn tem qe mnstratin vantainqn nara a 
r - 
administração pública municipal, principalmente em municípios e órgãos de pequeno e 
médio porte. Posto que é comum em licitações para bens divisíveis que em havendo cotas, 
que se verifique a cotação com preços diferentes para os mesmos itens licitados ern cotas 
diferentes. 
b) HA casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, d 
categorias tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipo 
societários diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para 

RUA JOÃO BATISTA ARRAIS, N°08 - BAIRRO CENTRO - ANTONINA DO NORTE - CEARA - CNPJ: 
IV? MIA EGIINftifEENEN4 AI* 
vr • ...,•-••••••••• ri,••., 4 -VW, 



GOVERN° MUNICIPAL 

OALAMCCANMMIXIPI 

PREFEITURA DE ANTONINA DC NORTE•CE 

PAG  

COMIS5A0 DE
IMMINMNINNIMINIMNINIMINIM 

2.5 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONINA DO NORTE-CE 

mesma empresa, sendo esta, ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas 

diferentes. 
c) Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do 

objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim 

como o transtorno de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, 

muitas vezes frustrando-se licitações ou contratações, por atrasos em entregas de itens ou 

mesmo rescisões contratuais, além da Administração não ter suas necessidades atendidas a 
contento. 
d) Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Antonina do 
Norte/CE, do cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n° 123/2006 e 
suas alterações, especificamente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade 
fiscal apenas para a assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos 
Art's 44 e 45 da referida norma iegai. 
e) Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento 
econômico e social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas 
públicas e o incentivo A inovação tecnológica (artigo 47 da LC no 123/06). Contudo, esta 
disposição deve ser interpretada A luz da Constituição Federal, da Lei no 14.133/2.021 (que 
estabelece normas gerais sobre lieitaçães). Lk Constituição FedeLal pLe.C. 
que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a todos os 
concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a garantir a 
observância do principio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 
fl O p le se observa é one a Lei Cnmnlementar 1)10(106 visa amnliar a narticinacAn das 

ME/EPP nas licitações, mas não elevara hipossuficiência econômica das mesmas acima 
do interesse público. Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente 
certame como o da competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a 
"proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração 
Pública," conforme é vislumbrado no artigo 110 da Lei n. 14.133/2021. 

9- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E ESPECIFICAÇÃO DO 
PRODUTO: a Secretaria de Educação do município de Antonina do Norte/CE necessita 
adquirir gêneros alimentícios para compor a Merenda Escolar, o objeto referido é 
imprescindível para suprir o fornecimento interno e visa garantir a qualidade nutricional, 
segurança alimentar e o bem-estar dos estudantes, com acesso de forma igualitária e 
respeito os hábitos alimentares. Essa contratação mostra-se indispensável para 
operacionalização e não interrupção das atividades educacionais, durante o ano letivo, haja 
vista que a merenda escolar contribui para o crescimento e o desenvolvimento dos alunos 
a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos saudáveis por meio da 
alimentação diária que cubra as necessidades nutricionais básicas durance todo o período 
dos 200 dias letivos, contribuindo para um ambiente saudável e adequado para o 
desenvolvimento educacional. 

9.1- A solução mais apropriada ao atendimento da necessidade é a apresentado pela 
soh:0o 1, pois essa se mostra mais vantajosa, tuna vez clue essa se mostra mais eficiente, 
bem como já fora praticada nos exercícios, assim como pelo fato de dispor de estrutura de 
cantinas/cozinhas nas unidades escolares, logo, se tratando de bem de uso comum e 
consumo quase imediato, a aquisição de gêneros alimentícios para compor a Merenda 
Escolar, por si só, já é quase a solução completa, dependendo apenas de espaço apropriado 
para arma7enament4i (almorcarifado central e deposits) e timcionArios efetivns ii 

contratados para realizar o preparo e distribuição da merenda escolar. Diante do expo 
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têm-se os elementos necessários para compor a solução completa a ser concretizada com a 

aquisição desses produtos. 

9.2- Os fornecimentos serão executados conforme discriminado abaixo: 

a) a contratada deverá fornecer, diretamente, os gêneros alimentícios imediatamente após 

a formalização do contrato, fornecendo de maneira adequada, dentro dos padrões de 

qualidade pertinentes e nas quantidades solicitadas pela secretaria; 

b) o fornecimento será efetuado de forma parcelada, conforme solicitação da secretaria 

contratante; 
c) a contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender, 

de imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou 

incorreções relativas ao objeto desta especificação, bem como a respeito da qualidade dos 

gêneros alimentícios para compor a Merenda Escolar, casos em que a contratada deverá, 

as suas expensas, realizar correções e comprovar a regularidade e a procedência dos 

Gêneros Alimentícios; 
d) os fornecimentos deverão ser realizados de segunda a sexta-feira, em horário comercial, 

em local designado pela Secretaria de Educação do município. 

10- JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO: o não 

parcelamento do objeto em itens, nos termos do inciso VIII do § 10 do artigo 18 da Lei n° 

14.133, de 10 de abril de 2021, neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável 

e não tem a finalidade de reduzir o miter competitivo da licitação, visa, tão somente, 

assegurar a gerência segura da contratação, e principalmente, assegurar, não só a mais 

ampla competição necessária ern urn processo licitatório, mas também, atingir a sua 

finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da Administração 

Pública. A divisão em lotes segmentados por características semelhantes e comuns ao 

mercado serve como estratégia competitiva na concorrência de preços, uma vez que 

permite aos fornecedores especializados em uma linha de serviços/itens, oferecerem 

rnnicr es descontos composi¡to do preço de ura .Tustiflea se também a eentr=ção 

por lote, haja vista economicidade, já que a empresa contratada deverá fazer o 

fornecimento/serviços a cada demanda, o que ocasionalmente oneraria o contrato caso o 

julgamento fosse realizado por itcm. Considerando a compatibilidade entre os itens por 

fazerem parte de uma mesma classificação ou categoria e a maior facilidade para a 

fiscaliza0o e acompanhamento do contrato, esse meio foi visto como o mais vantajoso 

para o poder público, por apresentar vantagem econômica, técnica e de segurança. 

Justifica-se também a necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, uma 

vez que a contratação visa formar um todo unitário, pois seria praticamente inviável ter 

mais de um fornecedor, uma vez que os produtos poderiam ser de qualidade e 

características distintas, logo, mais probabilidade de não atingir o fim de ofertar produtos 

de qualidade. Diante disso, a contratação de múltiplos fornecedores pode resultar na 

descontinuidade da padronização, assim como em desafios gerenciais e possivelmente 

aumento dos custos. Além disso, é crucial estabelecer um padrão de qualidade e eficiência 

que possa ser mantido ao longo dos fornecimentos, o que se torna significativamente mais 

dificil quando se lida com diversos fornecedores. 
Outrossim, o agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de escala, a 

eficiência na fiscalização de uma quantidade menor de contratos e os transtornos que 

poderiam surgir com a existência de muitas empresas para a execução e supervisão do 

fornecimento a ser prestado. Assim com destaque para os princípios da eficiência e 

economicidade, é imprescindível a licitação por grupo/lotes. 
A‘ entrega &Ise •prcisduto, tic maricira gcral, ocorrerá cic forma pareclada de, ea•ordo corn .‘ 

necessidade da Secretaria de Educação, porém não pode acontecer o desabastecimento. 
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objeto de licitação será recebido pelo Fiscal do Contrato de Maneira Provisória, e em até 

10 (dez) dias úteis de maneira definitiva pelo Gestor do Contrato, indicados para tal fim, 

no local e data escolhidos, munido dos documentos previstos no edital de contração. 

11- CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES: Existem 
necessidade de contratações correlatas. 

12- ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO: este 
ETP está em conformidade com as metas e objetivos previstos no planejamento 
orçamentário do Plano Anual de Contratações (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA) e em conformidade com as exigências da Lei 
Federal n°. 14.133/2021. 

13- RESULTADOS PRETENDIDOS: o presente estudo vem demostrar que os itens 
listados são necessários para cumprir a missão institucional e atender ao interesse público. 
Essa abordagem visa assegurar a disponibilidade continua dos materiais necessários, 
promovendo assim a continuidade das atividades e organização de forma eficiente e 
ininterrupta, levando-se em consideração a economia (uso racional), sustentabilidade e 
agilidade na aquisiç,ão, proporcionando melhorcs condi9:-)es dc trabalho aos .servidores que 
estão vinculadas a esta Secretaria. 

14- PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PREVIAMENTE A CELEBRAÇÃO 
DO CONTRATO: 
14.1. Assinatura de Documentos: 
14.1.1. Preparar a assinatura do contrato e demais documentos exigidos para assinatura. 

14.2. A aquisição de gêneros alimentícios para compor a Merenda Escolar, conforme 
especificações e quantitativos relacionados no presente estudo deverá ter vigência até 31 
de Dezembro de 2025, podendo ser prorrogado na forma da Lei n° 14.133, de 2021, e o 
objeto deve ser formalizado em contrato, considerando que a demanda é recorrente, cuja 
interrupção pode provocar prejuízos as atividades das unidades demandantes. Vale 
ressaltar que a demanda de gêneros alimentícios para compor a Merenda Escolar esta 
alinhada com os objetivos da unidade administrativa. Por fim, deverá constar no contrato 
o ordenador de despesas e o fiscal de contrato, conforme legislação pertinente. 

15- POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS: 
a) Os principais impactos ambientais causados pelos produtos de gêneros alimentícios para 
compor a Merenda Escolar estão associados ao processo produtivo e A geração de resíduos 
(embalagem pós-uso). Com relação aos impactos oriundos da produção, as contratadas 
deverão se atentar para as práticas de mitigação e adoção de tecnologias mais limpas, e 
cumprir as Leis e Resoluções que orientam a produção sustentável dessas atividades. Além 
disso, os bens devem ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 
adequada, com o menor volume possível. 
b) Das obrigações do contratante: o desperdício de alimentos impacta negativamente em 
termos econômicos e principalmente ambientais, uma vez que acarreta poluição e uso 
desnecessdrio da t.erra, pc,sis as dreas desrnatadas para cultivo, poderiam ser dreas de mata 
intactas, mantidas a fim de promover a preservação ambiental, além disso, gera o uso 
excessivo de recursos hidricos, poluição do solo e da água, entre outros. Diante do exposto, 
algumas medidas simples devem ser adotadas com a finalidade de mitigar os possíveis 

Vdanos ambientais causados, tais como promoção de oficinas de educação ambiental par 
os responsáveis pela preparat:Ao das comidas, com o propósito de orientar a evitar 

RUA JOÃO BATISTA ARRAIS, N°08 - BAIRRO CENTRO - ANTONINA DO NORTE - CEARA - CNPJ: 
07.594.500/0001-48. 



GOVERNO MUNIGINAL 

PREFEITURA DE ANTONINA DO NORTECE 
COMISSA0 DE LICITACAO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONINA DO NORTE-C1 0 
 a6.1 

desperdício de alimentos desde a hora do preparo além de seguirem normas de descarte 

consciente de embalagens e resíduos considerados deeradáveis além disso sugere-se a 

verificação do quantitativo de beneficiários regulares, para não haver a oferta maior que a 

demanda, o reaproveitamento das sobras orgânicas para alimentação animal, e a separação 

dos resíduos inorgânicos para a reciclagem. Indo para o aterro sanitário somente os rejeitos. 

15.1. Os riscos de impactos ocasionados devido a produção nas indústrias, as empresas 

deverão atentar para as práticas de mitigação dos impactos na produção, em como as Leis 

e Resoluções que orientam a produção sustentável dessas atividades. 

15.2. As empresas vencedoras deverão atender as exigências de sustentabilidade ambiental. 

Ressalta-se que as contratações realizadas pela Administração Pública devem primar pela 

utilização de materiais reciciiveis, com vida (Ail mais longa, que contenham menor 

quantidade de materiais perigosos ou tóxicos, consumam menor quantidade de matéria-

prima e energia, e orientem as cadeias produtivas a práticas mais sustentáveis de 

gerenciamento e gestão. Os materiais deverão apresentar padrões de produção de bens e 

serviços a partir de critérios, procedimentos administrativos e jurídicos que sinalizem, para 

(-) Contratantc, ti.) patamares ;lc custos pacir6cs produtivositcenológieos mais a:Lc:quad:is 

sob o ponto de vista da sustentabilidade econômica, social e ambiental. E. nesse sentido que 

o Contratante tem seu foco na proteção ao meio ambiente com produtos e serviços de menor 

impacto ambiental, e sinalizando assim para as empresas a necessidade de adaptação de 

seus processos produtivos aos novos padrões ambientais, sociais e econômicos, sob pena 

tie emeliicAo do mPrradn (lac rotoprs rnThlies 

15.3. Adoção de critérios de sustentabilidade ambiental para a aquisição do objeto: os 

requisitos da contratação estarão descritos no Termo de Referência, atendendo aos aspectos 

legais, e também, visando a efetiva aplicação de critérios, ações ambientais e 

socioambientais quanto à inserção de requisitos de sustentabilidade ambiental nos editais 

de licitação promovidos pela Administração Pública, e em atendimento as normas Federais, 

Estaduais e Municipais. 

15.3.1. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do 

Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial — INMETRO como 

produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 

15.3.2. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem 

individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis e /ou 

sejam recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o 

at llidz,cliamelitu, 

15.4. Recomendações de sustentabilidade ambiental para a secretaria contratante: 

a) desenvolver e/ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais 

potencialmente poluidores, como pilhas e baterias usadas ou inserviveis, lâmpadas 

fl reseentes e Ç, AS  aco-ncenic p.m gpral, nhorlr.r-oritin nrvt-rrs ac Resniuçn a

CON AMA no 401, de 4 de novembro de 2008; 

b) Realizar programa interno com oficinas de educação ambiental para os funcionários, 

para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção 

de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes; 

el Realizar a separação de resíduos/materiais recicláveis descartáveis, restos de alimentos. 

com a cooperação dos servidores das dependências dos órgãos públicos, identificando-os, 
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de acordo com as normas municipais vigentes, para recolhimento pela Prefeitura 

Municipal. 

15.6 0 descumprimento destas normas e a não aplicação das práticas sustentáveis pode 

acarretar problemas na execução dos serviços, gerando danos consideráveis ao meio 

ambiente, podendo levar a desclassificação das contratadas. 

16- DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE: esta Equipe de Planejamento e Demandantes 

declaram viável esta contratação, mostrando-se tecnicamente possível e fundamentalmente 

necessária, já que foi realizada de forma semelhante em anos anteriores e é essencial para 

Merenda Escolar aos Alunos da Rede de Ensino Municipal de Antonina do Norte-CE. Ante 

o exposto, as informações anexadas são uma junção de tudo que foi considerado para 

justificar a atanuienyao eiou aumento na quantidade dos produios. Coln a apresentação 

desses documentos e analisado o alinhamento entre eles, esta equipe não vislumbra 

impossibilidade para a concessão. Vale ressaltar que o parecer, salvo melhor juizo, tem 

caráter meramente opinativo e não vinculativo. 

RUA JOÃO BATISTA ARRAIS, N°08 - BAIRRO CENTRO - ANTONINA DO NORTE - CEARA - CNPJ: 
07.594.500/0001-48. 



GOVERNO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONINA DO NORTE 

PREFEITURA OE ANTONINA DO NORTE-CE 
ciEr C0MISSAO DE LICIT6AC.3A0 

PROCESSO LiCiTATÓRIO N' 25.01.07 . 17- 5 F 0 1 

MINUTA DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 2025.01.28.01-PE 

ANEXO II 

TERIVI" REFERÊNflA

oarlik 



GOVERNO MUNICIPAL 

f ollNA TENA 

EWE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONINA DO NORT 

EFEITIJRA DE 1N7:DNINA DC NORTHE 
CONliSS40 DE UCITACÀO 

0-6  j t 

I ERMO DE REFERENCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N 25.01.07.F5F-01 

1- CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTICIOS DESTINADOS A COMPOR 

A MERENDA ESCOLAS DA REDE DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE ANTONINA DO NORTE - CE. 
1.1-Mapa contendo os itens, descrição, unidade de medida e quantidades a serem licitadas. 

LOTE 01- GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

Seq. Descrlçâo do item Unit!. Medida Quant Valor(RS) Valor total(Ft$) 

01 AÇÚCAR CRISTAl, PCT C/ 1KG 
AÇÚCAR, TIPO:CRISTAL, COLORAÇAO:BRANCA, ASPECTO: GRANULOSO FINO A MËDIO, 

ISENTO DE MATFRIA TERROSA, LIVRE DE UMIDADE E FRAGMENTOS ESTRANHOS 

UNIDADE 2000 R$ 6,03 R$ 12.060,00 

02 ARROZ BRANCO TIPO 1, PCT C/ 1KG 
ARROZ BENEFICIADO, TIPO:BRANCO, SUBGRUPO:INTEGRAL, CLASSE:LONGO FINO, 
nu IR'  1, BENEFIC!...De. A PART!? DE MATEP!.^. PR!!•.1.^. SA, 1!".1P.^. E DE. P.O.^. 

QUALIDADE, LIVRE DE SUJIDADES, PARASITAS, LARVAS, COM NO MÍNIMO 95% DE 

GRÃOS ÍNTEGROS 

" I'lln Ar'F ?OM RS R RR R< 17 420 DO 

03 ARROZ PARBOILIZADO TI PO 1, PCT Cl 1KG 
ARROZ BENEFICIADO, TIPO:PARBOILIZADO, QUALIDADE:TIPO 1, BENEFICIADO A 

PARTIR DE MATFRIA PRIMA SA, LIMPA E DE BOA QUALIDADE, LIVRE DE SUJIDADES, 
PARASITAS, LARVAS, COM NO MÍNIMO 95% DE GRÃOS ÍNTEGROS 

UNIDADE 8000 RS 8,89 R$ 71.120,00 

o4 BISCOITO DOCE TIPO MARIA, PCT DE 400G 
BISCOITO, APRESENTAÇÃO:REDONDO, CLASSIFICAÇÃO:DOCE, TIPO:MARIA, COM 
PACOTES EMBALADOS INDIVIDUALMENTE EM PAPEL CELOFONE, 0% DE GORDURA 

TRANS, 5E0,0 REJEITADOS BISCOITOS MAL COZIDOS, QUEIMADOS, NÃO PODENDO 

APRESENTAR EXCESSO DE DUREZA E NEM SE APRESENTAR QUEBRADIÇO, PCT DE 4000 

UNIDADE 2800 RS 8,14 R$ 22.792,00 

05 1351:04TO SALGADO TIRO CREAM CRACKER, PCT DE 4006 64scorro, 
APRESENTAÇÃO:QUADRADO, CLASSIFICAÇÃO:SALGADO, TIPO:CREAM CRACKER, COM 

PACOTES EMBALADOS INDIVIDUALMENTE EM PAPEL CELOFONE, 0% DE GORDURA 

TRANS, 5E00 REJEITADOS BISCOITOS MAL COZIDOS, QUEIMADOS, NÃO PODENDO 
APRESENTAR EXCESSO DE OURELA E NEM SE APRESEN t AR QUEBRADIÇO, P1.1/ DE 

4000 

UNIDADE 2800 RS 8,20 R$ 22.960,00 

06 CACAU EM P6, PCT DE SCOG 
CACAU, APRESENTAÇÃO:PO, PRAZO VALIDADE MINIM0:6 MESES A PARTIR DA DATA 

DE ENTREGA, CACAU NATURAL 100%, COMPOSIÇÃO: CACAU EM P6. NA EMBALAGEM 

DEVERA CONSTAROS DADOS DE IDENTIFICAÇAO, A DATA DA FABRICAÇÃO, VALIDADE 

DO PRODUTO, NÚMERO DO LOTE, QUANTIDADE DO PRODUTO, INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL E REGISTRO NO AGA° COMPETENTE. 0% AÇÚCAR, 0% GLÚTEN, 0% 

LÁCTEOS, 0% GORDURA TRANS E 0% SOJA 

UNIDADE 800 R$ 40,69 R$ 32.552,00 

07 CARNE BOVINAACEM MOÍDA CONGELADA 
CARNE BOVINA IN NATURA, TIPO CORTE:ACÉM, APRESENTAÇAO:PEÇA INTEIRA, SEM 
APARAS, LIMPA, EMBALADO EM PACOTES DE NO MÁXIMO 1KG. PROVENIENTE DE 
ANIMAIS ABATIDOS EM ABATEDOUROS REGISTRADOS E FISCALIZADOS PELAS 

AUTORIDADES COMPETENTES. CARNE INSPECIONADA E TRANSPORTADA EM 

TEMPERATURA INFERIOR AS' GRAUS 

QUILOGRAMA 1800 R$ 48,72 RS 87.696,00 

08 CATLNI:11C".1= CONC.,7*.ADA, rATINJIC TIPC cm: 
CARNE BOVINA, TIPO CORTE:PATINHO, ESTADO DE CONSERVAÇÃO:CONGELADO(A), 

APRESENTAÇÃO:FATIADA EM BIFE, NA PEÇA, SEM APARAS, UMPA,EMBALAGEM A 

VACUO DE NYLON POLI SOLDA LATERAL EM PACOTE DE NO MÁXIMO 1KG, CONTENDO 

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICCANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO 

VISIVFL. PROVENIENTE DE ANIMAIS ABATIDOS EM AllATEDOUROS REGISTRADOS E 
FISCALIZADOS PELAS AUTORIDADES COMPETENTES. CARNE INSPECIONADA PELO 
MINISTFRIO DA AGRICULTURA(SIE) E TRANSPORTADA EM TEMPERATURA INFERIOR A 

5* GRAUS. 

QUILOGRAMA 1200 RS 57,96 RS 69.552,00 

09 CARNE BOVINA EM PEDAÇO, TIPO COXAO MOLE CARNE BOVINA IN NATURA, TIPO 
CORTE:COXAO MOLE, APRESENTAÇÃO:FATIADA EM BIFE, ESTADO DE 

CONSERVAÇÃO:CONGELADO(AL NA PEÇA, SEM APARAS, LIMPA, EMBALAGEM A 

VACUO DE NYLON POU SOLDA LATERAL EM PACOTE DE NO MÁXIMO 1KG ,CONTENDO 
IDEINTTFICAÇÃO D0 PRODUTO, MARCA DO FARRICC:ANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO 
VISIVEL PROVENIENTE DE ANIMAIS ABATIDOS EM ABATEDOUROS REGISTRADOS E 

FISCALIZADOS PELAS AUTORIDADES COMPETENTES. CARNE INSPECIONADA E 
TRANSPORTADA EM TEMPERATURA INFERIOR AS' GRAUS 

 QUILOGRAMA 1800 RS 58,34 R$ 105.012,00 

10 CARNE SUÍNA 
CARNE SUÍNA, SEM GORDURAS, SEM NERVOS, SEM OSSO, EMBALAGEM 1KG, 
INSPECIONADO PELO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA (SIE), EMBALADO EM SACOS DE 

QUILOGRAMA 1200 RS 32,77 R$ 39.324,00 

RUA JOÃO BATISTA ARRAIS, N° 08— BAIRRO CENTRO — ANTONINA DO NORTE — CEARA — 
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SANITÁRIA VIGENTE 

11 COLORIFICO EM PO EMBALAGEM COM 100GRAMAS 
TEMPERO, APRESENTAÇÃO:EM PÓ , ÁPLICACAO:USO CULINÁRIO, SABOR:LEGUMES 

PACOTE 2000 R$ 1,27 R$ 2.540,00 

12 EXTRATO DE TOMATE LATA 340G 
MOLHO DE MESA, TIPO:EXTRATO DE TOMATE LATA 3400, COMPOSIÇAO:TRADICIONAL 

UNIDADE 8(X) R$ 6,18 R$ 4.944,(X) 

13 FARINHA DE MANDIOCAAMARELA. 
f-ANINHA DE MANDIOCA, GRUP0:5ELA, SD EIGNUNO:BRANCA, CLASSE:FINA, ASPECT° 

FÍSICO:TIPO 1, ACIDEZ:BAIXAACIDEZ 

LO AMA LOG RS 8,36 FLS 6.84O,C):.; 

14 FECULA DE MANDIOCA. 
AMIDO, BASE:DE MANDIOCA, GRUPO:FÉCULA, ACIDEZ:POLVILHO AZEDO, ASPECTO 

ffSiCO:T1430 1, EMBALAGEM DE 1KG. 

QUILOGRAMA 2800 R$ 8,01 R$ 22.428,00 

15 FELLA() CARIOQUIN HA 1KG 
FEIJÃO CARIOCA, TIPO:TIPO 1, EMBALAGEM DE 1KG. OS GRÃOS DEVEM APRESENTAR-

SF mETF!POS, A.,)Sr*IC!^. FIE L.PlIDADFS FSTPAGADÁS, 8.D.OTA.!7A.5 F ^.4 .1. .!:‘^5. 

VALIDADE MINIMA: 6 MESES. ROTULAGEM OBRIGATÓRIA (DE ACORDO COM A RDC 

NA. 360/359 DE 23/12/03, RDC Ns'. 259 DE 20/09/02, RDC N2 123 DE 13/05/04' 

ANVISA, LEI NA. 10674/03). PRAZO DE VALIDADE DEVERA ESTA EXPRESSO NA 
FMRAI AGM PORTANTO VALIDADE NMI INFERIOR 180 DIAS NA DATA DE ENTREGA 

QUILOGRAMA 1100 RS 11,09 85 12.199,00 

16 FEIJÃO DE CORDA 186 
FEIJÃO DE CORDA, EMBALAGEM DE 1KG SEM PRESENÇA DE INSETOS, FURADA, 

ESTUFADA, INVIOLADA LIVRE DE IMPUREZAS QUE VENHA COMPROMETER 0 

  :„...,.,:TC, E ,^, SAÚD .., A?:A. r,;_•.-:-.,g,^,cEm ccm Tõn.:,,, v..::: ',CCMC 
COM A RDC NA. 360/359 DE 23/12/03, ROC NA. 259 DE 20/09/02, RDC I99 123 DE 

13/05/04 - ANVISA, LEI N19. 10674/03). PRAZO DE VALIDADE DEVERA ESTA EXPRESSO 

NA EMBALAGEM. PORTANTO VALIDADE NÃO INFERIOR 180 DIAS NA DATA DE ENTREGA 

(II III ()CRANIA 17f1n RC 1(1.1Q Rt. 17 111 00 

17 FEUÃO PRETO 1KG 
FEIJÃO PRETO, SECO, NOVO, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM TRANSPARENTE DE 

1KG, GRÃOS INTEIROS, LIVRE DE MATÉRIA TERROSA, PEDRAS, FUNGOS OU PARASITAS. 

ROTULAGEM OBRIGATÓRIA (DE ACORDO COM A RDC Ng. 360/359 DE 23/12/03, RDC 

W. 253 DE 20/33/02, RUC N2 123 DE 1)/Girii4 -ANVLSA, UT; i4:. 10,574/03). P RAZC.: Or 

VALIDADE DEVERÁ ESTÁ EXPRESSO NA EMBALAGEM. PORTANTO VALIDADE NÃO 

INFERIOR 180 DIAS NA DATA DE ENTREGA 

QUILOGRAMA 800 R$ 10,82 RS 8.656,00 

18 FLOCÃO DE MI LHO 500G 
FA.RIN.HA.DE MILHO, GRAcpAnnARELo, rtPcrAcicAo, EM EWA! AGEM RESISTENTE E 

HERMETICAMENTE VEDADA, CONTENDO 500G DO PRODUTO 

UNIDADE 2200 R$ 3,04 R$ 6.688.00 

19 FRANGO CONGELADO 
FRIOS. VARIEDADE:MORTADELA DE FRANGO, TWO PREPARACAO:DEFUMADO. 

APRESENTAÇÃO:FATIADO, ESTADO DE CONSERVAÇÃO:RESFRIADO(A) 

QUILOGRAMA 3000 RS 17,26 R$ 51.780,00 

20 FUBÁ DE MILHO, PCT C/ SOOG 
FARINHA DE MILHO, TIPO:FUBA, PRÉ-COZIDO FUBÁ DE MILHO FINA, PACOTE DE 5000 

EM EMBALAGEM PLÁSTICA E DEVE SEGUIR A LEGISLAÇÃO VIGENTE (RDC NA 273 DE 

22/09/05 -ANVISA E RDC NA 263 DE 22/09/05 - ANVISA). ROTULAGEM OBRIGATÓRIA 

(DE ACORDO COM A RDC NI2̀ 360/359 DE 23/12/03, RDC NA 259 DE 20/09/02, RDC N2 

123 DE 13/05/04W ANVISA, LEI N2 10674/03). ISENTO DE MATÉRIA TERROSA, LIVRE DE 
I IMInthIlt, ICFNTC1 fl r PAR ACITAC F VI INf;11C. rIII fIRM:411CARArTFRiCTICA 11A 

ESPÉCIE E LIVRE DE FRAGMENTOS ESTRANHOS. EMBALAGEM PRIMARIA: SACO PAPEL 

OU PLÁSTICO DE POLIETILENO ATÓXICO. EMBALAGEM SECUNDARIA: SACO PLÁSTICO 

OU SACO DE PAPELÃO EM FARDO 30 X 500. PRAZO DE VALIDADE INFERIOR A 180 DIAS 

DA DATA DE ENTREGA. 

UNIDADE 1000 R$ 5,12 R$ 5.120,00 

21 LEITE INTEGRAL CAIXA DE 1 UTRO 
LEITE FLUIDO, ORIGEM:DE VACA, TIPO:A, TEOR GORDURA:INTEGRAL, 

PROCESSAMENTO:UHT 

CAIXA 4000 R$ 8,70 R$ 34.800,00 

22 MACARRÃO ESPAGUETE 400 GRAMAS. 
MACARRÃO, TEOR DE UMIDADE:MASSA SECA, BASE DA MASSA:DE FARINHA DE TRIGO, 

APRESENTAÇÃO:ESPAGUETE 

PACOTE 3200 R$ 4,02 R$ 12.864,00 

23 MACARRÃO TIPO PARAFUSO. 400GRANLAS. 
' MACARRÃO, TEOR DE Ofvt1DADE:14.4A5SASECA, BASE DA MASSA:DE FARINHA DE TRIGO, 

TIPO: INTEGRAL, APRESENTAÇÃO:PARAFUSO 

PACOTE 1000 85 7,12 R$ 7.120,00 

24 MARGARINA CREMOSA COM SAL , 2.50G 
!..I.AS.':,:-.. Ali MENTI.C.:A, 11PD:FCLI !ADA, '2 ASE DA MASSA:FAR:NM DE TR:CC REF!NAE.',A, 

MARGARINA E SAL, APRESENTAÇAO:CONGELADA, MINIMO 60% DE GORDURA .0% DE 

GORDURA TRANS, EMBALAGEM COM 250 GRAMAS. 

POTE 800 R5 6,03 KS 4.824,00 

25 MI LHO PARA MUNGUzA. 
AMIDO, BASE:DE MILHO 

QUILOGRAMA 1000 R$ 4,97 R$ 4.970,00 

26 OLEO VEGETAL 
()LEO VEGETAL DE SOJA REFINADO TIPO, 10% DE GORDURATRAN, EMBALAGEM PET 
DE 900ML. 

GARRAFA 1800 RS 12,09 R$ 21.762,00 

27 OVOS. UNIDADE 30000 RS 1,06 R$ 
r. 

31.800,00 
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• UVUS, bU UKHIVIPO PON UNICADE, 720 GRAMAS POR LAii.04. t MIJALiklatM LUIVI 

30UNIDADES. 

28 PÃO DE LEITE, 10 UNIDADES. 
PÃO, BASE:DE FARINHA DE TRIGO REFINADA, TIPO:SEMI-DOCE, TIPO 
ADICIONAL: IMSNAGUINFIA 

PACOTE 1500 R$ 9,16 R$ 13.740,00 

29 POLPA DE FRURASABOR GOIABA , 500GRAMAS. 
POLPA DE FRUTA, TIPO:GOIABA, APRESENTAÇAO:CONGELADA 

PACOTE 1500 RS 6,41 RS 9.615,00 

3D POLPA DE FRUTASABOR ACEROLA. SOO GRAMAS 
POLPA DE FRUTA, TIPO:GOIABA, APRESENTAÇÃO:CONGELADA. 0 PRODUTO DEVERA E 
TRANSPORTADO SOBRE REFRIGERAÇÃO EMBALAGEM DE 1 KG, ROTULADA 
CONFORME E LEGISLAÇÃO VIGENTE, CONTENDO 0 NÚMERO DE REGISTRO DO ÓRGÃO 

COMPETENTE E ESTA DE ACORDO COM AS NORMAS DA ANVISA. ASPECTO LIM PIDO E 
ISENTO DE IMPUREZAS. COR E ODOR CARACTECTISTICOS. APRESENTAR CERTIFICADO 
DE CI Ág5IFICAÇÃO VEGETAL. ROTULAGEM OBRIGATÓRIA ( DE ACORDO COM ROC Ng 

360/359 DE 23/12/03, 259 DE 20/09/02, RDC. APRESENTAR A FICHA TÉCNICA 
CO,NETANDO 0 RENDIMENTO POP. KG. 

PACOTE 1500 R$ 6,38 R$ 9.570,00 

31 POLPA DE FRUTASABOR CAIU 
POLPA DE FRUTA, TIPO:CA1 0, APRESENTAÇÃO:CONGELADA 

PACOTE 1500 RS 6,09 R$ 9.135,00 

32 POLPA DE FRUTASABOR MANGA, 500 GRAMAS. 
POLPA DE FRUTA, TIPO:MANGA, APRESENTAÇAO:CONGRADA 

PACOTE 1500 R$ 6,31 R$ 9.465,00 

33 PROTEINA TEXTURA DE SOJA. 
TIPO GRANULADA EM EMBALAGEM DE 400G TIPO CARNE VERMELHA. 

QUILOGRAMA 1500 R$ 7,63 R$ 11.445,00 

SAL REFINADO IODADO 1KG 
SAL, TI PO: RE F I NADO, APLICAÇÃO:ACADE MICA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: IODO 

QUILOGRAMA 800 RS 1,30 R$ 1.040,00 

35 TEMPERO COMPLETO. 
TEMPERO, TIPO:CALDO, APRESENTAÇÃO:LÍQUIDO, APLICAÇÃO:USO CULINÁRIO. 

GARRAFA 1000 R$ 5,09 R$ 5.090,00 

36 VINAGRE DE VINHO BRANCO. 
VINAGRE, MATÉRIA-PRIMA:LIMÃO, TIPO:AROMATICO, ACIDEZ:4,20 PER, ASPECTO 
FÍSICO:LIQUIDO, ASPECTO VISUALLÍMPIDO E SEM DEPOSITOS 

GARRAFA 300 R$ 4,16 R$ 1.248,00 

1 
Total geral: 1 R$ 808.002,00 I 

LOTE 02— Frutas/Verduras 

Seq. Descrição do item Unid. Medida Quant ValortRS) Valor total(R$) 

at ALFACE EMBALADA EM PACOTE EM BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO. 
SEMENTE, TIPO:LEGUMINOSA, ESPÉCIE:ALFACE AMERICANA 

PACOTE 1500 R$ 5,12 R$ 7.680,00 

02 ALHO DE QUALJDADE , EM BOM ESTADO. 
CONDIMENTO, TIPO:ALHO, APRESENTAÇÃO:IN NATURAL 

QUILOGRAMA 400 R$ 39,82 R$ 15,928,00 

03 BANANA IN NATURA KG , EM BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO. 
FRUTA, TIPO:BANANA, APRESENTAÇÃO:NATURAL 

ot III rK;RAMA 4111-111 RS Sill AS 11 4011 On 

04 BATATA INGLESA IN NATURA, EM BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO. BATATA 
PROCESSADA, ESPÉCIE:INGLESA, TIPO FORMATO:CHIPS, TIPO:FRITA, 
APRESENTAÇÃO:PRONTO PARA CONSUMO 

QUILOGRAMA 2000 R$ 8,14 R$ 16.280,00 

05 13ETERRABA IN NATURA , PACOTE DE 1 KG . 
LEGUME IN NATURA, TIPO:BETERRABA 

QUILOGRAMA 800 R$ 7,65 R$ 6.120,00 

06 CEBOI.A BRANCA, IN NATURA. PACOTE 1KG. 
LCU U 'VIC IN INIA I lltiM, I 1 rl-M-CD1-11-0.1HIVINISCI.J4 

QUILOGRAMA 1300 R$ 8,17 R$ 10.621,00 

07 CENOURA IN NATURAEM PACOTE 1KG. 
LEGUME IN NATURA, TIPO:CENOURA 

QUILOGRAMA 1600 R$ 13,97 R$ 22.352,00 

08 CHUCHU IN NATU RA, PRODUTO EM BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO. 
LEGUME IN NATURA, TIPO:CHUCHU BRANCO 

QUILOGRAMA 800 RS 6,45 RS 5.160,00 

09 LARANJA IN NATUFtA, PRODUTO EM BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO. 
QUILOGRAMA 2000 R$ 9,92 R$ 19.840,00 

iu MAO IN NATURA 
FRUTA, TIPO 1:LMAÇA, APRESENTAÇAO:NATURAL 

QUILOGRAMA 2000 RS 20,06 R$ 40.120,00 

11 MACAXEIRA IN NATURA EM PACOTE 1 KG. 
FRUTA, TIPO:MACAXEIRA, APRESENTAÇAO:NATURAL 

QUILOGRAMA 1500 R$ 6,14 RS 9.210,00 

12 MAMÃO FORMOSA FRUTA IN NATURA, TIPO MAMÃO. 
FRUTA, TIPO:MAMÃO FORMOSA, APRESENTAÇÃO:NATURAL, FRESCO DE ÓTIMA 
QUALIDADE INSENTO DE PERFURAÇÕES PARASITAS OU DANIFICAÇÕES. 

QUILOGRAMA 2000 R$ 6,68 RS 13.360,00 

13 MANGA IN NATURA, PRIMEIRA QUALIDADE GRAU MATURAÇÃO ADEQUADA. 
FRUTA, TIPO:MANGA TOM MY, APRESENTAÇÃO:NATURAL 

QUILOGRAMA 2000 R$ 6,97 R$ 13.940,00 

RUA JOÃO JOAO BATISTA ARRAIS, N° 08— BAIRRO CENTRO — ANTONINA DO NORTE — CEARA — 
Cisirj: t.o4.500/000-48 



GOVERN° MUNICIPAL 

ANTONINA 4,1)0 NORTE 
QmmottC CA 1055+ COPE 

PREFEITURA DE ANTONINA DO NORTE•CE 
COMISEAD DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONINA DO NORTE CE 

14 MELANCIA IN NATURA, PRIMEIRA QUALIDADE GRAU DE MATURAÇÃO ADEQUADA. 
FRUTA, TIPO:MELANCIA VERMELHA, APRESENTAÇÃO:NATURAL 

QUILOGRAMA 2000 R$ 5,89 RS 11.780,00 

15 PIMENTA0 VERDE , IN NATURA. 
LEGUME IN NATUFtA, TIPO:PIMENTÃO VERDE 

QUILOGRAMA 500 R$ 10,08 RU 5.040,00 

16 REPOLHO VERDE IN NATU RA PRIMEIRA QUALIDADE. 
LEGUME EM CONSERVA,TIPO:REPOLHO,APRESENTAÇAO:REPOLHO, SAL E GRÃOS DE 

MOSTARDA, ADICIONAL:CHUCRUTE 

QUILOGRAMA 800 RU 9,10 R$ 7.280,00 

1/ TANGERINA, IN NATURA TAMANHO MÉDIO. 
FRUTA, TIPO:TANGERINA / BERGAMOTA, APRESENTAÇÃO: NATURAL 

QUILOGRAMA 1000 R$ 19,82 R$ 19.820,00 

18 TOMATE CAIA IN NATURATAMANHO MÉDIO. 
LEGUME IN NATURA, TIPO:TOMATE 

QUILOGRAMA 2000 R$ 10,59 RS 21.180,00 

Total geral: R$ 278.111,00 

LOTE 03 — Alimentação Especial 

Seq. Descriçao do item Unid. Medida Quant Valor(R$) Valor total(R$) 

01 ADOÇANTE DIETÉTICO EM PO STÉVIA 100% ORGÂNICO, EMBALAGEM COM 306 
COM 50 ENVELOPE DE 0.6 MG. 

ADOÇANTE, ASPECTO ENVELOPE:, PRAZO VALIDADE:2 ANOS, TIPO:DIETÉTICO , 
ADOÇANTE DIETÉTICO EM P6 STÉVIA 100% ORGANICO, EMBALAGEM COM 30G COM 
50 ENVELOPE DE 0.6 MG. 

UNIDADE 10 R$ 33,24 R$ 332,40 

02 nose:now) ny Afl_IA C CAI , CCAA TIVAI:f)C IIC I CITC IMAIOCINIICNTCC altstrns 

BISCOITO, APRESENTACAO:QUADRADO, SABOR:AGUA E SAL, 
CLASSIFICACAO:SALGADO, CARACTERLSTICAS ADICIONAISSEM RECHEIO 

PACOTE 100 R$ 8,18 R$ 818,00 

03 BISCOITO DOCE MARIA SEM LACTOSE, PACOTE COM 350G. ISENTA DE LACTOSE 
INGREDIENTES aisicos. 

BISCOITO, APRESENTA00:QUADRADO, BISCOITO DOCE MARIA SEM LACTOSE, PACOTE 
COM 3506, ISENTA DE LACTOSE INGREDIENTES BÁSICOS. 

PACOTE 100 RS 8,41 R5 841,00 

04 BISCOITO SALGADO INTEGRAL .400G 
BISCOITO SALGADO INTEGRAL .400GRAMAS 

PACOTF 100 RS RGR RS ROR 00 

05 LEITE ZERO LACTOSE 0% LACTOSE EM PO. 380 GRAMAS. 
LEITE EM PO, ORIGEM:DE VACA, TEOR GORDURA:INTEGRAL, 
SOLUBI LIDADE:INSTANTÃNEO, TI PO RESTRIÇÃO:ZERO LACTOSE, SEM GLUTEN E EM 
P6. 

LATA 200 R$ 29,14 R$ 5.828,00 

06 PÃO DE FORMA SEM LACTOSE SEM OVO. EMBALAGEM 4006. PÃO, BASE:DE FARINHA 
DE TRIGO INTEGRAL E CENTEIO, TIPO:DE FORMA, TIPO ADICIONAL:PRETO, 
APRESENTACAO:FATIADO. -GPO EMBALAGEM:EMBALAGEM INDIVIDUAL 

PACOTE 100 R$ 9,66 RU 966,00 

Total geral: R$ 9.593,40 

1.2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
A aquisição de gêneros alimentícios visa fornecer merenda escolar para os alunos da rede 

municipal de ensino do Município de Antonina do Norte, atendendo assim, o direito dos alunos a alimentação 
escolar, garantindo a segurança alimentar e nutricional, com acesso de forma igualitária e respeito os hábitos 
alimentares. Essa contratação mostra-se indispensável para operacionalização e não interrupção das 
atividades educacionais, durante o ano letivo, haja vista que a merenda escolar contribui para o crescimento 
e o desenvolvimento dos alunos a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos saudáveis por 
meio da alimentação diária que cubra as necessidades nutricionais básicas. Os itens listados foram 
seleciunddos p Ur d NulriciorlisLds, gdIcIfILITIL1U d disporiiiiiiiddde dos rildier idis COMMIS pcird O CO1ILIHU(.3 

andamento das rotinas nutricional da Secretaria de Educação. Vale ressaltar que esta aquisição é fundamental 
para uma administração eficiente e deve atender aos alunos das diversas Escolas da Rede Municipal de 
Educação. Tendo isso em vista, tais objetos comuns precisam estar disponíveis, conforme a demanda per 
capita. 

Accirn, ohi-PnOn finç prorfi rtnc lictAring nfl prorpcço atpnrip Rpçoh iOn crvçNTIF ng )F, 

17/06/2013 quanto ao direito dos alunos a alimentação escolar, garantindo a segurança alimentar e 
nutricional, com acesso de forma igualitária e respeito os hábitos alimentares e a diferença biológica entre 
idades, sendo assim, justificando a elaboração de cardápios diferenciados por nível e modalidade de ensino. 
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Contudo, ainda, a oferta de merenda escolar contribui para o crescimento e o desenvoivimento 

dos alunos a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos saudáveis por meio da alimentação 
diária que cubra as necessidades nutricionais básicas durante todo o período dos 200 dias letivos no ensino 
regular. 

Pi_ihInAMFNTACACI F nFscluCAD DA NFrpcsinAnF DA coNTRATAÇAn• fundamentar;'An da contrAtROn P 

de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico especifico do Estudo Técnico Preliminar-ETP. 

2.1 0 objeto da contratação esta previsto no Plano de Contratações Anual (PCA) do exercício, conforme consta 

das informações básicas desse TR_ 
3- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO: 
3.1. A secretaria de Educação do município de Antonina do Norte/CE necessita da aquisição de gêneros 
alimentícios para compor a Merenda Escolar, o objeto referido é imprescindível para suprir o fornecimento 

interno da secretaria e visa garantir a qualidade nutricional, segurança alimentar e o bem-estar dos 
estudantes, corn acesso de forma igualitária e respeito os hábitos alimentares. Essa contratação mostra-se 
indispensável para operacionalização e não interrupção das atividades educacionais, durante o ano letivo, haja 
vista que a merenda escolar contribui para o crescimento e o desenvolvimento dos alunos a aprendizagem, o 
rendimento escolar e a formação de hábitos saudáveis por meio da alimentação diária que cubra as 
necessidades nutricionais básicas durante todo o período dos 200 dias letivos, contribuindo para um ambiente 
saudável e adequado para o desenvolvimento educacional. 
3.2. A solução mais apropriada ao atendimento da necessidade é a apresentado peta sottx-So 1, pois essa se 

mostra mais vantajosa, uma vez que essa se mostra mais eficiente, bem como já fora praticada nos exercícios, 
Agsim cornn peln fato rie dispor de eçtruturA de rantinackn7inhac nag isnidaciec egenlarec, logo, GP tratanrin 

de bem de uso comum e consumo quase imediato, a aquisição de gêneros alimentícios para compor a 
Merenda Escolar, por si só, já é quase a solução completa, dependendo apenas de espaço apropriado para 
armazenamento (almoxarifado central e depósitos) e funcionários efetivos ou contratados para realizar o 
preparo e distribuição da merenda escolar. Diante do exposto têm-se os elementos necessários para compor 
a solução completa a ser concretizada com a aquisição desses produtos. 
3.3 Os fornecimentos serão executados conforme discriminado abaixo: 
a) a contratada deverá fornecer, diretamente, os gêneros alimentícios imediatamente após a formalização do 
contrato, fornecendo de maneira adequada, dentro dos padrões de qualidade pertinentes e nas quantidades 
solicitadas pelas secretarias; 
b) o fornecimento sera efetuado de forma parcelada, conforme solicitação da secretaria contratante; 
c) a contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender, de imediato, 
todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou incorreções relativas ao objeto desta 
especificação, bem como a respeito da qualidade dos gêneros alimentícios para compor a Merenda Escolar, 
casos em que a contratada devera, às alas expensas, realizar correções e comprovar a regularidade e a 
procedência dos Gêneros Alimentícios; 
rfl (lc fnrnerimentns r4ever5n ser reali7acinc de ce13,1inda A GIAYtA-fPir .A, em hnr*-in cnrnercial, em laral riecigrwin 

pela Secretaria de Educação. 
3.4. 0 tipo de solução a contratar é o pregão eletrônico por se tratar de serviços comuns. 

4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E MANIFESTAÇÃO SOBRE A ADOÇÃO DE PRÁTICAS E/OU CRITÉRIOS DE 
SUSTENTABILIDADE, ECONOMICAMENTE VIAVEIS, ADOTADOS NO PROCEDIMENTO: 
4.1 Considerando-se a sua classificação - Gêneros Alimentícios, alguns requisitos mínimos devem ser 
atendidos: 
a) as contratadas deverão entregar o material no prazo, em remessa parcelada, no endereço indicado na 
Ordem de Fornecimento, dentro da padronização seguida pelos órgãos e conforme especificações técnicas e 
requisitos de desempenho, quando da solicitação da contratante, conforme estabelecido em Ordem de 
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Compras, rios endereços especificados no instrumento convocatório no prazo de 10 (dez) dias da em issão da 
respectiva Ordem; 
b) as contratadas deverão fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a responsabilidade pelo 
objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza; 
c) nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trahalhistAs, trihi itArins, rnmerriAis o quaisquer niitrns 91IP inririam direta nu indiretamente nn fornecimento 

dos bens; 
d) as propostas das contratadas deverão ser redigidas em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em 
uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. Deverá ainda conter a indicação do banco, número da 
conta e agência, para fins de pagamento; 
e) todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, dimensões, composições, 
tipo, fabricante, procedência e demais referências vinculam a contratada; 
f) não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação; 
g) declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei; 
h) será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas peio licitante vencedor, exceto quando 
a fase de habilitação anteceder a de julgamento; 
i) serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em momento 
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do ticitante mais bem classificado; 
j) as empresas deverão, quando for o caso, apresentar material constituído e embalado com critérios 
snrinamhientais vigentes riecnrrentes HA I pi n Q g 411R/1qR1 (Pnlitica Nacinnal do Mein AMhIPHYP) P 

regulamentos, com os respectivos registros e comprovações oficiais, além de atentar para as exigências da Lei 
n.° 12.305/2010 (Política de Nacional de Resíduos Sólidos); 
k) a contratada deverá obedecer As normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) que é 
responsável por estabelecer normas e regulamentos técnicos para diversos setores, incluindo embalagens. Ela 
tem como objetivo promover a padronização e a segurança dos produtos. 
4.1.1. Em síntese, as contratadas deverão obedecer As regras estabelecidas no Edital de licitação, Termo de 
Referência, Contrato e Proposta, bem como os seus respectivos documentos complementares, conforme o 
caso. 
4.2. DAS AM OSTRAS 
4.2.1. Após declarado o vencedor, será solicitada a apresentação de amostras para a análise técnica dos 
produtos a serem adquiridos, para que sejarn previarrierite submetidos dU controle de qualidade, observando-
se a legislação pertinente, será concedido o prazo de até 02 (dois) dias, a contar da data da solicitação para o 
licitante apresentar 01 (UMA) amostra de cada produto solicitado, os quais deverão ser entregues, nos 
horários, das 08h:00min As 12h:00min, na Seuetaria Municipal de Educação, situada a Rua Maria Juraci de 
Alencar, 62, Centro, Antonina do Norte/CE. 
4. 1 1- ns I i inns GP fA7Prfl neressArins para A anAlise dos prnrit itns Alimpritirins para verificar:An rio possíveis 

anormalidades nos dados apresentados. 
4.2.1.2- Responsável pelo recebimento: Coordenador do Almoxarifado da Secretaria ou Nutricionista; 
42.13- Será emitido laudo técnico (Aprovação/Desaprovação) dos produtos, pelo nutricionista responsável, 
sendo que, a amostra reprovada, gerará a desclassificação total do respectivo lote para o licitante até então 
detentor do menor preço, passando-se a seguir o chamamento dos licitantes remanescentes em ordem de 
classificação; 
4.2.1.4- 0 resultado do laudo técnico (Aprovação/Desaprovação) será emitido em até 24 horas; 
4.2.1.5- As amostras serão avaliadas por nutricionista designada pelo município, que deverá apresentar laudo 
sobre as análises dos produtos. 
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4.2.1.6- Não sera curicedida prorrogação de prazo para entrega das referidas amostras, tarriberri não sera 

permitido substituir a amostra reprovada, somente sera analisada a amostra que foi recebida no dia e horário, 

marcados; 
4.2.3 - Serão solicitadas amostras, 01 luma) unidade para cada item, acompanhadas de Fichas Técnicas e 

Laudos Físico-químicos e Microbiológicos, exceto das polpas de frutas, frutas, legumes e verduras, conforme 
riperritn haixn; 

4.2.3.1 - As amostras serão solicitadas dos licitantes que ofertarem o menor lance em cada lote; 
• Os produtos deverão apresentar a rotulagem, inclusive a nutricional, tudo em conformidade com a 
legislação em vigor, exceto frutas e legumes; 
• Na entrega das amostras, os licitantes deverão apresentar ficha técnica (original ou cópia autenticada) 
dos produtos, exceto para frutas, legumes e verduras; 
• As fichas técnicas se fazem necessárias de forma a garantir a qualidade dos alimentos oferecidos aos 
alunos beneficiados; 
4.2.4 — As fichas técnicas deverão está atualizadas, com data não inferior a 2023, constar data da emissão e a 
assinatura de um responsável técnico habilitado ou declaração da empresa fabricante do produto em papel 
timbrado datada e assinada pelo responsável técnico pelo produto contendo informações sobre composição 

ingredientes, tipo de ern'udiagerri e legisiro riu Or gão curripeLer lie; 
- As amostras deverão ser acompanhadas de Laudo físico-químico e microbiológico ano não interior a 2023 
dos produtos, exceto frutas, legumes e verduras, conforme solicitado tabela abaixo, com os seguintes 
parâmetros: 
- FISICO-QUIMICO: PH, umidade, lipídios e proteínas; 
- MICRCIRInl ()GI cn• rnlifnrmes totRis, enliformps ferAis, calmnnPlla P estafilornms rnAgulose pnsitivA 

4.2.5 —Será solicitada a ficha técnica dos itens dos Lotes 01 - para todos os Itens; LOTE 03 —Todos os itens: 
4.2.6 — Só será adjudicado/homologado o vencedor da licitação, depois da análise feita pelo nutricionista, 
considerando os itens aprovados depois dos testes. 
4.2.7. DA JUSTIFICATIVA DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA 
4.2.7.1. e isso pode ser facilmente visualizado, em objetos comuns — que seria o caso da compra através do 
Pregão. Qual o cuidado para aquisição de gêneros alimentícios para que atendam o padrão de qualidade 
necessário? Como assegurar que os gêneros alimentícios irão agradar— minimamente — o paladar dos usuários 
dos serviços públicos assim como dos funcionários, ou consistirá em alimentos sem gosto algum? Estes são 
apenas alguns exemplos utilizados para evidenciarmos que, diversos objetos, mesmo os inequivocamente 
"comuns", requerem cautela para sua devida descrição e caracterização, podendo, um pequeníssimo 
equívoco, resuliar ern urna aquisição desasirusa. &ISLA imaginar urna compra, rio exerripio do Lupo de café, 
no qual a Administração tenha esquecido de indicar sua espessura, e no momento da utilização do objeto, 
surpreenda-se com copos plásticos absurdamente finos. Nisso, ao invés de um copinho, cada servidor utiliza 
três, concomitantemente, para não queimar as mãos, típico exempto de licitação ineficiente. 
4.2.7.2. Sobre este aspecto, destacamos a brilhante observação do professor Jacoby, segundo o qual: 

"A prático tem teve/ado que muitas vezes o proponente copia 
descrição do edital, sem qualquer preocupação de analisar a 
correlação entre o produto pretendido pela Administração e o 
que de futo possui para venda". 

7 7 1 Assim , nem mesmo uma caracterização impecável rin objeto garante clue n produto Pntrpetip pm() 
vencedor do certame não apresente certos vícios, como o caso de alimentos sem qualidade; sem sabor ou 
rendimento necessário. Mesmo considerando que, em casos como estes, o licitante sofreria as sanções 
previstas em Lei e no Edital, a aplicação de sanções não afastaria o prejuízo da Administração. Ainda nos casos 
onde a Administração possa exigir a substituição dos produtos entregues, a pratica nos mostra que, nem 
sempre, é o que acontece. 
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4.2.7.4. isso porque, diversas vezes, u órgão ou entidade so dará conta da rria qualidade du objeto após dias 

ou até meses da efetiva aquisição e, então, a situação se complica — caso o contratado não substituia o 

produto, mesmo sofrendo a aplicação das penalidades cabíveis, o interesse público e a Administração 
restariam prejudicados. Se a Administração quisesse aproveitar a licitação anterior, os ticitantes 

remanescentes poderiam encontrar-se desobrigados em face do decurso de longo prazo e vencimento da 
valiriarip HP si ias prnpnstas; riissn pnripria rei iltar a npressiriarip rip fpiti Ira HP nova lirita00 para rnrrPOn Ha 

primeira, corn todos os custos dai decorrentes. 
4.2.7,5. Em vista disto, em primeira conclusão, não nos parece que a solicitação de amostras de produtos, 
acompanhadas de Fichas Técnicas e Laudos Físico-químicos e Microbiológicas para feitura de testes e 
verificação da qualidade, durabilidade, desempenho e funcionalidade do objeto, seja tão absurda em licitações 
na modalidade pregão, sob o argumento deste ser adotado unicamente para objetos comuns e de que, para 
estes, não haveria a necessidade de verificação de amostras. 
4.2.7.6. A exigência de amostras é deviamente legitimada pela Lei 14.133/2.021, como podemos ver abaixo: 

Art. 17. 0 processo de licitação observará as seguintes fases, em 
sequência: 
(—) 
IV - de julgamento; 
§ 32 Desde que previsto no edital, na fase a que se refere o inciso 
IV do caput deste artigo, o órgão ou entidade licitante poderá, 
em relação ao licitante provisoriamente vencedor, realizar 

nAlice eavaliar;Tin ria rnnfnrmiriarip da prnpnsta, mediante 

homologação de amostras, exame de conformidade e prova de 
conceito, entre outros testes de interesse da Administração, de 
modo a comprovar sua aderência às especificações definidas no 
termo de referência ou no projeto básico. 

(—) 
Art. 41. No caso de licitação que envolva ofornecimento de bens, 
a Administração poderá excepcionalmente: 

(—) 
II - exigir amostra ou prova de conceito do bem no procedimento 
de pré-qualificação permanente, na fase de julgamento das 
propostas ou de lances, ou rio período de vigência do LUr I If cl tU 

ou da ata de registro de pregos, desde que previsto no edital da 
licitação e justificada a necessidade de sua apresentação; 

4.2.7.7. Nesse prisma, é exigido amostras na RESOLUÇÃO NQ 26 DE 17 DE JUNHO DE 2013, na Seção Ill - Do 
Contrnip rip (Ai ialiriariP ria Alimpntar;An Fseolar, Artign 31, Paragrafn çg: 

Seção Ill 
Do Controle de Qualidade da Alimentação Escolar 

§52 A EEx. ou a UEx. poderá prever em edital de licitação ou na 
chamada pública a apresentação de amostras pelo licitante 
classificado provisoriamente em primeiro lugar, para avaliação e 
seleção do produto a ser adquirido, as quais deverão ser 
submetidas a análises necessárias, imediatamente após a fase de 
homologação. 
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4.2.7.3. Nessa Linha, o D i'vianuai ue 'LiciLações e COFIttdCOS tiO TCE MO item 5.4.1.2. AMUSir ci e pFUVd ue 
conceito: 

5.4.1.2. Amostra e prova de conceito 
Durante a realização do procedimento licitatário, a 
Administrar;An noderk Ca pnavisto no e1it I, coliritar do iiritantp 

provisoriamente vencedor a apresentação de amostras, a 
realização de exames de conformidade ou de provas de conceito, 
entre outros testes, para avaliar a conformidade do objeto 
ofertado com as especificações técnicas e requisitos de 
qualidade, de desempenho e de funcionalidade definidos no 
termo de referência ou no projeto básico. 
0 objetivo de tais exigências é evitar a contratação de objetos 
inadequados ou até mesmo inserviveis, que representariam 
prejuízos aos cofres públicos. 
Como têm o potencial de restringir o universo de participantes 
rid iiciidçãu, IdiS rtiedidds pussueni Ulf ;Ater excepLiuridi, deveridu 

ser justificadas formalmente, a fim de demonstrar que são, de 
fato, imprescindíveis para avaliar a qualidade, o desempenho ou 
a funcionalidade do objeto ofertado. Ademais, ressatte-se, 
poderão ser exigidas somente do licitante provisoriamente 
vPnr-pdor 

Caso o licitante melhor colocado não apresente a amostra ou 
essa seja reprovada, sua proposta deverá ser desclassificada, 
devendo a Administração analisar a aceitabilidade da proposta 
do segundo colocado, procedendo a avaliação das suas 
amostras. Seguir-se-6 assim, sucessivamente, até que seja 
classificada empresa que atenda plenamente às exigências do TR 
ou PB. 

(--.) 
0 edital de licitação deve contemplar as condições de entrega da 
amostra ou de realização da prova de conceito (data, horário e 
local), us pruLeciimerit.us pdrd U exame dd drI lUSif d (ruleiru 

detalhado da avaliação), bem como os critérios objetivos para a 
aceitação. Os demais licitantes têm o direito de acompanhar o 
procedimento e de tomar conhecimento dos resultados. 

(...) 
ClitArirn 243 — RefprAnriAg normAtivAc pr A A (AXisiAnciA rip 

amostra ou de prova de conceito 

4.2.7.9 De maneira análoga, estende-se também quanto as exigências de apresentação de Laudos e Fichas 
técnicas, conforme Acórdão 1624/2018: 

Acórcião 1624/2018 — Pienário 
A exigência de apresentação de laudos de ensaios técnicos por 
parte de todos os licitantes, como requisito de habilitação 
técnica, no encontra amparo no rol do art. 30 da Lei 
8.666/1993. As exigências de habilitação técnica devem se 
referir Ari if"-ii.:ArItc`, On an nhiatn do certame, e rão odem 
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onerar o iiciiante em custos que não sejam necessários 
anteriormente à celebração do contrato (Súmula TCU 272). Grifo 

Nosso. 

4.2.7.9.1. Assim vê-se que a exigência de Laudo não pode ser feita para todos os participantes, mas sim, para 
o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar. 
4.2.7.10. Ainda nesse prisma assim pontua o Acórdão 2368/2013-Plenário, TC 035.358/2012-2: 

1. A exigência de apresentação de amostras é compatível com as 
licitações realizadas mediante pregão, inclusive na forma 
eletrônica, e deve ser requerida na fase de classificação das 
propostz.'s sornc nte do licitante preAriscriarni..nte classificado 
em primeiro lugar. 
Pedido de Reexame contestou deliberação proferida pelo TCU 
em sede representação, pela qual foram expedidas 
determinações e assinado prazo para que o Departamento da 
Merenda da Secretaria Municipal da Educação de São Paulo 
(DME/SME/PMSP) anulasse Pregão Eletrônico para registro de 
preços, cujo objeto era a aquisição de sucos de laranja integral 
pasteurizado congelado e de nectar de frutas congelado. A 
licitação fora viabilizada com recursos do Programa Municipal de 
Alimentação Escolar e do Programa Nacional de Alimentação 
Escoiar (PNAE). peça recursai pr oduzida peio DiviE/SiviE/PiviSP 
insurgira-se contra três das determinações proferidas, alegando 
- no que respeita ã não adoção de pregão eletrônico e ã 
exigência de amostras de todas as licitantes- que: "(06 lícito que 
a apresentação de amostras ocorra antes da fase de lances e seja 
Pylnkin rip tnrinc nc ffrItnntpc mm Oct-nc n nfnctnr pmprpcnc 
aventureiras e o garantir a seriedade do certame; (ii) a adoção 
da modalidade pregão eletrônico é inviável na hipótese vertente, 
uma vez que dificultaria o recebimento e D análise das amostras". 
Em preliminar, assentou o relator que os aportes federais de 
recursos por meio do PNAE consistem em transferências 
voluntárias, razão pela qual não se convertem em receita própria 
do ente beneficiário. Assim, dada sua natureza federal, a 
aplicação dos recursos deve seguir as regras gerais estabelecidas 
pela União e a jurisprudência do TCU. No mérito, destacou o 
relator que "encontra-se consolidado nesta Corte o 
entenciimento de que a exigência de upresentação de amostras é 
admitida apenas na fase de classificação das propostas, somente 
do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar e 
desde que previamente disciplinada e detalhada no instrumento 
convocatório". Em seu sentir, a extensão da exigência a todos os 
liritantac rarPrfl tics ra7nAhiliriarie nnrntiP "imnrie Aniiç n 

totalidade dos participantes que, a depender do objeto, pode ser 
excessivo, encarecendo o custo de participação na licitação e 
desestimulando a presença de potenciais participantes". Nesse 
passo, entendeu o relator que a exigência de amostras, quando 
requerida apenas do licitante classificado em primeir , lugar, é 
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per feitamente compativei corn dS peculiaridades Lid mocialiddde 
pregão, já que "garante a presteza, a perfeição e a eficiência do 
procedimento sem comprometer a sua celeridade". Ademais, no 
que respeita à alegação de que o pregão eletrônico seria inviável 
na hipótese sob exame, consignou que "além de ampliar a 
rorriperion, n preniin PIP triinirn rwin p inrnmpntivel com ri

exigência de amostras, caso o gestor considere-a indispensável, 
devendo, contudo, caso se trate de aplicação de recursos 
federais, exigi-la apenas do licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar." Nesses termos, o Tribunal, ao acolher a tese 
da relatoria, negou provimento ao recurso, mantendo 
inalteradas as determinações questionadas. Acórdão 
2368/2013-Plenário, TC 035.358/2012-2, relator Ministro 
Benjamin Zymler, 4.9.2013. Grifo Nosso. 

4.2.7.11. Em mais um posicionamento, assim esclarece o TCU 

Cabe, aqui, apenas uma ressalva: o TCU, na Decisão Plenária 
1237/2002, onde analisava a exigência de amostra em Tomada 
de Preços, recomendou: 
Não viola a Lei 8.666/93 a exigência, na fase de classificação, de 
fornecimento de amostras pelo licitante que estiver 
provisoriamente em primeiro lugar, a fim de que a Administração 
possa, antes de adjudicar o objeto e ceiebrar o contraio, 
assegurar-se de que o objeto proposto pelo licitante conforma-
se de fato às exigências estabelecidas no edital. (grifos nossos). 

4.2.7.12. Nota-se pois, que a possibilidade de solicitação de amostras, para exame de conformidade, não 
apenac licito, rnmn rernmendAvel, par vitar  a repeticAn de lirita0n, qiiandn n liritante vencedor, tendo 

¡A a licitação adjudicada para si, oferece produto incompatível com as especificações técnicas ou de qualidade 
inaceitável. 
4.2.8 - S6 será adjudicado/homologado o vencedor da licitação, depois da análise feita peio(a) nutricionista, 
considerando os itens aprovados depois dos testes. 
4.3. As contratações deverão se dar através de pregão eletrônico. 
4.4. A contratação terá sua vigência até 31 de dezembro de 2025 e poderá ser prorrogada na forma da Lei. 
5- SUBCONTRATAÇÃO: é vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação. 
6- GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes 
da Lei n° 14.133, de 2021, pelas razões constantes do ETP. 
7- MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: condições de entrega: 
7.10 fornecimento dos itens, deverá atender a Secretaria de Educação do município de Antonina do Norte/CE: 
7.2 Os fornecimentos serão executados conforme discriminado abaixo: 
7.2.10 fornecimento sera efetuado, conforme necessidade, no prazo de 10 (dez) dias a contar da emissão da 
Ordem de Compras pela Secretaria de Educação podendo ser prorrogado conforme solicitação, devidamente 
justificada, dentro do prazo de entrega, no Endereço estabelecido na Ordem de Compras. 
7 A (")(c) hiam(nç) riirviridn(c), ciarA(n) narusarinN nnc cpsit.tinteg r?cnc• 

7.3.1 Possuírem qualidade fora do padrão do exigido pela secretaria contratante; 
7.3.2 Forem enviados em quantidades menores que o solicitado; 
7.3.3 Estiverem contaminados por quaisquer elementos não permitidos em sua composição. 
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7.4 Os itens que for ern recusados deverão ser substituidos no prazo máximo de 4 (quatro) dias, contados 
partir do recebimento da formalização da recusa pela contratante. 
7.4.1 Em caso de irregularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Administração, por meio de seu 
representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade competente para que sejam 
tomadas as providências legais pertinentes; 
7 4 9 Sendo neressirlAs providências por parte do fornecedor, os pra7ns para pagamento ser suspensos P 

considerados os fornecimentos em atrasos, sujeitando-o a aplicação de multa sobre o valor considerado em 
atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas na lei, no ato convocatório e na minuta do contrato. 
7.5 0 fornecimento dos itens, devem ser feito por meio de documento de "Ordem de Compra", também 
disponibilizado pela Contratada e sob responsabilidade do Contratante, que devera carimbar e assinar as 
mesmas. 
7.6 A CUflifdicIdd deverá presiar iodos US esciarecimentos soiicitatios, obrigando-se d atender, de imediaio, 
todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou incorreções relativas ao objeto desta 
especificação, bem como a respeito da qualidade do(s) produto(s), casos em que a contratada deverá, As suas 
expensas, realizar correções e comprovar a regutaridade e a proced&rcia. 
7.7 A contratada devera emitir e encaminhar à contratante nota fiscal dos produtos fornecidos, das quais 
r1ever'3n ronstar AS oilantiriarles, ns valores linitArins P totals riedit7ir1ns ns rlesrontos ronrerlirins, erressos

em reais. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Prefeitura Municipal de Antonina do 
Norte/CE ou órgãos requisitantes de acordo com o CNPJ informado na Ordem de Compras. 
7_7_1 (D pagamento fica condicionado, a satisfarAo de todas as condições estabelecidas em contrato e da 
comprovação de regularidade para com os encargos previdenciarios, trabalhistas e fiscais. 
7.7.2 Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos: 
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de 
Regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e a Divida Ativa da União, emitidas pela 
Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n2 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
c) A cornprovaçZio de regular idade pdfd CUM d Fazenda iviunicipai do domicilio UU sede do licitante, OU oUffd 

equivalente, na forma da lei; 
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, através de Certificado 
de Regularidade —CRF; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
cell-if-1'3n r regillaridadia, nos termos rio Till sin VII-A HA Consoliriar:An rias I PiS dri Trahalho, aprnvaria pelo 

Decreto-Lei no 5.452, de 12 de maio de 1943." (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 

8- CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO: 
8.1 Não sera admitida a entrega de produtos pela Contratada sem que esta esteja de posse da Ordem de 
Compra, Nota de Empenho ou outro instrumento similar respectivo e devidamente acompanhado dos 
documentos fiscais (Nota Fiscal). 
8.1.1 Os produtos fornecidos devem corresponder as especificações e quantitativos constantes da Nota de 
Empenho de despesa, Ordem de Compra ou outro instrumento similar. 
8.2 De posse dos documentos que devem acompanhar os itens, objeto da licitação, serão os mesmos 
recebidos provisoriamente pelo Fiscal de Contratos, servidor da Administração ou comissão responsável, 
mediante ter mo circunstanciado, para posterior verificação de especificações, da qualidade, da quantidade, 
dos prazos, dos preços e de outros dados pertinentes. 
8.2.1 Quanto ao recebimento pelo Fiscal de Contratos, servidor da Administração ou comissão responsável, 
verificará se foram atetididas todas as exigências legais pertinentes e toda a observação especifica no Edital e 
anexos; 
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8.2.2 Aprovando us bens recebidos, após ds verificaçties necessárias, o servidor ou cornissi;io responsável, rio 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados de sua efetiva entrega, receberá os produtos, em caráter 

definitivo, mediante recibo, o qual ratificará o termo circunstanciado de recebimento provisório, podendo, 
et itretanto, retifica-to nos itens necessários; 
8.2.3 Encontrando irregularidades no recebimento do objeto, o servidor ou comissão responsável, fixara aos 
fornerprinres n pram rie 4 (rio?tro) dias pr promoverem as rorrer;iies neresOriAs, gob penA dos itens ser 

rejeitado e devolvido, no estado em que se encontrar; 
8.2.4 Na hipótese de irregularidades em relação aos itens fornecido, a Administração somente os receberá em 
caráter definitivo, mediante termo circunstanciada, após as correções promovidas pelos fornecedores e após 
a reverificação realizada pela Administração, por intermédio quer do servidor encarregado, quer da comissão 
responsável. 

9- MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 
9.1 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado duiornaLicdrnerrie pelo Lernpo curresporiderrie, arroladas idiS circurisi3nLids rriedidnies 
simples apostila. 
9.3 As comunicações entre o orgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tat form all da de, admitindo-se ouso de mensagent eletrônica para esse fim. 
9.4 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser riimpridas de imediato 
9.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente o orgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais., dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
9.6 Fiscalização: 
9.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, artigo 117, caput); 
9.6.2 A contratante é obrigada a acompanhar, fiscalizar, conferir o fornecimento do objeto do presente 
certame, através de um Gestor/Fiscal a ser designado, por intermédio de Portaria, o qual deverá anotar em 
egisiro próprio, as idilids deieciadds e Lornunicar por escrilo d auloridade superior Lodas ds ocorrências de 

quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da contratada; 
9.6.3 A fiscalização sera exercida no interesse do Município de Antonina do Norte/CE, e não exclui nem reduz 
a responsabilidade da licitante cot itu d tada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e na sua 
ocorrência, não implica corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes e prepostos. 

7 CaherA u fisrAli7A(A'n exercer rigoroso controle nn cumprimento do contrato 
9.7.1 Caberá ainda ao fiscal do Contrato as seguintes atribuições (Artigo 239 do Decreto Municipal n° 001, de 
02 de janeiro de 2024): 
I - acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos; 
II - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, esclarecer 
prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do objeto contratado; 
Ill - recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos necessários ao pagamento, 
previstos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a execução da despesa pública, conferi-los 
e encaminhá-los ao gestor do contrato; 
IV - conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos serviços ou fornecimentos efetivamente realizados, 
em consonância com o previsto no contrato, recebendo o objeto mediante termo assinado pelas partes; 
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COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
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V - realizar, rid for ma do artigo 140 da Lei Federai r1.2 14.133, de 2021, o recebimento do objeto contratado, 

quando for o caso; 
VI - manifestar-se a respeito da suspensão da execução contratual quando solicitado; 

VII - adotar medidas preventivas de controle dos contratos, tais como: 

a) realização de reunião inicial com a contratada para apresentação das partes, suas obrigações e esclarecer 

evPnti ak 

b) utilização de check lists, isto 6, listas de verificação para a análise dos aspectos técnicos referentes à 

contratação; 
c) elaboração de relatório periódico de acompanhamento (mensal, bimestral ou trimestral).; 

d) disponibilização de formulários de avaliação dos bens e/ou serviços, reunindo sugestões e reclamações que 

deverão ser enviadas à contratada e utilizadas para gerar melhorias no objeto; 
e) promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na execução do objeto, sempre 

que possível com a participação de pelo menos 02 (dois) servidores ou agentes públicos, registrando em ata 

o conteúdo das deliberações. 
VIII - registrar, em livro próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execução do contrato, indicando dia, 

mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente 

para as providências cabíveis; 
IX - determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às expensas da contratada, no 

total ou em parte, do objeto Lui itr atado em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 

sua execução; 
- rejeitar , nn torin nu Pm h arte , serviço nu fornerimento rip nhjetn Pm riesarnrcin corn as psperifiragies 

contidas no contrato, observado o Termo de Referência ou o Projeto Básico; 
XI - exigir e assegurar o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente estabelecidos no contrato e 
respectivos termos aditivos; 
XII - determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações e 
métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 
XIII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho, quando 
cabível; 
XIV - verificar a correta aplicação dos materiais, e requerer das empresas testes, exames e ensaios quando 
necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens 
a serem adquiridos; 
XV — manifestar, por meio alertas e/ou relatórios de vistoria, as ocorrências verificadas e realizar as 

determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 
XVI— comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira tomada de decisões 
ou providências que uttrapassem o seu Ambit° de competência, em face de risco ou iminência de prejuízo ao 
interesse público; 
wil - formalizar notificações por escrito à contrataria, raso  as tr?tativAs iniciais para saneamento de eventuais 

irregularidades não sejam suficientes para regularização da situação, estabelecendo prazo para o 
cumprimento das obrigações e/ou apresentação de justificativas, sob pena de encaminhamento da 
documentação para o gestor de contrato avaliar a necessidade de abertura do respectivo prorPgso de 
apuração e aplicação de penalidades; 
XVIII - em caso de descumprimento contratual e/ou quaisquer tipos de ilicitudes verificadas nas contratações 
sob sua responsabilidade, além de comunicar ao gestor do contrato, colher previamente as provas e reunir os 
indícios inerentes a sua atribuição fiscalizatária, auxiliando na instrução do processo; 
XIX - propor medidas que visem à melhoria continua da execução do contrato; 
XX - preencher ao final do contrato, o termo de avaliação do serviço prestado ou do objeto recebido; 
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XXI - manifestar-se forrridimente, quando consultado, sobre d prorrogação, aiteração, rescisão ou qualquer 
outra providência que deva ser tomada com relação ao contrato fiscalizado, inclusive com a emissão de 
parecer; 
XXII - consult-at o órgão ou a entidade contratarrte sobre a necessidade de acréscimos ou supressões no objeto 
do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais medidas; 
)0mi - determinar a retiraria rie qualquer empregarin siihnrriinadn direta nu indiretamente rnntrataria, 

inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 
comprometam o bom andamento dos serviços; 
XXIV — receber e fomentar avaliações relacionadas ao serviço prestado ou ao objeto recebido, especialmente, 
conforme o caso, do público usuário; e 
XXV - exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente atribuida. 
9.8. Gestor do Contrato (Artigo 22° do Decreto Municipal n° 001, de 02 de janeiro de 2024): 
I — manter o acompanhamento regular e sistemático do instrumento contratual, mormente cujo objeto tenha 
seu preço demonstrado com base em planilhas de composição de custos contidos na proposta licitatória, 
mantendo copia disponível das referidas planilhas, com registro da equação econômico-financeira do 
contrato; 
ii — WflifOldf o pr azo de vigência do Larlitato e de execução do objeio, dSSifTI corm) de suds elapas e demais 
prazos contratuais, recomendando, com antecedência razoável, A autoridade competente, quando for o caso, 
a deflagração de novo procedimento licitatorio ou a prorrogação do contrato vigente, quando admitida; 
lit - manter o controle da atualização do valor da garantia contratual, procedendo, em tempo hábil, ao 
encaminhamento necessário A sua substituição e/ou reforço ou prorrogação do prazo de sua vigência, quando 
fnr n rasn; 

IV - prover a autoridade superior de documentos e informações necessários à celebração de termo aditivo, 
objetivando as alterações do contrato previstas em lei, inclusive para prorrogação do prazo do instrumento 
contratual„ neste último caso, após verificação da vantajosidade da prorrogação, bem como da manifestação 
do fiscal do contrato sobre a qualidade dos bens entregues e/ou serviços prestados; 
V - avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reequilibrio econômico-financeiro do contrato a serem 
decididos pela autoridade competente; 
VI - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
VII - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao 
objeto contratado; 
VIII - decidir provisoriamente sobre eventual suspensão da execução contratual, elaborando o Termo de 
SusperisZio, 
IX - adotar e registrar as medidas preparatórias para aplicação de sanções e/ou de rescisão contratual, 
realizando e coordenando atos investigativos prévios A abertura do processo, quando necessários, nas 
hipóteses de desc-umprimento de obrigaVies previstas no edilat, no cmit.n d to e/ou na legistdt,.Zio the r ida; 
X - aplicar a sanção de advertência prevista no inciso I do art. 156 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, por meio 
rio pmcpriimentn administrativo çismArisçimo previstn nn art 1'19 deste reEl,i ¡lament(); 

XI - analisar a documentação necessária ao pagamento, encaminhada pelo fiscal do contrato, conforme rol e 
condições dispostos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a execução da despesa pública, 
devolvendo-os ao fiscal do contrato para regularização, quando for o caso; 
XII — incluir e conferir as certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciaria necessárias ao 
pagamento, quando cabível e na ausência de fiscal administrativo do contrato, e encaminhar ao setor 
responsável; 
XIII - acompanhar as notas de empenho do contrato, solicitando o cancelamento de saldo, quando for o caso, 
respeitando a competência do exercício; 
XIV - efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada nos 
sistemas municipais, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e/ou no 
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:Sid° Of iCidi Ha ror ma prevista rio drt. 176 da Lei 14.133, cie 2021, por se tratar de urn municipio corrIpopuidOu 

inferior a 20.000 habitantes; 
XV — realizar, quando for o caso, e acompanhar os lançamentos dos dados referentes ao contrato nos sistemas 
municipais e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e/ou no Sitio Oficial na forma prevista no art. 
176 da Lei 14.133, de 2021, por se tratar de um município com população inferior a 20.000 habitantes, 
verifiranrin said° e informando n encerramento gin instn imento rontrati 

XVI - exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente atribuida. 

10- CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 
Recebimento 
10.1 0 objeto contratado será recebido de forma provisória ou definitiva, nos termos do artigo 140 da Lei 
Federal n214.133, de2021 e do Decreto Municipal ng 001, de 02 de janeiro de 2024. 
10.1.1 Os prazos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo dos bens ou serviços contratados, 
bem como as condições especificas de execução e recebimento do objeto, deverão ser definidos no Termo de 
Referência, sendo que o inicio do prazo de recebimento definitivo contar-se-6 do término do prazo de 
recebimento provisório. 
10.1.2 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente corn a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 
de Referência e na proposta. 
10.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 
PM di:Kart-1Mo com as esrerifiraVies constantes no Termo de_ Refer/Am:la fa na proposta, devendo ser 

substituidos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, As suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
103 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 20 jvinte) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
10.4 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
10.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do artigo 143 da Lei ng 14.133, de 2021, comunicando-se 5 empresa para emissão de 
Nota Piscai no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 
10.6 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas peta Administração durante a análise prévia 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
10 7 (1 rerehimento provisArin nu definitivo nn ecIi iirí a resnonsahilidade civil nela 501ide7 e pela segvança 

dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrata 
Liquidação 
10_8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias ateis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do artigo 79, §39 da 
Instrução Normativa SEGES/ME ng 77/2022 e inciso I do Artigo 116 do Decreto Municipal ng 001/2024. 
10.8.1 0 prazo de que trata o item anterior será reduzido A metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do artigo 75 da Lei ng 14.133, de 2021. 
10.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais c o: 
10.9.1 O prazo de vciiidade; 
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10.9.2 A data da em issão; 
10.9.3 Os dados do contrato e do órgão contratante. 
10.9.4 0 período respectivo de execução do contrato. 
10.9.50 vator a pagar; 
10.9.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
10.10 HavPnrIn erro na apresentar;5n ria nota ficral nil instrumento de cohrança equ ivalente, on cirri instAnria 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante. 
10.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente devera ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou h documentação 
mencionada no artigo 68 da Lei n° 14.133, de 2021. 
10.12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital, quando esta não for possível de 
verificar mediante apresentação de documentação física ou por e-mail por parte da contratada; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa n°, 3, de 
26 de abril de 2018). 
10.13 Constatando-se, junto ao SICAF ou ao município, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
(II I,  no rnperno pra70, precente cii defeSA n rrA7r, poripraçpr prom-Twin IIMA VP7, nor 'Erna' p inpr rin, A 

critério do contratante. 
10.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis peta fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
10.14.1 A regularização poderá ser feita mediante apresentação de documentação física ou por e-mail por 
parte da contratada; 
10.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
10.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do LOfILf diO, (Also o (-Wulf d Ldd0 ROO regular iLe SUd Si LUdOO juruio do SICAF ou do Município. 

11- PRAZO DE PAGAMENTO: 
11.1 0 pagamento sera efetuado no pram de até 10 ((fez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa, e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente, nos termos do 
Inriso II artiE,10 11A do flperptoMilniripal nQ 001, dp CO rip janpirn dp 

11.2 Forma de pagamento: 
11.2.1 0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado 
11.2.1.1 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
11.2.2 0 pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida estabelecidas no 
artigo 141 da Lei Federal n° 14.133, de2021 e no Decreto Municipal n° 001, de 02 de janeiro de 2024. 
11.3 Quando do pagamento, sera efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
11.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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11.4 0 contratado regular mente optante peio Simples Nacional, nos ter mos da Lei Complementar ri 2 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

17- FORMA F CRITÇRICK nF SFI FÇAI-1 nn FORNFCFrIOR E FORMA OF FORNFCIMFNTO. 

12.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
12.1.1 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo Menor Prego por LOTE. 
12.2 Forma de fornecimento: 
12.2.1 0 fornecimento do objeto sera integral ou parcelado, conforme solicitação da contratante, descrito no 
documento de aquisição enviado a contratada. 
13- EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes 
requisitos: 
13.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos. 
13.1 Habilitação juriclica. 
13.1.1 NO CASO DE EiviPRESARi0 iNDiViDUAL: inscr içZio no Regisiro PUblico ue Empresas Niercaritis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 
13.1.2 NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESARIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - 
EtREU: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registi ado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobat6rio de seus administradores; 
.13 1.1 Nn cAsn 1W SOCIFnAlIF SIMPLFS. Atn rnnstitutivn, pstatittn nu rnntratn snrial Pm vienr, ripviciAmente 
registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Órgão Equivalente, do domicilio sede do licitante, 
acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores atuais; 
13.1_4 NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCION.AMENTO NO PAÍS: decreto de 
autorização expedido pelo árgão competente; os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar 
acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto podendo ser substituídos, 
preferencialmente, pela respectiva consolidação; 
13.1.5 NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÕES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrados pela Junta Comercial do domicilio sede do licitante, acompanhado de cópia de 
identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores atuais. 
13.1.6 NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971. 
13.1.7 Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual — CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada 5 verificação da autenticidade 
no sitio www.portaldoempreendendor.gov.br.
13.1.8 CÓPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do titular da empresa ou 
outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei. 
13.1.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
11.2. Ha6ilita0,-, fiscal, sr.cia! e tra6alhista. 
13.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNRI); 
13.2.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o caso, se 
houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
13.2.3 A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de 
regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União (CND), emitidas pela 
Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 201 
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13.2.4 A COrnpr ovação de regularidade para CUM d Fazenda Estadual do dom icílio ou sede do iicitante, ou OUtf d 

equivalente, na forma da lei; 
13.2.5 A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 
13.2.6 Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através de 
certifirArin fie Rev (CRP); 

13.2.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão de regularidade, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada 

pelo Decreto-Lei no 5A52, de 12 de maio de 1943, conforme Lei 12_440, de 07 de julho de 2011_ 
13.3. Qualificação Econômico-Financeira. 
13.3.1 Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica — Lei n° 14.133, de 2021, artigo 69, caput, inciso II; 
13.3.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçaes contábeis dos 
02 (dois) últimos exercícios socials devidamente registrado na entidade competente; 
a) A documentação exigida acima estará restrita ao Ultimo exercício social, no caso de empresas constituídas 
há menos de dois anos 
b) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de Oolong() 
patrimonial de abertura referentes ao período de existência da sociedade, devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial do domicilio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo 
contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
e) É admissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
11 it (Ilia lificar.lo Tesenira 

13.4.1 Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento executados, 
obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, conforme Termo de Referência, 
expedido por entidade pública ou privado, comprovando que forneceu, satisfatoriamente, o objeto deste 
edital ou outro semelhante, bem como prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando 
for o caso. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com 
identificação do nome completo do emitente. 0 atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física 
identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo 
Pregoeiro ou quem este indicar. 
a) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou entrega 
foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme o caso. 
b) Poderá, facuitativarnente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovação ao 
que dispõe o item 13.4.1 "a", instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectiva ao qual o atestado faz 
vinculação. 
13.4.2 Os atestos de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
'11 fl fnrnprerinr dicrInnihili7ar? tncias ?s inform?r;AFK npcpcsArias cnmprnvAon d Ipsritimiriade. (ins 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 5 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 

13.5 - DECLARAÇÕESCOM PLEMENTARES 
13.5.1. A proponente deverá DECLARAR: 
a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menorde 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 70, XXXIII, 
daConstituição; 
b) Não possui, em sua cadeia produtiva, emprega dos executando trabalho degradante ou forçado, observando 
u disposto rios incisos iii e iv ao ar t.1.2 e rio inciso iii ao art.5; ad ConstituVio Federai; 
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c) inexiste quaisquer latos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidõnea por Ato 

do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar 

com a Administração Pública de ANTONIN DO NORTE ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (inciso III 

e IV do art.156 da Lei 14.133/2021); 
d) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa; 

F5tA aripotuAch à Le¡ GPrAl HP PrrltPr; (1 HP Dedos P n) —I Pi ng 709P01 51; 

f) Conhece na integra o Edital, esta ciente e concorda com as condições impostas nele e em seusanexos, ao 

passo que se submete as condições nele estabelecidas, bem como de que a proposta apresentada 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente 

os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
g) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante respondera pela veracidade das informações prestadas, 

na forma da Lei (art.63, I, daLei n°14.133/2021). 
h) DECLARA que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco compatível como objeto dalicitação 

e com os riscos atribuidos ao contratado. 

14- ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
14.1 0 custo estimado total da contratação é de R$ 1.095.706,40 (um milhão, noventa e cinco mil, 

setecentos e seis reais e quarenta centavos) 

LOTE 01— GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
Seq. Descrigâo do item Unid. Medida Quant Valor(RS) Valor total(R$) 

01 AÇÚCAR CRISTAL, PCT C/ 1KG 
AÇÚCAR, TIPO:CRISTAL, COLORAÇÃO:BRANCA, ASPECTO: GRANULOSO FINDA MÉDIO, 

ISENTO DE MATÉRIA TERROSA, LIVRE DE UMIDADE E FRAGMENTOS ESTRANHOS 

UNIDADE 2000 R$ 6,03 R$ 12.060,00 

02 ARROZ BRANCO TIPO 1, PCT C/ 1KG 
ARROZ BENEFICIADO, TIPO:BRANCO, SUBGRUPO:INTEGRAL, CLASSE:LONGO FINO, 

^',.!.^.L!".^.^E:T!!'" 1, EIENEFICIA, " A FIAR117 DE MII,TER!.". PRIMA E,' ,, LIMTIA E r, E .^.A. 

QUALIDADE, LIVRE DE SUJIDADES, PARASITAS, LARVAS, COM NO Mfr./IMO 95% DE 

GRÃOS ÍNTEGROS 

1 INInAl/F 'non RS P96 RS 17 070 INI 

03 ARROZ PARBOILIZADO TIPO 1, PCT C/ 1KG 
ARROZ BENEFICIADO, TIPO:PARBOILIZADO, QUALIDADE:TIPO 1, BENEFICIADO A 

PARTIR DE MATÉRIA PRIMA SA, LIMPA E DE BOA QUALIDADE, LA/RE DE SUJIDADES, 

PARASITAS, LARVAS, COM NO MÍNIMO 95% DE GRÃOS ÍNTEGROS 

UNIDADE 9000 RS 8,89 RS 71.120,00 

04 BISCOITO DOCE TIPO MARIA, PCT 01 4006 
BISCOITO, APRESENTAÇÃO:REDONDO, CLASSIFICAÇÃO:DOCE, TI PO:MARIA, COM 

PACOTES EMBALADOS INDIVIDUALMENTE EM PAPEL CELOFONE, 0% DE GORDURA 

TRANS, SERÃO REJEITADOS BISCOITOS MAL COZIDOS, QUEIMADOS, NÃO PODENDO 

APRESENTAR EXCESSO DE DU REZA E NEM SE APRESENTAR QUEBRADIÇO, PCT DE 4006 

UNIDADE 2800 RS 8,14 R$ 22.792,00 

05 BISCOITO SALGADO TIPO CREAM CRACKER, PCT DE 4006 BISCOITO, 

APRESENTAÇÃO:QUADFLADO, CUISSIFICAÇÃO:SALGADO, TIPO:CREAM CRACKER, COM 

PACOTES EMBALADOS INDIVIDUALMENTE EM PAPEL CELOFONE, 0% DE GORDURA 

TRANS, SERÃO REJEITADOS BISCOITOS MAL COZIDOS, QUEIMADOS, NÃO PODENDO 

APRESEN LAR EXCESSO DE OURELA E NEM SE APRESEN TAR QUEBRADIÇO, PCT/ DE 

4000 

UNIDADE 2800 R$ 8,20 R$ 22.960,00 

06 CACAU EM PO, PCT DE 5006 
CACAU, APRESENTAÇÃO:PO, PRAZO VALIDADE MÍNIM0:6 MESES A PARTIR DA DATA 

DE ENTREGA, CACAU NATURAL 100%, COMPOSIÇÃO: CACAU EM PO. NA EMBALAGEM 

DEVERÁ CONSTAROS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, A DATA DA FABRICAÇÃO, VALIDADE 

DO PRODUTO, NÚMERO DO LOTE, QUANTIDADE DO PRODUTO, INFORMAÇÃO 

NUTRICIONAL E REGISTRO NO 'FIGÃO COMPETENTE. 0% AÇÚCAR, 0% GLÚTEN, 0% 

LACTEOS, 0% GORDURA TRANS E 0% SOJA 

UNIDADE 800 RS 40,69 RS 32.552,00 

07 CARNE BOVINAACEM MO foA CONGELADA 
CARNE BOVINA IN NATURA, TIPO CORTE:ACÉM, APRESENTAÇÃO:PEÇA INTEIRA, SEM 

APARAS, LIMPA, EMBALADO EM PACOTES DE NO MÁXIMO 1KG. PROVENIENTE DE 

ANIMAISABATIDOS EM ABATEDOUROS REGISTRADOS E FISCAUZADOS PELAS 

AUTORIDADES COMPETENTES. CARNE INSPEOONADA E TRANSPORTADA EM 
TEMPERATURA INFERIOR A 5 GRAUS 

QUILOGRAMA 1800 R$ 48,72 R$ 87.696,00 

oa C;...***INE —.1r:P.CC,f1:7,a,t1.1,t, rATINI-IC1 TIM BrE 01111 rlf;RANIA :1?nr, RS S7.46 RS CA SS,p11 
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LAKNt tSUVINN, !WU LOKI CPA I MOW, E) I ALNJ Ut LUNStlIVAl,AU:L.UNtatUiLAJVii, 

APRESENTAÇÃO:FATIADA EM BIFE, NA PEÇA, SEM APARAS, LIMPA,EMBALAGEM A 

VACUO DE NYLON POLI SOLDA LATERAL EM PACOTE DE NO MÁXIMO 1KG, CONTENDO 

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICCANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO 

VISIVEL. PROVENIENTE DE ANIMAIS ABATIDOS EM ABATEDOUROS REGISTRADOS E 

FISCALIZADOS PELAS AUTORIDADES COMPETENTES. CARNE INSPECIONADA PELO 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA(SIF) E TRANSPORTADA EM TEMPERATURA INFERIOR A 

5° GRAUS. 

CARNE BOVINA EM PEDAÇO, I WU LOXA-U MULE LARNE BOVINA IN NA I UNA, I IPLI 

CORTE:COxÃO MOLE, APRESENTAÇAO:FATIADA EM BIFE, ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO:CONGELADO(A), NA PEÇA, SEM APARAS, LIMPA, EMBALAGEM A 

VACUO DE NYLON POLI SOLDA LATERAL EM PACOTE DE NO MÁXIMO 1KG , CONTENDO 

1DENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICCANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO 

VISIVEL PROVENIENTE DE ANIMAIS ABATIDOS EM ABATEDOUROS REGISTRADOS E 

FISCALIZADOS PELAS AUTORIDADES COMPETENTES. CARNE INSPECIONADA E 

TRANSPORTADA EM TEMPERATURA INFERIOR AS' GRAUS 

QUILOGRAMA 1800 R$ 58,34 R$ 105.012,00 

CARNE 5UINA 
CARNE SU(NA, SEM GORDURAS, SEM NERVOS, SEM OSSO, EMBALAGEM 1KG, 

INSPECIONADO PE LO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA (SIF), EMBALADO EM SACOS DE 

POLIETILENO, HERMETICAMENTE FECHADO E ROTULADO CONFORME LEGISLAÇÃO 
SANITARIA VIGENTE 

QUILOGRAMA 1200 R$ 32,77 R$ 39.324,00 

11 COLORIFICO EM PO EMBALAGEM COM 100GRAMAS 
TEMPERO, APRESENTAÇÃO:EMP6 , APLICAÇÃO:USO CUUNARIO, SABOR:LEGUMES 

PACOTE 

1 

2000 RS 1,27 RS 2.540,00 

12 EXTRATO DE TCIr.t'.TE LATA 310G 
MOLHO DE MESA, TIPO: EXTRATO DE TOMATE LATA 340G. COMPOSIÇÃO:TRADICIONAL 

UNIUFLUt &NJ li b,18 115 4.44,UU 

13 FARINHA DE MANDIOCAAMARELA. 
FARINHA DE MANDIOCA, GRUPO:SECA, SUBGRUPO:BRANCA, CLASSE:FINA, ASPECTO 

F(SICO:TIPO 1, ACIDEZ:BAIXA ACIDEZ 

QUILOGRAMA 800 R$ 8,56 R$ 6.848,00 

14 

15 

FECULA DE MANDIOCA. 
AMIDO, BASE:DE MANDIOCA, GRUPO:FÉCULA, ACIDEZ:POLVILHO AZEDO, ASPECTO 
FiSICO:TIPO 1, EMBALAGEM DE 1KG. 

QUILOGRAMA 2800 

1100 

R$ 8,01 

R$ 11,09 

R$ 22.428,00 

FEuA0 C.ARIOQUINHA 1KG 
FEIJÃO CARIOCA, TIPO:TIPO 1, EMBALAGEM DE 1KG. OS GRÃOS DEVEM APRESENTAR-
SE INTEIROS, AUSÊNCIA DE UNIDADES ESTRAGADAS, BROTADAS E MOFADAS. 

VALIDADE MINIMA: 6 MESES. ROTULAGEM OBRIGATÓRIA (DE ACORDO COM A RDC 

Ng. 360/359 DE 23/12/03, RDCW2. 759 DE 70/09/02, RDC Ng 123 DIE 13/05/04 - 

ANVISA, LEI N2. 10674/03), PRAZO DE VALIDADE DEVERA ESTA EXPRESSO NA 
EMBALAGEM. PORTANTO VALIDADE NÃO INFERIOR 180 DIAS NA DATA DE ENTREGA 

QUILOGRAMA R$ 12.199,00 

16 
F-ELIÃO i.:EI CC:RDA ;AG 

FEIJÃO DE CORDA, EMBALAGEM DE 1KG SEM PRESENÇA DE INSETOS, FURADA, 
ESTUFADA, INVIOLADA LIVRE DE IMPUREZAS QUE VENHA COMPROMETER 0 
ARMAZENAMENTO E A SAÚDE HUMANA. ROTULAGEM OBRIGATÓRIA (DE ACORDO 

COM A RDC Ns. 360/359 DE 23/12/03, RDC N9. 259 DE 20/09/02, RDC Ng 1230€ 
13/05/04 - ANVISA, LEI N. 10674/03), PRAZO DE VALIDADE DEVERA ESTA EXPRESSO 

NA EMBALAGEM. PORTANTO VALIDADE NÃO INFERIOR 180 DIAS NA DATA DE ENTREGA 

QUILOGRAMA 1700 R$ 10,19 RS 17.323,00 

17 FELIA0 PRETO 1KG 
I-tIJHU Plit IL), t....U, NUVU, ALUNUILIUIVADU tIVI tIVIIIHUMatM I KANbY/AlitIV I t Ut 

1KG, GRÃOS INTEIROS, LIVRE DE MATÉRIA TERROSA, PEDRAS, FUNGOS OU PARASITAS. 
ROTULAGEM OBRIGATÓRIA (DE ACORDO COM A RDC N9. 360/359 DE 23/12/03, RDC 
Ng. 259 DE 20/09/02, ROC N°123 DE 13/05/04 - ANVISA, LEI Ng. 10674/03). PRAZO DE 
VALIDADE DEVERA ESTA EXPRESSO NA EMBALAGEM. PORTANTO VALIDADE NÃO 

INFERIOR 180 DIAS NA DATA DE ENTREGA 

QUILOGRAMA 800 R$ 10,82 R$ 8.656,00 

18 FLOC.° DE MILHO 5000 
FARINHA DE MILHO, GRAO:AMARELO,TIPO:FLOCÃO, EM EMBALAGEM RESISTENTE E 

HERMETICAMENTE VEDADA, CONTENDO 500G DO PRODUTO 

UNIDADE 2200 R$ 3,04 RS 6.688,00 

19 
FRANGO CONGELADO 

FRIOS, VARIEDADE:MORTADELA DE FRANGO, TIPO PREPARAÇÃO:DEFUMADO, 
APRESENTAÇÃO:FATIADO, ESTADO DE CONSERVAÇÃO:RESFRIADO(A) 

QUILOGRAMA 3000 R$ 17,26 R$ 51.780,00 

20 FUBÁ DE MILHO, PCT C/ 5000 
FARINHA DE MILHO, TIPO:FUBA, PRÉ-COZIDO FUBÁ DE MILHO FINA, PACOTE DE 500G 

EM EMBALAGEM PLÁSTICA E DEVE SEGUIR A LEGISLAÇÃO VIGENTE (ROC Ng 273 DE 

22,R2B,105 - AMVIEA. E RDG !q° 253 DE 22,,C9,,DE .ANVIE.A.). RGYTULAGF.A1 DBRIGATÓRIA 
(DE ACORDO COM A RDC N°360/359 DE 23/12/03, RDC N°259 DE 20/09/02, RDC Ng 
123 DE 13/05(04 - ANVISA, LEI N2 10674/03). ISENTO DE MATÉRIA TERROSA, LIVRE DE 
UMIDADE, ISENTO DE PARASITAS E FUNGOS, COLORAÇÃO CARACTERÍSTICA DA 
ESPÉCIE E LIVRE DE FRAGMENTOS ESTRANHOS. EMBALAGEM PRIMARIA: SACO PAPEL 
OU PLÁSTICO DE POLIETILENO ATÓMCO. EMBALAGEM SECUNDARTA: SACO PIÁSTICO 

OU SACO DE PAPELÃO EM FARDO 30 X 500. PRAZO DE VAUDADE INFERIOR A 180 DIAS 

DA DATA DE ENTREGA. 

UNIDADE 1000 R$ 5,12 R$ 5.120,00 

21 Lt:TE-INTECLIAL C&ILL'A a:: I. L(TRO 
LEITE FLUID°, ORIGEM:DE VACA, TIPO:A, TEOR GORDURA:INTEGRAL, 
PROCESSAMENTO:UHT 

CAIXA 4000 R$ 8,70 R$ 34.800,00 

\:... 
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z z MACARRÃO ESPAGUETE 400 GRAMAS. 
MACARRÃO, TEOR DE UM IDADE:MASSA SECA, BASE DA MASSA:DE FARINHA DE TRIGO, 
A P RESENTAÇÃO:ESPAGU ETE 

PACOTE 3200 RS 4,02 R$ 12.864,00 

23 MACARRÃO TIPO PARAFUSO. 400GRAMAS. 
MACARRÃO, TEOR DE UMIDADE:MASSA SECA, BASE DA MASSA:DE FARINHA DE TRIGO, 
TIPO:INTEGRAL, APRESENTAÇÃO:PARAFUSO 

PACOTE 1000 R$ 7,22 R$ 7.120,00 

24 MARGARINA CREMOSA COM SAL, 2500 
MASSA OA LINILIV I ILIA, I I YU. ruLrown, 131-5 LIA MO•001.1-1•1111141-1H IlL I 1111.21-1 11t1-11VALNA, 
MARGARINA E SAL, APRESENTAÇÃO:CONGELADA, MIN IMO 60% DE GORDURA .0% DE 
GORDURA TRANS, EMBALAGEM COM 250 GRAMAS. 

POTE 800 R$ 6,03 RS 4.824,00 

25 MI LHO PARA MUNGUZA 
AMIDO, BASE:DE MHO 

QUILOGRAMA 1000 R$ 4,97 RS 4.970,00 

26 OLEO VEGETAL 
OLEO VEGETAL DE SOFA REFINADO TIPO, 1 0% DE GORDURATRAN, EMBALAGEM PET 
OF 900MI 

GARRAFA 1800 R$ 12,09 R$ 21.762,00 

27 OVOS. 
OVOS, 60 GRAMAS POR UNIDADE, 720 GRAMAS POR DOZIA. EMBALAGEM COM 
30U NIDADES. 

UNIDADE 30000 R$ 1,06 RS 31.800,00 

28 MO DE LEITE , 10 UNIDADES. 
PÃO, BASE:DE FARINHA DE TRIGO REFINADA, TIPO:SEMI-DOCE, TIPO 
ADICIONAL:BISNAGUINHA 

PACOTE 1500 R$ 9,16 R$ 13.740,00 

29 DM DA INV MN IDA c Aetna rzni NA A , MIDr-RAILAZIS 

POLPA DE FRUTA, TIPO:GOIABA, APFtESENTAÇÃO:CONGELADA 
PA‘...6TE IS Ul) R$ 5.6.L5,ik 

30 POLPA DE FRUTA SABOR ACEROLA. 500 GRAMAS 
POLPA DE FRUTA, TIPO:GOIABA, APRESENTAÇÃO:CONGELADA. 0 PRODUTO DEVERA E 
TRANSPORTADO SOBRE REFRIGERAÇÃO EMBALAGEM DE 1 KG, ROTULADA 
CONFORME E LEGISLAÇÃO VIGENTE, CONTENDO 0 NÚMERO DE REGISTRO DO ORGÃO 
COMPETENTE E ESTA DE ACORDO COM AS NORMAS DA ANVISA. ASPECTO LIM PIDO E 
ISENTO DE IMPUREZAS. COR E ODOR CARACTECTISTICOS. APRESENTAR CERTIFICADO 
DE CLA.E.,SIEIC.,^4-AO VEGETAL. P.07,21-^.CEM OE'RVC..".TÓT.^. ; DE .^,CC`..P.D.C.' C'..-.1!`.". RDC N° 
360/359 DE 23/12/03, 259 DE 20/09/02, RDC. APRESENTAR A FICHA TÉCNICA 
CONSTANDO 0 RENDIMENTO POR KG. 

PACOTE 1500 RS 6,38 RS 9.570,00 

31 POLPA DE FRUTASABOR CAIÚ 
POLPA DE FRUTA, TI PO:CA.10, APRESENTAÇÃO:CONGELADA 

PACOTE 1500 R$ 6,09 R$ 9.135,00 

32 POLPA DE FRUTASABOR MANGA, SOO GRAMAS. 
POLPA DE FRUTA, T1PO:MANGA, APRESENTAÇAO:CONGELADA 

PACOTE 1500 R$ 6,31 R$ 9.465,00 

33 
TIPO GRANULADA EM EMBALAGEM DE 4000 TIPO CARNE VERMELHA. 

QUILOGRAMA 1500 R5 7,63 RS 11.445,00 

34 SAL REFINADO IODADO 1KG 
SAL, TIPO:REFINADO, APLICAÇAO:ACADEMICA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: IODO 

QUILOGRAMA 800 R$ 1,30 RS 1.040,00 

35 TEMPERO COMPLETO. 
TEMPERO,TIPO:CALDO,APRESENTAÇÃO:LIQUIDO,APLICAÇÃO:USO CULINÁRIO. 

GARRAFA 1000 R$ 5,09 RS 5.090,00 

36 VINAGRE DE VINHO BRANCO. 
VINAGRE, MATERIA-PRIMA:LIMAO,TIPO:AROMATICO,ACIDEZ:4,20 PER, ASPECTO 
FISICO:LIQUIDO, ASPECT° VISUALLIMPIDO E SEM DEPÓSITOS 

GARRAFA 300 R$ 4,16 R$ 1.248,00 

Total geral: R$ 808.002,00 

LOTE 02— Frutas/Verduras 

Sec!' DescriçSo do item Unid. Medida Quant Valor(RS) Valor total(R$) 

01 ALFACE EMBALADA EM PACOTE EM BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO. 
SEMENTE, TIPO:LEGUMINOSA, ESPÉCIE:ALFACE AMERICANA 

PACOTE 1500 RS 5,12 R$ 7.680,00 

02 ALHO DE QUAUDADE , EIVI BOM ESTADO . 
CONDIMENTO, TIPO:ALHO, APRESENTAÇÃO:IN NATURAL 

QUILOGRAMA 400 RS 39,82 R$ 15.928,00 

03 BANANA IN NATURA KG, EM BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO. 
FRUTA, TI PO:BANANA, APRESENTAÇAO:NATURAL 

QUILOGRAMA 4000 RS 8.10 RS 32.400,00 

04 BATATA INGLESA IN NATURA, EM BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO. BATATA 
PROCESSADA, ESPÉCI El NGLESA, TI PO FORMATO:CHIPS, TIPO:FRITA, 
APRESENTAÇÃO:PRONTO PARA CONSUMO 

QUILOGRAMA 2000 R$ 8,14 R$ 16.280,00 

05 BETEFtRABA tN NATIJRA , PACOTE DE 1 KG . 
LEGUME IN NATUFtA, TIPO:BETERRABA 

QUILOGRAMA 800 R$ 7,65 R$ 6.120,00 

06 CEBOLA BRANCA , IN NATIJRA. PACOTE UM 
I.EGU M E ;I•:, NATURA, TIPO.CITESOLAAMARELA 

QUILOGRAMA 1300 RS 8,17 R$ 10.621,00 

07 CENOURA IN NATU RA EM PACOTE MG. 
LEGUME IN NATU RA, TIPO:CENOURA 

QUILOGRAMA 1600 R$ 13,97 RS 22.352,00 
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lib CHUCHU IN NATU RA, PRODUTO EM BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO. 
LEGUME IN NATURA, TIPO:CHUCHU BRANCO 

QUILOGRAMA 800 R$ 6,45 RS 5.160,00 

09 LARANJA IN NATURA, PRODUTO EM BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO, 
QU I LOGRAMA 2000 R$ 9,92 PS 19.840,00 

10 MAÇÃ IN NATURA 
FRUTA, TI PO 1:LMAÇÃ, APRESENTAÇÃO:NATLJRAL 

QUILOGRAMA 2000 R$ 20,06 R$ 40.120,00 

11 MACAXEIRAIN NATURA FM PACOTE 118G. 
FRUTA, TIPO:MACAXEIRA, APRESENTAÇÃO:NATURAL 

C..".2,10,3?-^.!`... A 150E1 R$ e,11 R$ 9.210,00 

12 MAMÃO FORMOSA FRUTA IN NATURA, TWO MAMÃO. 
FRUTA, TIPO:MAMÃO FORMOSA, APRESENTAÇÃO:NATURAL, FRESCO DE ÓTIMA 
QUALIDADE I NSENTO DE PERFURAÇÕES PARASITAS OU DANIFICAÇÕES. 

QUILOGRAMA 2000 RS 6,68 R$ 13.360,00 

13 MANGA IN NATURA, PRIMEIRA QUALI DADE GRAU MATURAÇÃO ADEQUADA. 
FRUTA, T1PO:MANGA TOMMY, APRESENTAÇÃO:NATURAL 

QUILOGRAMA 2000 R$ 6,97 R$ 13.940,00 

14 MELANCIAIN NATURA, PRIMEIRAQUAUDADE GRAU DE MATURAÇÃO ADEQUADA. 
FRUTA, 11P0:MELANCIA VERMELHA, APRESENTAÇÃO:NATURAL 

,,, „, „„,,,.,„,, ., 21Y).0 RS. 5,B9 111.7T:1,1Y:1

15 PIMENTÃO VERDE , IN NATURA. 
LEGUME IN NATURA, TiPO:PIMENT.A0 VERDE 

QUILOGRAMA 500 R$ 10,08 R$ 5.040,00 

16 REPOLHO VERDE IN NATURAPR1MBRAQUALIDADE. 
LEGUME EM CONSERVA,TIPO:REPOLHO,APRESENTAÇÃO:REPOLHO, SAL E GRÃOS DE 

MOSTARDA, ADICIONALCHUCRUTE 

QUILOGRAMA 800 R$ 9,10 R$ 7.22.0,00 

17 TANGERINA, IN INATURATAMANHO MEMO. 
FRUTA, TIPO:TANGERINA / BERGAMOTA, APRESENTAÇÃO: NATURAL 

C.'..! !,..0f.: RAMA 1020 r$ 12,52 R$ 19.820,00 

18 TOMATE (MAIN NATURATAMANHO MÉDIO. 
LEGUME IN NATURA, 11PO:TOMATE 

QUILOGRAMA 2000 RS 10,59 RS 21.180,00 

Total geral: . a$ 278.111,00 

LOTE 03- Alimentação Especial 
Seq. Descriçgo do Item Unid. Medida Quant Valor(R$) Valor total(11$) 

01 ADOÇANTE DIETÉTICO EM PO STEVIA 100% ORGÂNICO, EMBALAGEM COM 306 
COM 50 ENVELOPE DE 0.6 MG. 

ADOÇANTE, ASPECTO ENVELOPE:, PRAZO VALIDADE:2 ANOS, TIPO:DIETÉTICO , 
ADOÇANTE DIETÉTICO EM PO STÉVIA 100% ORGÂNICO, EMBALAGEM COM 30G COM 
50 ENVELOPE DE 0.6 MG. 

UNIDADE 10 R$ 33,24 R$ 332,40 

02 BISCOITO DE ÁGUAE SAL, SEM TRAÇOS DE LEITE INGREDIENTES BÁSICOS. 
BISCOITO, APRESENTAÇÃO:QUADRADO, SABOR:ÂGUA E SAL, 
CLASSIF;C.A.;.A0...SALGADO, CARACIIRf5TVC,A5ADICIONAISLEM REC.', Ir.i0 

PACOTE 100 R$ 8,18 AS 818,00 

03 BISCOITO DOCE MARIA SEM LACTOSE, PACOTE COM 3506, ISENTA DE LACTOSE 
INGREDIENTES BÁSICOS. 

BISCOITO, APRESENTAçÃO:QUADRADO, BISCOITO DOCE MARIA SEM LACTOSE, PACOTE 
COM 350G, ISENTA DE LACTOSE INGREDIENTES134SLMS . 

PACOTE 100 R$ 8,41 R$ 841,00 

04 BISCOITO SALGADO INTEGRAL .4006 
BISCOITO SALGADO INTEGRAL .4000RAMAS 

PACOTE 100 R$ 8,08 R$ 808,00 

Ds LEiTE ZERO LiALLYSE i.,- ii LACTOSE Eivi reó. iiiii ORArviAS. 
LEITE EM PO, ORIGEM:DE VACA, TEOR GORDURA:INTEGRAL, SOLUBILIDADE: 
INSTANTÂNEO, TIPO RESTRIÇÃO:ZERO LACTOSE , SEM GLÚTEN E EM PO. 

LATA 200 RS 29,14 RS 5.828,00 

06 PÃO DE FORMA SEM LACTOSE SEM OVO. EMBALAGEM 4006. PÃO, BASE:DE FARINHA 
DE TRIGO INTEGRAL E CENTEIO, TI PO:DE FORMA, TI PO ADICIONAL:PRETO, 
APRESENTAÇÃO:FATIADO, TIPO EMBALAGEM:EMBALAGEM INDIVIDUAL 

PACOTE 100 R$ 9,66 PS 966,00 

Total geral: i R$ 9.593,40 

14.2. em caso de Força rndior, caso for tuilo ou faio do príncipe ou ern decorrência de latos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
do disposto na alínea "d" do inciso l l do caput do artigo 124 da Lei n2 14.133, de 2021. 
14.3. Em caso de criação, atteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
14 4 ns nreçnç inirialmpntg rnntrAtarinc cr t fivnç nn rrA7n HP 11M Ann rnntArin d riAtA do 

orçamento estimado. 

15- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

RUA JOÃO BATISTA ARRAIS, N°08 - BAIRRO CENTRO - ANTONINA DO NORTE - CEARA - 
CNPJ: 07.594.50010001-48 
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15.1 As despesas decorrentes cid presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento do Município. 
15.2 A contratação sera atendida pela seguinte dotação: 
12 306 0531 2.035 Manutenção do Programa Nacional de Alimentação Escolar- Ensino Fundamental 

3.3.90.30.00 — Material de consumo 
içq A rintaç'An r-PlAtiva nc pxprririns financeiros siihç ii pnPntps ser A indicada 6, aprovação da Pi - 
orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

KUA JUAU I:SA I IbTA ANKAIS, N Utl - IJAIKKU IULN I KU - AN I UN INA VU — ULAKA - 
CNPJ: 07.594.500/0001-48 
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PROCESS() LiCiTATÓRIO 25.01.07.F5F-01 

MINUTA DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 2025.01.28.01-PE 

ANEXO Ill 
MODELO DE DECLARAÇÃO ÚNICA 

(Pm-yan Cnt-iall 

CNPJ/MF n° sediada 

 , 

no endereço 

, na cidade de   , por seu 

representante legal, CPF e portador do RG , que ao final 

subscreve, DECLARA EXPRESSAMENTE a quem interessar possa e para fins de atendimento do 

eciiiai e processo em ieferência, QUE. 

a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 70, XXXIII, 

r"rrstituiça^; 

b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 

c) lnexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidânea 

por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou 

iransacionar corn a Adminisiração Pública de AN TONINA DO iii.)RTE ou quaisquer de seus Órgaos 

descentralizados (inciso Ill e IV do art. 156 da Lei 14.133/2021); 

d) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa; 

e) Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) — Lei n° 13.709/2018; 

;•-•4,-..r.tr•-• rt Co44,1 enc46 r40n4r. e, ,nr-tr•nrrin nr‘nn nn ne-s0r4in6c.,  irvIrNr.c+,c• nr,In n. "en nn, in 

anexos, ao passo que se submete ás condições nele estabelecidas, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

g) Allende aos requisiios de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 14.133/2021). 

h)DECLARA que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco compatível com o objeto 

da licitação e com os riscos atribuidos ao contratado. 

i) Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do 

art. 299 do Código Penal. 

(LOCAL), (DATA). 

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa 

CPF — 

Nome da Proponente 
CNPJ 

WI 
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ANEXO IV 

APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 , inscrita no CNPJ sob o n°, 
por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) , portador(a) da Carteira de 
identidade n= , do CPT n° 

DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na 
presente data, éconsiderada: 

) mit.rtummrmmcriucuum INUIVIUUHL, confoime §le do an. 18A.= da Lei Compiementar ri-" 123, 
de 14/12/2006. 

( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.° da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

) cmrtccom ue rcwucriu rum! e, conforme inciso 11 00 an. 3.= da Lei Compiernentar n= 123, de 
14/12/2006. 

Declaro, sob as penas da lei, não possuir qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4° e seguintes, 
todos do artigo 3° da LeiComplementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, cujos termos 

#.11 declara conhecer na integra. 

Declaro ainda que, no ano-calendário de realização desta licitação, ainda não celebrei contratos com 
a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadrarnenio como erripiesa de pequeno pune, ou seja, que ainda não ceiebrou contratos cum 
a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 4,8 milhões/ano (Lei Complementar n° 
123/2006, art. 3°, II). 

II nr- to rnni-AN v. 

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa 
CPF — 

Nome da Proponente 
CNPJ 
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ar%ri= ri= r. A 'err nr r ,  r - t 
IV I LJ IJ Lot I I /1 LIL /•%1 I IL Any riv ,

Através da presente, indicamos o(a) Sr.(a) , portador(a) do documento de 

Identidade n° , inscrito no CPF/MF sob o n° , telefone 
, e-mail , residente e domiciliado na 
 , no Município de „ a participar do Processo de 

I iritarysan n ° !9(Y) in i,r2,-ir, paln killin pir, ria  ANTnNINA nn NnRi-F _ r. r, n mrviAi¡riwip 

Pregão Eletrônico n° /2025, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa 
 , CNPJ n° , caso a empresa seja vencedora neste processo. 

Em caso de ser declarada corno vencedora deste certame os pagamentos devidos deverão ser 
realizados na conta corrente n° , agência , Banco 

) 
bairro 

Observações: 

Lie titulaiidade da empr ebd identificada. 

, eril de 20 

Identificação e Assinatura do Representante Legal da Licitante 

Caso o indicado seja sócio, proprietário ou dirigente da empresa proportente, o mesmo 
deverá constar no ato constitutivo ou no contrato social, apresentado por ocasião da Habilitação neste 
processo, devendo estar expresso seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura. 

20. Caso o indicado seja preposto da empresa proporierrie, será soiicitado instrument() 
procuratório, com a delegação de poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência 
de tal investidura. 



ANTONINA 
. DO NORTE I PRFEITIAÂ DE ANTONINA DO NORTE-CE 

COWISSA0 DE LICITAt 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONINA DO NORT E-

 UCiTATORO 25.01.07.F5F-01 
MINUTA DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 2025.01.28.01-PE 

ANEXO VI 

M1NUT" DE r'rn1TP "Tr` 



ICIPAL 

1;411i'f 

E i DREFEITURA DE ANTONINA DO NORTE•CE 
; COMISSÃO DE L I Oi. ...ow. ............ 0..:2 I '4G 

"omits 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONINA DO NORTE-CE 

rviiNUTil DE TERMO DE CONTRATO 

Lei n° 14.133, de 10 de abril de 2021 

AQUISIÇÕES — LICITAÇÃO 

(Processo Administrativo n° 

CONTRATO ADiviiNiSTRATiVO i  , QUE 

FAZEM ENTRE SI 0 MUNICÍPIO DE ANTONINA DO 

NORTE-CE, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E A EMPRESA 

O Município de Antonina do Norte-CE, com sede no(a)  , na cidade 

de   /Estado inscrito(a) no CNPJ sob o n°   por 

intermédio do(a) Secretaria   (Orgão coriiraianie), neste ato representado(a) 

pelo(a)   (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n°  , de   de 
de 20..., portador da Matricula Funcional n°  , doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

 , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n°  , sediado(a) na 
 , doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 
  (nome e função no contratado), conforme aios consiiiutivos da empresa OU 
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n° 
e em observância As disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e Decreto Municipal n° 
001 de 02 de janeiro de 2024, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n° .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92 I e II) 
1.1. 0 objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTICIOS 
DESTINADOS A COMPOR A MERENDA ESCOLAS DA REDE DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE 
ANTONINA DO NORTE-CE, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 

LOTE 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT VALOR UNIT R$ VALOR TOTAL R$ 

1 

2 

VALOR TOTAL R$ 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. 0 Termo de Referência; 
1.3.2. 0 Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 

Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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CLAUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 

14.133, de 2021. 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado. 
2.3. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 

as abrangências de aplicação. 

CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE ExEcugÃo E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92 IV 
VII e XVIII 

/..IN 3.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação. 

CLAUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, VI 
5.1. 0 valor total da contratação é de R$ 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V e Decreto Municipal n° 001 de 02 de janeiro de 
2024) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em de de 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os pregos iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC - Índice Nacional de 
Pragos ao Consurnidor-ISCE, ;VA•o.U.J. V 01 1 1GI ItC pal C4 CC LI11311W2y 1/4.A.,11jUlda0 

ocorrência da anualidade. 
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

dU cüllildialio d iriipoltdilc.1d uaiuulddia pia útiuiia Vdl IdyaU U01-111eUlLid, iiquidaiido d direfully-et 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
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7.5 Nas aferições finais, u(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste serã(ão), obrigaioriamenie, o(s) 

definitivo(s). 
7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto au indice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8 0 reajuste será realizado por apostilamento. 

7.9 Havendo reequilibrio econômico-financeiro do contrato ou alteração, ocorrerá a modificação 

da data-base, passando a mesma a coincidir com a data de concessão do reequilibrio, sendo que 

os próximos reajustamentos anuais serão considerados a partir de então. 

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 
8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suas 

expensas; 
8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 
8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8 Cientificar a Assessoria Jurídica/Procuradoria para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10 A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período conforme Artigo 103 do Decreto 

Municipal n° 001 de 02 de janeiro de 2024. 

8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento. 
8.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92. XIV, XVI e XVII) 

9.1 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
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9.3 Cornunicar ao cortiratarrie, no prazo máximo de 24 (vinie e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
9.4 Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados, 
9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

iodo e qualquer dano causado á Administração ou tercel' US, não teduzindu essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 
9.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SiCAF, o contratado deverá entregar ao setor responsávei peia fiscaiização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 
Certidão de REGULARIDADE de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e A Divida Ativa 
da União, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 
1.751, de 2 cie outubro cie 2014, 
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 
ci) Prova cie situação reguiar perante o Funcio cie Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, através 
de Certificado de Regularidade — CRF; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943." (NR), conforme Lei n° 
12.440/2011 de 07 de juiho de 2011, 
9.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no locai da execução do objeto contratual. 
9.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
9.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, iodas as condições exigidas para habilitação na licitação, 
9.12 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
9.13 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo compierneniá-ios, caso o previsto iniciaimenie em sua proposta não seja satisfatório para 
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u atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos anulados no 

art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
9.14 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 
9.15 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimenio das clausulas deste contraio, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramerrias e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.16 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 

por força da execução deste contraio; 
9.17 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 

do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.18 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças rios métodos executivos que fujam as especificações do mernoriai descritivo ou 

instrumento congênere. 
9.19 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLAUSULA DÉCIMA— GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa A inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
II ¡ Act..uycit, U kJ 1,01 I II OW, 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
e) apresentar documentação talsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) 
h) 

11.2 

compor tar -se de mod() iniciâneo ou windier fraude de qualquer natureza, 

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 
LAdvertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de periaiidade mais grave (art. 156, §2', cia Lei ne. 14.133, de 2021 e 

conforme Artigo 126 do Decreto Municipal n° 001 de 02 de janeiro de 2024); 
ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 

"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021 e conforme Artigo 131 do Decreto 

001 cie 02 de janeiro cie 2024), 
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iii.Deciaragio de initioneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas desci lias 

nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e 

"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 

2021 e Artigo 132 do Decreto 01 de 02 de janeiro de 2024). 

iv.Multa: 
a) A muita será caicuiada ria forma prevista rio editai ou rio contraio, e não poderá ser inferior a 

0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado 

ou celebrado, sendo obedecido ao que preconiza as demais regras do Artigo 127 do Decreto 
Municipal n° 001 de 02 de janeiro de 2024; 
b) multa moratória de 0,33% (zero virgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega de 

bem ouexecução de serviços, até o limite de 9,9% (nove virgula nove por cento), correspondente a 

até 30 (trinta)dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, 
quando for o caso,a parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal para 
todos os casos citados nas alíneas do Inciso I, do Artigo 128 do Decreto Municipal n° 001 de 

02 de Janeiro de 2024; 
c) multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou 

01) rir' vain!. rnntratnr;an ri¡rotn abm racn den rc:rtica fin !jcltantia nil filiprn r-nntratarin arn QQ¡!,1nr 

Ata de Registro de Pregos ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente 

para todos os casos citados nas alíneas do Inciso II, do Artigo 128 do Decreto Municipal n° 

001 de 02 de janeiro de 2024: 
d) multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou para 
a contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar injustificadamente o 
procedimenio de contratação ou descumprir de preceito normativo ou as obrigações assumidas 
para todos os casos citados nas alíneas do Inciso Ill, do Artigo 128 do Decreto Municipal n° 
001 de 02 de janeiro de 2024. 
e) multa administrativa de 3% (três por canto) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou 
do valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes 
ou das obrigações assumidas, para todos os casos citados nas alíneas do Inciso IV, do Artigo 
128 do Decreto Municipal n° 001 de 02 de janeiro de 2024; 
f) multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou 
do valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em 
desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vicio, 
irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina, para todos os 
rnancs clinging: nor: linoact tin Incian V, rin Atlign 19R rin rlarrptn fiAlinHpal no 11(11 f19 

° I111‘ janeiro de 2024; 
g) multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de 
Registro de Preços, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, respectivamente, 
rescisão do contrato ou ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, para todos os casos 
citados nas alíneas do Inciso VI, do Artigo 128 do Decreto Municipal n° 001 de 02 de janeiro 
cie 2024, 
11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, 

de 2021 e Decreto Municipal n° 001 de 02 de janeiro de 2024) 

11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa  / 50, 47, da n^ 14.133, de 2021 e Decreto Municipal n" 001 de 02 cie laneiro de 2024). 

11.3.2 Antes da aplicação da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021 e Decreto Municipal 

n° 001 de 02 de janeiro de 2024) 
11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

everituairriente devido peio Coniratante au Contratado, diem da perda desse vaior, a diferença será 
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ciescontada da garantia prestada ou será cobtada judiciaimente (ari. 130, SO de Lei n 14.133, de 

2021 e Decreto Municipal n° 001 de 02 de ianeiro de 2024). 

11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021 e Decreto Municipal n° 001 de 02 de ianeiro de 

2024, pare as penaiidades de impedimenta de iiciter e coniraiat e de deciaraçãc.) de inicioneiciade 

para licitar ou contratar. 
11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, da Lei n°14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
o) as circunstâncias agravanies ou atenuantes, 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021 e Decreto 

iviurricipai 001 de 02 de ianeira de 2024, ou ern outras ieis de iicitações e contratos da 

Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

/1.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

cum abuso do direito para faciiiier, encobrir ou dissimular a prática dos etas iiicitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ample ciefese e a obrigaioriedacie de anáiise juriciica prévia ,art. 160, de Lei ric 14.133, de 2021 e 

Decreto Municipal n° 001 de 02 de janeiro de 2024). 

11.8 0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos As sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidemeas e Suspensas (Geis) e no 

Caciastro Nacionai de Empresas Punicias (Cnep), instituidas no ambit() do Fade! Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei n°14.133, de 2021 e Decreto Municipal n°001 de 02 de janeiro de 2024). 

11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21 e Decreto 

Municipal n° 001 de 02 de ianeiro de 2024. 
11.10 Os debitas do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 'nuke 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92 XIX) 
12.1 0 contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
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12.1 0 contraio poderá ser extinto antes do prazo neie fixado, sern emus para o Contratante, 

quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
12.1.1 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 
12.1.2 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 

da data da comunicação. 
12.2 0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum n dos motivos previstos no atiiqo 137 da Lei ric 14.133121, bem corno 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.2.2. i Se a operação irnpiicar mudança da pessoa jurídica cortir atada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.3 0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3 indenizações e muitas. 
12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 
12.5 0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza 
técnica, comerciai, econômica, financeira, trabalhista ou civii corn dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n°14.133, de 2021). 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA (art. 92 VIII) 
12.6 As despesas decorrentes da presente contratação correrão á conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I) Gestão/Unidade: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 
II) Fonte de Recursos: 
III) Programa de Trabalho: [...]; 
IV) Elemento de Despesa: 

12.7 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ill) 
12.8 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
n° 14.133, de 2021, Decreto Municipal n° 001 de 02 de Janeiro de 2024, e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n°8.078, de 1990— Código 

de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 
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CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES 
12.9 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

n°14.133, de 2021. 
12.10 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

eiudiicadd do contrato. 
12.11 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

12.12 Registros que não caracieriLam aiierayau do contraio podem ser reaiicados por Sit pies 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO 
12.13 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n° 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao 

art. 8°, §2°, da Lei n°12.527, de 2011, c/c art. 7', §3°, inciso V, do Decreto n°7.724, de 2012. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA— FORO (art. 92, §1°) 
12.14 Fica eleito o Foro de Antonina do Norte-CE para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 
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